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Cadernos Temáticos do CRP SP

Desde 2007, o Conselho Regional de Psicologia de São Paulo 
inclui, entre as ações permanentes da gestão, a publicação 
da série Cadernos Temáticos do CRP SP, visando registrar 

e divulgar os debates realizados no Conselho em diversos campos de 
atuação da Psicologia. 

Essa iniciativa atende a vários objetivos. O primeiro deles é con-
cretizar um dos princípios que orientam as ações do CRP SP, o de 
produzir referências para o exercício profissional de psicólogas/os; o 
segundo é o de identificar áreas que mereçam atenção prioritária, em 
função de seu reconhecimento social ou da necessidade de sua con-
solidação; o terceiro é o de, efetivamente, ser um espaço para que 
a categoria apresente suas posições e questionamentos acerca da 
atuação profissional, garantindo, assim, a construção coletiva de um 
projeto para a Psicologia que expresse a sua importância como ciên-
cia e como profissão. 

Esses três objetivos articulam-se nos Cadernos Temáticos de 
maneira a apresentar resultados de diferentes iniciativas realizadas 
pelo CRP SP, que contaram com a experiência de pesquisadoras/es e 
especialistas da Psicologia para debater sobre assuntos ou temáticas 
variados na área. Reafirmamos o debate permanente como princípio 
fundamental do processo de democratização, seja para consolidar di-
retrizes, seja para delinear ainda mais os caminhos a serem trilhados 
no enfrentamento dos inúmeros desafios presentes em nossa reali-
dade, sempre compreendendo a constituição da singularidade huma-
na como um fenômeno complexo, multideterminado e historicamente 
produzido. A publicação dos Cadernos Temáticos é, nesse sentido, 
um convite à continuidade dos debates. Sua distribuição é dirigida a 
psicólogas/ os, bem como aos diretamente envolvidos com cada te-
mática, criando uma oportunidade para a profícua discussão, em dife-
rentes lugares e de diversas maneiras, sobre a prática profissional da 
Psicologia. 

Este é o 40º Caderno da série. Seu tema é: Cuidado em Liberdade.

Outras temáticas e debates ainda se unirão a este conjunto, tra-
zendo para o espaço coletivo informações, críticas e proposições sobre 
temas relevantes para a Psicologia e para a sociedade. A divulgação 
deste material nas versões impressa e digital possibilita ampla discus-
são, mantendo permanentemente a reflexão sobre o compromisso so-
cial de nossa profissão, reflexão para a qual convidamos todas/os. 
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Os Cadernos já publicados podem ser consultados em www.crpsp.org.br: 
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2 – Profissionais frente a situações de tortura
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8 Apresentação
XVI Plenário do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo

O 
Caderno Temático Cuidado em Liberdade celebra a série de 
estreia do podcast do CRP SP, o Estação Psicologia. Com 
cinco episódios cheios de referências na Psicologia, orienta-

ções técnicas e conhecimento popular. Temas muitos valiosos para 
a profissão de psicólogas/os e para toda a sociedade. Trazemos 
aqui todo o conteúdo da série Cuidado em Liberdade, do nosso 
podcast, amplamente disponível nas plataformas digitais de músi-
ca e no canal do CRP SP no YouTube, com acessibilidade.

Com textos introdutórios para cada episódio, escritos por colabo-
radoras/es do CRP SP que acumulam luta e conhecimento sobre 
os temas trabalhados, as apresentadoras conversam com profis-
sionais de Psicologia e militantes das lutas antimanicomial e anti-
proibicionista, trazendo os temas: Invisibilidade da população em 
situação de rua; Pandemia, sofrimento psíquico e suicídio; Além da 
RAPS: Por um cuidado Antimanicomial da Saúde Mental; Redução 
de Danos e Estratégias de Cuidado; Arthur Bispo do Rosário.

Conheça, além de análises dos temas feitas por profissionais da Psicolo-
gia, muito apropriadas, histórias de vida e orientações técnicas e éticas, 
tudo isto em uma linguagem descontraída e em formato de conversa. 
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9EP 01 | Cuidado em Liberdade: a 
diversidade e a invisibilidade estão 
na rua

Autoria: 
Juliana Vicente de Freitas

O 
primeiro episódio do podcast 
Estação Psicologia, do Conselho 
Regional de Psicologia de São 

Paulo, traz duas convidadas para debaterem o 
tema da invisibilidade da população que está 
em situação de rua: Laura Dias, representante 
do Movimento Nacional de Luta pela Popula-
ção em Situação de Rua, e Carmen Lopes, do 
Coletivo Tem Sentimento. Ambas trazem um 
panorama da conjuntura atual sobre as pes-
soas que estão vivendo na rua no estado de 
São Paulo, mais precisamente, na capital pau-
lista e na Baixada Santista. De acordo com 
pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), o número de pessoas que es-
tão vivendo nas ruas, no Brasil, aumentou por 
conta da pandemia de covid-19 e da crise eco-
nômica que o país vive atualmente.  

As convidadas refletem sobre como 
o sistema econômico capitalista, as desi-
gualdades sociais, o machismo, racismo, a 
LGBTQIA+fobia fazem com que pessoas fi-
quem à margem da sociedade, resultando em 
uma grande invisibilização desta população. 
As falas perpassam pelo contexto de como a 
população em situação de rua é excluída e por 

não ser consumidora, com poder de compra, 
não se torna interessante para a engrenagem 
do sistema capitalista. Há também estigma e 
estereótipos que recaem sobre esse grupo, o 
que afirma ainda mais as condições de exclu-
são. Além disso, as entrevistas trazem a im-
portância do fortalecimento dos movimentos 
sociais que lutam para que as políticas públi-
cas sejam garantidas.  

O podcast elucida questões pragmá-
ticas que contribuem para a construção da 
práxis do exercício profissional das/os psicó-
logas/os. Temos o dever ético de lutar para 
que essa população seja atendida pela rede 
de serviços públicos intersetoriais de saúde, 
educação, assistência social, habitação, tra-
balho, entre outros necessários, e que as/os 
psicólogas/os acolham e escutem de manei-
ra alinhada aos princípios do Código de Ética 
Profissional da/o Psicóloga/o. 

O Sistema Conselhos de Psicologia se 
posiciona em favor da vida, da garantia de di-
reitos, da promoção do cuidado em liberdade 
e da luta contra a exclusão e marginalização 
da população em situação de rua.



10 Transcrição do Episódio 01

Podcast: Estação Psicologia Episódio: 1
Tema: A Diversdade e a 
invisibilidade estão na rua

Tempo: 01:03:23 Âncoras: Annie Louise Saboya 
Prado e Nathalia Barbosa

Entrevistadas: Laura Dias, 
Carmen Lopes e Camila Innecco

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Olá, 
está começando o Estação Psicologia, o pod-
cast do Conselho Regional de Psicologia de 
São Paulo.

Nathalia Barbosa: Nos acompanhe 
mensalmente para ficar por dentro de en-
trevistas com convidadas e convidados su-
perespeciais falando sobre saúde mental, 
cuidado em liberdade e outros temas impor-
tantes para a Psicologia. Eu sou a Nathália, 
jornalista, estudante de Psicologia e editora 
deste podcast.

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): E eu 
sou a Gigi, psicóloga e conselheira do CRP São 
Paulo. Hoje nós vamos receber a Laura Dias, 
que é representante do Movimento Nacional 
da População de Rua e a Carmen Lopes, repre-
sentante do coletivo Tem Sentimento e de rea-
lizações ligadas à economia solidária e acolhi-
mento de pessoas trans na Cracolândia. Sejam 
muito bem-vindas ao Estação Psicologia.

Laura Dias: Olá, boa tarde, aqui é a Lau-
ra Dias, muito obrigada pelo convite, espero 
contribuir muito para vocês.

Carmen Lopes: Oi, pessoal, eu sou a 
Carmen Lopes, coordenadora do Coletivo 
Tem Sentimento, que está situado aqui no Te-
atro de Contêiner. A gente tem um projeto de 
geração de renda pensando nesta população 
em situação de rua, entre mulheres cis e trans 
da Cracolândia.

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Sejam 
bem-vindas! Estamos muito felizes em poder 
receber vocês aqui, hoje, para falarmos de um 
tema muito importante, sobre a população de 
rua. Tanto quem atua nessa área quanto em 
outras áreas como a redução de danos, e até 
mesmo quem observa as ruas, tem percebido e 
crescimento dessa população. 

A gente acessou uma pesquisa do Ipea, 
que é o Instituto de Pesquisa Econômica Apli-

cada, que nos mostra que a população de rua, 
desde 2012, teve um crescimento que chegou 
a 140%, chegando a quase 222 mil em mar-
ço de 2020. A própria pesquisa, assim como 
nós, aqui, que estamos diretamente ligadas, 
percebemos que isso tende a aumentar pela 
crise econômica gerada pela pandemia de co-
vid-19. Então, gostaria de saber um pouqui-
nho de vocês e as experiências que têm com 
a população de rua. 

Carmen Lopes: Então, a gente vai falar 
do nosso trabalho, que vem num desenvolvi-
mento desde quando eu começo a trabalhar, 
em 2013, na Cracolândia, no qual participei da 
implantação do projeto “De Braços Abertos”. 
Eu era uma trabalhadora lá. Hoje, eu acabo 
sendo uma coordenadora, mas, gente, eu 
venho de política pública. Eu não venho pen-
sando “Ah, vamos fazer uma ação”. Não, eu 
acredito em políticas públicas.

Hoje, o trabalho que eu tenho, aqui no 
coletivo “Tem Sentimento”, vem porque eu 
acreditei em uma política pública, e foi no “De 
Braços Abertos”. Nosso trabalho vem muito 
disso, o quanto que você precisa dar autono-
mia para aquelas pessoas financeiramente. 
Por isso a gente faz várias ações: a gente faz 
doações de cesta básica, de kit de higiene. 
Mas o nosso projeto principal é como gerar 
renda para estas mulheres, cis e trans. Quan-
do eu falo “o coletivo tem sentimento”, ele não 
é um coraçãozinho, o “tem sentimento” vai 
muito além de mulheres, nós somos a maioria 
sobre os homens na Terra e nós precisamos 
lutar. E como nós precisamos lutar! Nós já so-
mos a maioria. Tem algo errado nisso. É por 
isso que a gente quer trazer esta luta desta 
população. Tanto mulher cis quanto trans. 
Como lutar, não sendo a minoria? Nós somos 
a maioria. Como a gente vence essa luta? 

Laura Dias: Oi, boa tarde! Meu nome é 
Laurice Elias Dias, tenho 50 anos, sou uma 
mulher negra e meu nome social é Laura Dias. 
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11Bem, eu tenho uma experiência devido a mui-
tos problemas. Problemas todo mundo tem, 
né? Eu tive uma experiência na minha vida. 
Passei 20 anos no crack. Nesses 20 anos no 
crack, eu vi como o ser humano é maltratado, 
é discriminado independente da fraqueza dele 
pelo problema dele com droga. Qualquer tipo 
de droga ou substância, ou pela sua “opção” 
sexual ou por sua cor. Sempre tem algum moti-
vo para um ser humano estar desprezando ou 
discriminando o outro.

Durante estes 20 anos de crack, eu sofri 
muito na pele e nesses 20 anos, eu não sabia 
que existiam políticas públicas. Não sabia que 
pessoas que estavam na situação que eu es-
tava tinham direitos, como qualquer outro ci-
dadão. E quando eu optei a sair do crack, das 
drogas, eu optei pela abstinência total. Eu con-
segui. Foi uma luta muito forte de me encon-
trar em mim mesma, porque quando a gente 
luta para sair de um vício é uma luta que a gen-
te trava com a gente mesma, né? Não adianta 
as pessoas quererem que a gente saia. Tem 
que ser na sua força de vontade e muita fé 
para isso. Então, com muita fé e muita força de 
vontade, eu consegui sair das drogas. Hoje faz 
quatro anos que eu não uso mais nada, não 
bebo. Eu bebo socialmente, né? Também não 
sou de ferro, dá licença. Mas foi nessa minha 
saída, quando eu resolvi sair do crack, que eu 
conheci o movimento nacional.

 Eu conheci a “Flor do México” primei-
ramente. Foi uma associação que cuida das 
pessoas da comunidade que passam situa-
ção de rua, onde conheci minha amiga Fran, 
e comecei a me fortalecer. Lá eu a vi lutando 
pelas pessoas de rua, pelas pessoas da co-
munidade e eu falei que era isso que eu que-
ria para minha vida, pois eu nasci para cuidar. 
Então eu entrei na “Flor do México” e disse 
que não faria mais. Já estou lá há quatro anos. 

Depois fui para São Paulo para este mo-
vimento, numa preparação que estava tendo, 
das pessoas em situação de rua e foi quando 
eu vi aquele quadro de várias pessoas ali que 
são julgadas como mendigas como eu era jul-
gada. Eu vi aquelas pessoas todas reunidas, 
e vi que aquelas pessoas, quando se reúnem, 
elas têm força. Eu achei lindo ver aquele bando 
que a sociedade chama de “psicos”, de “men-
digos”, reunido, organizado e lutando pelos 
seus direitos. Coisas que eu nem sabia que 

existiam para pessoas que estavam nessa si-
tuação. E eu me encantei com isso, com a luta, 
e eu tomei para mim. Eu falei “é isso que eu 
quero fazer” e eu fiquei no Movimento Nacio-
nal da População de Rua [Movimento Nacional 
da População em Situação de Rua – MNPR], 
me tornei coordenadora do movimento. 

Fiquei três anos na coordenação do 
movimento aqui na Baixada Santista e ago-
ra nós levantamos uma outra bandeira. Mais 
uma nova bandeira de luta, que é o movimen-
to que eu estou, sou cofundadora. O nome do 
movimento dessa nova bandeira é “Movimen-
to Nacional de Luta em Defesa da População 
em Situação de Rua”. Depois que a gente co-
nhece, a gente sabe que a gente tem direitos. 
Então eu me apaixonei pela luta, pela causa. 
Eu não sei mais viver sem isso. Nós fomos 
com projetos para a população em situações 
de rua, junto com um grupo de arquitetos da 
causa, para fazer equipamentos para pesso-
as em situação de rua. Estão lutando por re-
públicas, pelo direito de ter um bebedouro na 
rua, um banheiro para pessoas em situação 
de rua. Estamos lutando para que a popula-
ção em situação de rua tenha pelo menos o 
mínimo de dignidade possível de que o ser hu-
mano precisa, que é beber uma água, usar um 
banheiro, aqui, isto não tem. Somos tratados 
como invisíveis. Nós não somos invisíveis. 

Descobri que nós juntos temos muita 
força e depois que eu saí do crack e conhe-
ci a “Flor do México”, também fiz curso e sou 
uma redutora de danos formada pela Unifesp, 
e estou indo agora para a segunda etapa da 
formação além de que fui eleita, em São Vi-
cente, como delegada pelo povo de rua. Eu 
faço parte do “Jornal Vozes da Rua”, desde 
a fundação. Ele começou a ser fundado na 
mesma época que eu entrei no movimento, e 
foi uma ideia que surgiu lá atrás. Há três me-
ses, fui eleita como a presidenta do COMAD 
de Santos. É o Conselho Municipal de Política 
de Álcool e Drogas, e agora eu sou delegada 
também em Santos pela assistência social. 
Nós tivemos a primeira conferência já, no 
Centro Pop, para a gente poder ir se prepa-
rando para Conferência Nacional de Assis-
tência Social, e nós colocamos os problemas 
da população em situação de rua, bem claros. 
Porque a gente quer aproveitar essas confe-
rências para que eles venham enxergar que 
podemos lutar pelos nossos direitos e nós 



12 estamos aqui para isso. Para lutar por políti-
cas públicas. Esse é o foco. 

Nathalia Barbosa: Maravilha, Laura! 
Olha, um ponto bem importante quando a 
gente fala em população em situação de 
rua são os estereótipos que as pessoas, por 
exemplo, acreditam que quem está nas ruas 
está ali por vontade própria ou que gosta de 
receber comida, esmolas. Afirmações que in-
clusive são reforçadas pela mídia e por auto-
ridades que deveriam garantir a criação e a 
manutenção de políticas públicas que olhem 
para essa população. Então eu queria saber 
de você e da Carmen, quais outros estereó-
tipos vocês percebem e quão afastados da 
realidade eles são? 

Laura Dias: Eles generalizam as pesso-
as. Eles nomeiam de uma forma só. Eles não 
entendem que cada ser humano tem uma his-
tória. Cada ser humano tem um sofrimento. 

Cada ser humano tem um motivo para 
estar na rua. Eu, por exemplo, foi o quê? Mui-
ta pressão desde criança, por muitos proble-
mas. Eu sei que problemas todo mundo tem, 
mas infelizmente eu conheci o álcool na mi-
nha vida quando eu era criança, meu pai era 
alcoólatra e passei por poucas e boas. Com 
meu padrasto também. Depois me casei com 
um marido também alcoólatra que foi ali me 
incentivar mesmo a usar o álcool. Minha so-
gra me dava “51” pura, e eu só tinha 15 anos, 
e tiveram muitos outros problemas que pas-
sei. Apanhar de marido, de sogra, de cunhado 
e vários tipos de problemas que tive na minha 
vida. Depois eu resolvi me separar, depois que 
eu me separei, eu conheci uma coisa que eu 
nunca tinha visto na minha vida, um baile! Aos 
28 anos! Mas conheci também o “pó”, a cocaí-
na. Uma pessoa que nunca tinha ido num bai-
le na vida. Meu pai era super-rígido. Só tinha 
problemas, espancamentos, xingamentos e 
quando eu conheci o baile, nossa, me mara-
vilhei. Comecei a beber ali. “Ah! Vamos dar um 
cheirinho, é legal!” Aí a curiosidade foi. Adorei 
porque eu dançava a noite todinha, bebia e 
ficava bêbada, e não cansava. Eu achei aquilo 
da hora para quem nunca teve uma experiên-
cia fora do casamento na vida. Minha vida era 
casa, escola, trabalho, trabalho, casa, escola, 
depois que eu me casei, marido, trabalho, fi-
lho… eu nunca vi um baile na minha vida, nun-
ca tinha ido no cinema com 28 anos! 

Então ali eu conheci o “pó” e continuou, 
muitas coisas acontecendo, muitas decep-
ções, a luta para criar os filhos sozinha. Eu 
acabei, num dia que eu estava muito deses-
perada, por um problema muito grande, uma 
angústia muito grande, veio uma pessoa e 
falou para mim: “Olha, prova isto aqui que 
você vai ficar tranquila, vai esquecer tudo!” Eu 
já estava bêbada, já tinha cheirado, foi onde 
eu provei o crack. Na hora realmente foi um… 
Viajei, maravilhoso, limpou minha mente. Eu 
comecei a usar ele como calmante. Quando 
eu fumava, sabe, me dava aquele momento 
de paz. Aí, infelizmente, a gente tem aquela 
ilusão no começo, que é um momento de paz 
e aí eu me viciei, infelizmente. Ele tomou con-
ta de mim e eu me enclausurei. Eu me enfiei 
dentro do craque e não conseguia mais sair. 
Foi por uma fraqueza. Eu provei por uma fra-
queza, achando que ia ser uma solução e me 
enganei. E dali eu só fui afundando, mas devi-
do a todos os problemas que eu tive antes, eu 
cheguei a esse problema. Esse limite. 

E cada pessoa tem a sua história de vida. 
Não vou contar tudo o que eu passei, aqui, 
porque não dá tempo. Tem outras coisas para 
falar. Mas cada pessoa tem uma história de 
vida, entendeu, para acabar na rua. E nisso eu 
fui me afastando da família, porque a gente 
vai ficando com vergonha que a família veja 
a gente. E a gente acaba indo para a rua. A 
gente acha que às vezes (é o meu caso) quan-
to mais distante eu estava, menos trabalho 
eu daria para minha família. Mas cada pessoa 
tem sua história para estar na rua. Seu sofri-
mento. Cada uma tem seu limite. Por exemplo, 
hoje tem tantas pessoas na rua por quê? A 
crise. Vários pais de família, várias mães de 
família perderam seus empregos, certo? Não 
podem pagar o aluguel, foram despejados, 
estão nas ruas.

Vamos contar, aqui, de 100 que estão na 
rua, uma pessoa acha que a rua é liberdade. 
Gosta das ruas. Eu não vou dizer que entre as 
100, tenha uma, mas não existe generalizar 
todas. Cada uma tem o seu problema. Cada 
uma tem a sua história.

Então eu acho que os políticos, autorida-
des, eles se aproveitam da situação daquela 
história do um para generalizar todos. Para 
não terem responsabilidades. Para fugirem de 
responsabilidade deles. Para fugirem da rea-
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13lidade. Eles se aproveitam da história de um 
para falar “Ah, todo mundo gosta!”, não! Não 
é isso! Cada um tem um motivo. É uma morte 
na família, uma separação dolorosa, é uma do-
ença, é um desemprego… Cada um tem a sua 
história própria e tem que ser respeitada, en-
tendida, e não julgada ou condenada. Porque 
eles condenam as pessoas sem saberem o 
que elas sofrem. Só quem sabe é quem passa. 
Eu acho que não cabe aos outros julgar e sim 
tentar compreender e arrumar uma solução. 
Que é fácil pisar em quem já está caído. É fácil. 
A gente não precisa nem tapete porque já está 
no chão. Então o pessoal vai lá e ainda pisa na 
nossa cabeça. Então eu acho que a polícia e os 
políticos fazem isso. Eles usam esse argumen-
to para fugirem das responsabilidades.

Carmen Lopes: É que na verdade tem 
uma realidade que ninguém entende. Todo 
mundo quer trazer algo como se você entre-
gasse uma esmola para essa população. E 
não. A gente quer uma justiça social. Esses 
dias eu estava atendendo um caso, aí fala-
ram: “Nossa, eu quero ser morador de rua, 
dona Carmem”. Que eles sabem, eles me pro-
vocam… “… Eu quero ser morador de rua por-
que eles têm doação, isso e aquilo”. Eu falei 
“querido, você pode ser morador de rua como 
você quiser. Mas você está preparado para 
um olhar que vai te discriminar? Um olhar, as-
sim, de que você não vale nada? Você está 
preparado?” Para esse olhar ninguém está. 
Porque chega doação, aí tem o morador lá do 
outro lado, “ai, mas eles recebem muita doa-
ção!”, mas ninguém quer estar no lugar deles 
realmente. Se você pensar é esse olhar que 
eles dão de desprezo a essa população. É 
uma coisa, assim, que eles vão no bar pedir 
água em um copo. Mas não tem. Não tem.

E quando eles vão lá com dinheiro, o 
pessoal do bar atende eles na calçada. Nem 
com dinheiro essa população é aceita. As-
sim, “eu vendo isso para você, mas vai lá na 
calçada. Não entre no bar. Gente, não entre. 
Não entre”. O capitalismo, ele também vem 
com essa forma. O quanto que você agre-
ga ou não agrega. A população de rua não 
agrega em nada. Eu falei: “Sorte, aí, se você 
pensar como são excluídas de todas as ma-
neiras”. Não adianta você estar na rua e você 
ter dinheiro, que eles não aceitam você. Tem 
uma coisa que é o quanto você vale pelo di-
nheiro. Mentira! Com o dinheiro também, para 

essa população, não é isso que acontece. Eu, 
Carmen, se eu tiver dinheiro entro nos luga-
res, vou lá e tal, mas essa população é rejei-
tada. Ela é rejeitada em todos os momentos. 
Por quê? É como você se veste. Qual o seu 
comportamento, né? Eu também tenho essa 
coisa, “qual é o seu comportamento”? O que 
você quer progredir na sua vida?”

Mas eu reconheço o “progredir nessa 
vida”, ela é muito além. Aqui a gente tem trans 
e não tem oportunidades na vida delas e des-
tas mulheres cis. Gente, eu tenho pessoas 
aqui que eu falo, tem uma parte que eu chamo 
de “andorinhas”. As “minhas andorinhas”. Nin-
guém quer saber das andorinhas. As pessoas 
querem saber das águias, como elas voam 
alto, mas eu cuido de andorinhas. Elas voam 
baixo, mas elas fazem uma diferença muito 
grande. Eu não trato águias. Não tenho águia 
aqui. Eu trato de andorinhas, que voam bai-
xo e precisam uma da outra para voar, para a 
gente conseguir fazer um trabalho. Para mim, 
gente, política pública é muito importante. 
Porque eu sei disso. 

Eu comecei a trabalhar aqui no projeto 
“De Braços Abertos”. Eu sei o quanto é impor-
tante ter política pública por mais que a gente 
não tenha, mas nunca vou deixar de apoiar Po-
líticas Públicas. O meu trabalho, ele é pontua-
do nas políticas públicas. 

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Sobre 
as políticas públicas, queria que vocês comen-
tassem um pouquinho por que tanto a Laura 
quanto a Carmen valorizaram e trouxeram 
este tema das políticas públicas, pensando na 
pandemia? Neste último um ano e meio. Essa 
época ainda está passando. Vocês acham que 
as políticas públicas foram de certa forma am-
pliadas? Ou não? Queria que vocês contassem 
o que vocês veem, o que vocês têm acompa-
nhado no movimento de vocês, na rua, nos lu-
gares que vocês estão ocupando. 

Laura Dias: Em primeiro lugar, deixa eu 
mandar um beijo para Carmen, que é o nome 
da minha mamãe viu, Carmem? Minha mamãe 
também é Carmem.

Então, como a Carmem estava falando, 
às vezes as pessoas veem as pessoas em 
situação de rua recebendo doação, a gente 
que está na rua não quer viver de doação, né? 
A gente quer ter direitos. E há pessoas que 



14 acham que a gente precisa, infelizmente, estar 
na rua. A gente precisa, sim, de um prato de 
comida, de um cobertor. A gente precisa des-
te carinho “pidão”. Mas a gente não precisa só 
disso. A gente precisa ter o direito a Políticas 
Públicas, direito de ir e vir, direito de trabalhar, 
direito de ter uma casa para morar, de um es-
tudo. A gente precisa desses direitos.

Acho que a política pública boa é um tra-
balho muito difícil. A política atual só dificulta 
a nossa situação. Muitos deram a desculpa 
de que “ai, é pandemia. A pandemia… Não 
pode isso, não pode aquilo”… Quer dizer eu 
acho que muitos usaram a pandemia como 
uma desculpa para dar uma brecada naquele 
nosso trabalho, nosso movimento, na nossa 
luta. Mas a gente está conseguindo aos pou-
cos. A gente não vai parar a luta, a gente não 
vai desistir. Com pandemia ou sem pandemia, 
nós vamos continuar. 

Estamos, continuamos correndo atrás 
dos nossos direitos. Independente, por mais 
que políticos venham colocar obstáculos na 
frente para que não venhamos… para a gen-
te fazer, tipo… vamos lá, vou dar um exemplo, 
para a gente fazer uma audiência pública, para 
falar sobre as populações de rua, sobre alguns 
de nossos problemas, como nós já fizemos 
aqui, sobre a toma de pertences na população 
em situação de rua, “Ah! Mas você não pode 
aglomerar e não pode muita gente!”… Engraça-
do! Para fazer a campanha política você podia 
fazer comício. Podia ter centenas de pessoas 
juntas, né? Podia fazer muitas coisas. Agora, 
para fazer uma audiência pública para falar 
sobre população de rua, você não pode ter 
mais do que cinco pessoas dentro da sala, né? 
Que a gente não pode nem mostrar o poder, 
a organização que a rua tem porque a gente 
já é brecada. Tudo sobre a população de rua 
realmente é brecado. Então eu acho que eles 
usaram muito a pandemia para maquiar o pre-
conceito que realmente existe. Mas isso não 
tira a nossa força de vontade, a nossa garra 
de lutar, né? Estamos aí. Continuamos lutando 
pelos nossos direitos.

Então, o avanço foi mínimo porque é 
como eu falei no começo: Se sem a pandemia 
eles já inventam, assim, acham vários obstá-
culos para nos atender, para poder não nos dar 
direitos, para poder não nos enxergar, imagina 
com a pandemia? É um prato cheio que eles 

usaram para essa desculpa. Mas nada disso 
vai diminuir a NOSSA luta. Nada disso vai fazer 
nós desistirmos dos nossos objetivos. Vamos 
continuar lutando pelas políticas públicas. Se 
eles acham que estão nos enfraquecendo, 
não! Nós estamos nos fortalecendo, que é na 
dor que a gente se une e se fortalece! 

Carmen Lopes: Quando eu falo de políti-
ca pública, eu penso no SUS, que é uma políti-
ca pública a que todos nós, brasileiros, temos 
direito, temos direito à saúde e ao bolsa-famí-
lia, e quando que a gente quer trazer mais po-
lítica pública? Porque política pública é os SUS, 
o bolsa-família e é isto. 

Não dá para a gente falar também “a po-
pulação de rua”, se a gente não pensar em po-
lítica pública. É para isso. Só que as pessoas, 
elas não entendem como que essa população 
de rua participa dessas políticas públicas. E 
participar dessa política pública é ter direito à 
moradia, ter direito à saúde. É o básico, gen-
te. É o básico e toda a população tem direito. 
A moradia vem de uma luta de ocupação, né? 
Como que a gente tem que ver essa ocupa-
ção? A gente ocupa aquilo que não está ser-
vindo para o Estado. O poder público não cuida 
desse espaço. Aí, a gente vem cuidando. 

Esse espaço, hoje, que o Coletivo Tem 
Sentimento está, vira uma coisa mesmo de 
moradia. É um local que o teatro de campa-
nha ocupou e a gente reocupa esse espaço. 
E esse espaço é um direito de todos. Só que 
quando você fala “é um espaço de cultura”, 
até você consegue, mas quando você fala “é 
um espaço de moradia” é difícil, porque nin-
guém quer dar moradia para ninguém. O Esta-
do não quer dar moradia. O Estado não quer 
olhar para as pessoas com direito de ter mo-
radia, de ter saúde… Aí, fala: “O Estado está 
aqui lutando.” A gente luta contra o Estado. 
Porque a gente acredita em direito. A gente 
está sempre cobrando o Estado por direitos. 
A gente precisa ver bem o poder público. Ele 
vacila em vários momentos. Como a gente 
participa de todos os direitos, né? Porque fa-
lar em direito é falar “estamos aqui e perten-
cemos aqui”.

Laura Dias: Como a Carmen falou, po-
lítica pública é o SUS e o bolsa-família. Pois 
nem isso eles querem deixar com a gente. Foi 
uma coisa conquistada com muita luta. Mas 
é com muita luta que nós estamos tentan-
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15do manter, o SUS e o bolsa-família, que até 
isso eles querem tirar da gente. Quer dizer, 
o pouco que conquistamos com as políticas 
públicas, querem nos ser tirado. E não é certo, 
porque nós temos direitos. Os direitos de a 
gente ir, vir e permanecer também são tira-
dos, porque quando você é da população de 
rua, você não tem o direito de permanecer na-
quele lugar porque isto, porque aquilo… Poxa, 
você não tem o direito de transitar durante o 
dia porque você vai enfeiar o comércio. Você 
não pode parar numa praça durante o dia 
porque o comércio está aberto e as pessoas 
se sentem ameaçadas com a sua presença, 
né? Sempre tem uma desculpa. Um propósito 
que tira a dignidade do ser humano. Porque 
se a pessoa está em situação de rua, como 
ela não pode ficar ali? Ela não tem direito de 
permanecer onde ela está. E muitas vezes, 
a guarda vem e tira os próprios… como tem 
numa cidade aí que o próprio vereador está 
expulsando pessoas em situação de rua, por-
que ele diz que implica na imagem da cidade. 
Como assim? Cadê o direito constitucional, da 
Constituição? O direito de ir, vir e permane-
cer? A esse direito não faz parte a população 
de rua. Não faz parte disso. Nós não somos 
gente, então? Nós não votamos? Não paga-
mos impostos? A política pública é uma coisa 
muito difícil. E realmente com a pandemia só 
vinha, só vem a piorar. 

Porque como vocês mesmos sabem, to-
dos sabem, o número da população em situ-
ação de rua aumentou demais por conta do 
desemprego. Nossa, a gente vê famílias com-
pletas com criança, em carrinho, crianças no 
colo, na rua. Essas pessoas não podem pegar 
e deitar num cantinho, ali, que vem a guarda 
quer tirar o cobertor, quer tirar um colchão que 
eles conseguiram arrumar, seus pertences 
onde têm os seus documentos. Cadê a política 
pública para proteger essas pessoas? Como 
eu vou falar que tem política pública? Não tem! 
Vamos falar que eles estão avançando? Não 
estão! Não estão avançando, porque nós tive-
mos agora, semana passada, as pessoas que 
estavam em malocas. Malocas são quando 
eles conseguem fazer uma cabaninha para se 
proteger do frio e do sol, e vem a guarda e che-
ga até a agredi-los. Porque eles não têm que 
ficar ali. Eles vão ficar onde? Oi?

É onde mesmo que vão ficar? Se não 
pode ficar na Maloca, se não pode ficar na 

calçada, eles vão ficar onde? Aí ninguém quer 
fazer política pública para moradia para a si-
tuação de rua. Tem que fazer uma república, 
um aluguel social, qualquer coisa que seja, é 
difícil que eles venham dar atenção para isso. 
Mas é muito fácil eles mandarem retirar dali 
para limpar a paisagem, né? Higienização hu-
mana. É fácil de fazer isso, né? para eles é 
mais fácil. Então eu, como Laura, eu digo, po-
líticas públicas para situação de rua não exis-
tem. Nós estamos lutando para poder fazer 
essas políticas. Avanço? Se continuam tendo 
higienização humana, se nos tiram o direito 
de ir e vir, se nos tratam nada, invisíveis e lixo, 
então, cadê a Política Pública? Então vamos 
continuar lutando para ela aparecer, porque 
no momento está difícil.

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): A 
Guarda Municipal lá em São Paulo teve uma 
ação bem violenta, na Cracolândia. A história 
da água, mas lá eles têm uns caminhões gi-
gantes assim, é muito espaço, e é assustador 
derrubar tudo também, né? Acho que já fala-
ram um pouquinho mas podem complemen-
tar.

Laura Dias: Infelizmente aqui, como vo-
cês sabem, é generalizado. Acho que todas 
as histórias. Eu quero ouvir assim, falar: “Olha, 
essa cidade não tem isso”. Eu quero ver iss! 
Mas até o momento que eu saiba, todas têm. 
A Guarda (Civil) chega, até como você sabe 
molhando as pessoas, jogando água para que 
elas saiam daquele lugar, ameaçando como 
companheiros nossos que já foram vítimas de 
spray de pimenta. No rosto para se retirarem 
porque estavam numa praça. Eles cuidando e 
zelando a praça, que é um patrimônio públi-
co, eles não tiveram o direito de ficar naquela 
praça, onde eles mesmos cuidavam da praça, 
do banheiro. A guarda chegou e falou que eles 
não tinham direito de ficar lá. Aí os agrediram 
com palavras e spray de pimenta, né, sendo 
que ao mesmo tempo do lado deles tinha um 
grupo de idosos jogando damas e eles pode-
rão ficar, sendo que os nossos companheiros 
estavam limpos, cuidavam da praça e foram 
retirados com extrema violência, recolhendo 
seus pertences. Quer dizer, o direito que cabe 
na hora do voto é igual a todos. 

Na hora da realidade, o preconceito é 
muito grande. É o direito de ir, vir e permane-
cer da pessoa em situação de rua, ele não 



16 existe. Nós somos tratados como lixo, como 
a Carmem falou lá eu já passei isso na pele, 
ser chamada como “lixo”, de pedir um copo 
de água e ser negado, e de quando pedir um 
copo d’água a pessoa te dar água e jogar o 
copo fora. Já te dá aquele copo de festa, de 
alguma coisa, entendeu? Copo de vidro, se não 
tiver copo de festa, descartável, eles não te 
dão água, como se você tivesse uma doença 
terrível. É horrível a gente passar isso na pele. 
E a gente está lutando, sim, para termos ba-
nheiros para a população em situação de rua. 
E bebedouros. Porque é o mínimo de dignidade 
possível, porque é fácil chamar a pessoa em si-
tuação de rua de “porco”. Claro! “Ai que porco, 
fez isso aqui, aquilo ali”… então dá um banheiro 
para que a pessoa possa usar. É o mínimo de 
dignidade possível como ser humano. Fazer 
suas necessidades em um banheiro. Ter uma 
água para beber. Então isso é política pública. 
A gente lutar por esses mínimos direitos que a 
humanidade precisa, gente.

Carmen Lopes: O Estado é o maior vio-
lador de direitos e que deveria cuidar dessas 
pessoas, acaba o Estado mesmo oprimindo. 
Porque, hoje, essas pessoas são tratadas 
através da segurança pública, infelizmente o 
tratamento que Estado tem para elas é isto, 
a segurança pública, tanto que agora, para a 
GCM, vai ser comprado um fuzil para a GCM. 
Isso é um absurdo. GCM com fuzil? É lógico 
que o Estado tem isso. Ele é opressor. E quan-
do a gente até luta, a nossa luta não é só para 
garantir o direito das pessoas, mas a nossa 
luta também é contra o Estado. Conta essa 
opressão que ele faz com essa população. 

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): A 
gente sabe que a sociedade é toda estrutura-
da por vários padrões que trazem preconcei-
tos. É estruturada por esses padrões racis-
tas, machistas, LGBT fóbicos, sexistas. Como 
que você vê as mulheres em situação de rua? 
Como que elas resistem a essas violências, 
essas opressões? O que você vê de diferença 
entre uma mulher na rua e um homem? Como 
que é? Como que ela consegue resistir a isso, 
sobreviver e resistir a essas operações, es-
sas violências?

 Carmen Lopes:  A mulher devia ser 
proibida de estar em situação de rua. Eu falo 
proibida não para ela, mas o Estado não de-
via permitir isto, porque para a mulher a situ-

ação de rua é muito complicada. O banheiro. 
A mulher não tem acesso a um banheiro. Isso 
é muito difícil. Um homem encosta numa pa-
rede e ali ele faz as suas necessidades. A 
mulher, não. A mulher precisa agachar, tirar as 
calças e é muito triste quando você passa e 
você vê este momento. Uma mulher em situ-
ação de rua fazendo as suas necessidades 
fisiológicas, porque precisa fazer. Precisa. Se 
não tem banheiro, gente, vai fazer na rua. En-
tão para uma mulher a rua é muito mais difícil 
do que para um homem. E a mulher, ela sofre 
a violência. E essa violência não é só na rua. A 
mulher na sua casa também sofre com essa 
violência e a mulher, na rua, ela acaba ficando 
com o parceiro para se proteger dos outros 
homens. E eu sempre falo que a mulher, ela 
tem essas agressões físicas tanto para as 
trans, como para as mulheres cis, a mulher, 
ainda, para ela se defender, ela ainda é mais 
frágil, nessa violência. 

A trans, ela ainda consegue se defender 
fisicamente, apesar do preconceito ser maior 
para uma trans na rua, porque a população 
em situação de rua é conservadora, viu? Dá 
para você perceber que é uma população 
bem conservadora. Eu acho que é complicado 
até esse conservadorismo dessa população 
em situação de rua. Lá no coletivo, as meni-
nas que entregam os marmitex, as ações que 
a gente faz, as ações sociais, são as meninas, 
e fazemos trabalho atendendo essa popula-
ção, e no começo foi muito difícil para essa 
população aceitar uma trans que está entre-
gando a sua alimentação. Aí tinha xingamen-
to, tinha briga. Mas eu falei com as meninas: 
“não vamos desistir, vamos continuar entre-
gando”. Hoje ainda tem algumas tretas, mas 
bem menos do que no começo. 

Hoje a população que vai ali, que a gente 
entrega cobertor, alimentação, kit de higiene, 
sabe que quem está ali à frente são mulhe-
res trans. Então eu acho que precisa até… 
eu acho que você precisa colocar mais es-
sas trans também fazendo essas atividades, 
para essa população se acostumar, “não, uma 
trans também, ela tem um papel social, junto 
a essa população”. Mas é… Bem, de violência, 
gente, é constante na rua.

Laura Dias: A gente sabe que a rua, ela 
é muito difícil realmente, tanto para homem 
quanto para mulher, mas para mulher todos 
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17sabemos que é bem pior, que a gente está na 
rua e a mulher já é minoria. As pessoas já veem 
a gente como objeto de troca. Eles acham que 
se a mulher está na rua, ela tem obrigação de 
se trocar, de se vender. E quando não acon-
tece isso, às vezes a gente é violentada ou 
até mesmo estuprada, ou a gente apanha, ou 
como no meu caso, já recebi várias ameaças 
verbais, vários xingamentos por não ceder. Os 
homens acham que têm direito sobre nós, que 
nós somos objetos de troca, objetos sexuais, 
assim, sem muita importância ou sem muito 
valor, que você é obrigada a se dar, ou a se 
trocar, ou se vender. Porque você está na rua, 
entendeu? É tratada realmente como um obje-
to descartável, que eles podem usar e te jogar 
fora, porque eles acham que eles têm esse di-
reito sobre a gente. Então, a gente… então, é 
muito difícil a vida da mulher na rua.

A situação da mulher… então a gente 
para se defender, a gente geralmente procu-
ra arrumar um parceiro, porque se é para ser 
estuprada, ou xingada, ou espancada por ou-
tras pessoas, a gente procura um parceiro. Eu 
fiz isso. Eu procurei um parceiro porque acha-
va que me sentia mais segura, que ia ficar 
mais segura com ele. No começo foi, claro, mil 
maravilhas. Mas depois foi aquilo. Foi cárcere 
privado, virei uma escrava sexual dele, passei 
por cárcere privado e ele depois de um tempo 
me mostrou que não era meu príncipe que me 
protegia, mas sim um carrasco que me pren-
dia, porque eu não podia sair de perto dele, 
não podia sair do local que nós estávamos, 
que se ele pegasse na esquina, ele me levava 
nas costas e me trazia de volta, me proibia de 
sair de onde eu estava, ele que escolhia quem 
entrava, quem saía, se eu fumava ou não fu-
mava, me fazia tortura psicológica.

Às vezes eu queria fumar, ele me tortu-
rava, estava fumando e eu não. Quer dizer, 
é difícil, muito difícil para a gente, às vezes, 
quando a gente pensa que está arrumando 
um parceiro para nos proteger, estamos ar-
rumando um carrasco particular. Mas, enfim, 
vários, a gente opta por um, infelizmente, mui-
tas vezes é a nossa única saída, isso se torna 
um… Na rua, no crack… A gente na rua, a gente 
não tem o direito de higiene básica mínima, 
a gente quando está menstruada… É horrível 
uma situação que a gente se sente suja, no-
jenta, independente de quando a gente usa 
o crack, a gente realmente… Veja, eu digo por 

mim. Não vamos falar “a gente”. Não vamos 
generalizar. Que não é o nosso intuito. Eu digo 
por mim. Quando eu usava o crack, eu ficava 
dois, três dias sem tomar banho. Então não ti-
nha também lugar para tomar um banho, para 
você se trocar… Eu não conhecia o que era o 
Centro Pop. Eu não conhecia que existia…

É onde eu falo. Eu não sabia que eu ti-
nha direitos. Eu não sabia que existiam esses 
equipamentos para mim. Então na minha si-
tuação era muito ruim, na hora da higiene bá-
sica. Para mulher é muito mais difícil que para 
o homem. A vida da mulher na rua é horrível. 
É muito difícil mesmo. Você sofre preconceito 
de todos os lados. Mulher quando engravida 
na rua, as pessoas acham que ela não tem 
o direito de estar com a criança, porque eles 
acham assim… tipo… eu conheci mulheres que 
eram usadas como barriga. Como barriga de 
aluguel. As pessoas sabiam que ela engra-
vidava fácil, então só ficavam esperando ela 
engravidar para irem tomar a criança, como 
você faz com um cachorro para vender os fi-
lhotinhos, sabe? Em São Carlos. Então, infeliz-
mente eu conheci mulheres que passaram por 
essa situação, e eu na minha última gravidez. 
Do meu último filho, eu engravidei no crack, 
mas graças a Deus eu consegui me manter, 
consegui manter meu filho, consegui ter ele, 
melhorei a minha cabeça depois que ele nas-
ceu… Há muitos obstáculos para a mulher que 
está na rua e a gente é muito desvalorizada, 
sabe?

Nathalia Barbosa: É muito forte o seu 
depoimento, Laura. E é por isso que, ouvin-
do sua fala, penso então que é por isso que 
é tão necessário a gente ter os movimen-
tos. Movimentos, aí, que se articulam nesses 
processos para que essa população tenha 
acesso a esses direitos, porque eles existem 
e eles precisam ser melhorados também. En-
tão aproveitando já para te perguntar como é 
que esses movimentos, que você vê, né, que 
esses movimentos se articulam na rua com 
relação a esses processos de cuidado em 
complemento às políticas públicas, então, es-
ses consultórios na rua, o próprio SUS, o Pop… 
Como que você enxerga que os movimentos 
se articulam com essas políticas públicas? 

Laura Dias: Eu acho que nós do movi-
mento, a gente pode fortalecer a população 
em situação de rua deixando eles cientes dos 



18 direitos, que é o direito que ele tem e mostrar 
para eles falando, ensinando, o que existe para 
atendê-los. Porque na minha época, eu não sa-
bia o que existia. Eu só sabia que existia crack, 
só sabia que eu era um lixo, só sabia que eu 
estava lá no chão. Mas eu não sabia que exis-
tia um equipamento que cuidaria de mim. Eu 
sabia do Naps, que eu pirei e fui para o Naps. 
Eu nem sabia que existia o CAPS. Depois que 
eu fui para o Naps, que eu me internei por um 
surto, aí eu fui mandada para o CAPS, por uso 
de drogas. Mas eu não sabia que existia nada 
disso. Aí depois que eu comecei a sair do cra-
ck que eu fui conhecer o que é um Centro Pop. 
Mas na época eu não sabia. 

Então acho que a gente, como um movi-
mento, a gente lutando pelos direitos e políti-
cas públicas, eu acho que a gente tem como 
obrigação de todo o movimento, de uma pes-
soa que luta pela situação de rua, deixá-los 
cientes de que existem esses equipamentos. 
A gente está também conscientizando a eles 
que esse equipamento é para nós. Nós temos 
que cuidar. Nós temos que respeitar, temos 
que nos dar o respeito. Porque a gente está 
agora lutando, já pedimos aqui uma audi-
ência pública para banheiros e bebedouros. 
Mas como eu falei com o pessoal, tanto da 
rua como o pessoal do Comad, como com a 
própria rua, que estou em contato sempre, 
eu mandei fazer uma conscientização da po-
pulação em situação de rua, que é para eles, 
que eles têm que cuidar. Porque quem tem di-
reitos também tem deveres. Temos direito de 
ter, mas também temos o dever de cuidar. 

Então acho que o movimento é para isso. 
Para te mostrar teus direitos, que você tem 
direito, mas que você tem deveres. E cuidar 
daquilo que você conquistou, porque se você 
não cuidar do que você conquistou, como é 
que você quer ter direito de alguma coisa? Que 
independente de você estar na rua, que você 
tem uma responsabilidade mínima, que é o cui-
dado que você tem, respeitar quem te ajudou 
a conquistar aquilo. Respeitar as pessoas dos 
equipamentos, saber que existem e respei-
tar quem está trabalhando no equipamento. 
Quem está trabalhando na rua. Amo o consul-
tório na rua. Sou fã do consultório na rua. Sabe, 
é um povo maravilhoso que cuida com carinho, 
com amor. Eu só tenho mesmo a falar que eu 
amo o povo do consultório na rua. Então a 
gente tem os direitos de estar dialogando com 

a rua, mostrando para ela que ela tem direito, 
onde estão os equipamentos e o que ela tem 
que fazer para mantê-los, para dar o respeito 
e para ser respeitada. Eu acho que uma das 
obrigações do movimento é essa. 

Carmen Lopes: O coletivo, ele não co-
labora com políticas públicas porque o nosso 
coletivo colaborar com políticas públicas seria 
a primeira coisa. O poder público teria que es-
cutar e ter um olhar para o coletivo, e isto não 
acontece. Então acaba que hoje o coletivo, em 
si, ele ainda está dando os primeiros passos. 
Então, nesse momento, eu sinto que a gente 
não está colaborando, apesar de a gente estar 
fazendo um trabalho. Eu acho que vai chegar o 
momento que o coletivo vai se envolver mais, 
mas agora, eu posso até estar errada, mas eu 
acredito que não. A gente não tem contribuí-
do com políticas públicas, mas futuramente eu 
acredito que o coletivo vai ter um papel fun-
damental de cobrar e até mesmo de colaborar 
com as políticas públicas. Neste momento, o 
coletivo não faz esse papel. 

 Nathalia Barbosa: Apesar de não ter 
uma interferência direta, como você está fa-
lando, aí, do coletivo em relação às políticas 
públicas, porque é um espaço que é nega-
do ao movimento ter um papel importante 
no momento de comunicar, de informar para 
essa população que ela tem esse direito, que 
existem equipamentos que estão ali, que es-
tão prestando algum tipo de serviço, tem os 
consultórios na rua, enfim. Existem outras po-
tencialidades ali acontecendo. Você acredita 
que esses equipamentos precisam ser mais 
divulgados? Eles precisam ter mais espaço? 
Para que essa população saiba que ela tem 
direito a ele?

 Carmen Lopes: Não, eu não acredito em 
ser mais divulgado. O que precisaria ter é que 
o trabalhador acabe tendo mais autonomia, 
porque a gente vê o trabalho de consultório 
na rua… é maravilhoso e é muito importante 
para essa população e quando a gente fala 
“divulgar direito”, tal, mesmo quando a pes-
soa, ela vá no local, ela sabe que ela tem direi-
to, ela acaba saindo de lá com o direito nega-
do, porque a população, ela sabe onde estão 
os equipamentos. O que tem que ser feito, eu 
acho, é um atendimento mais qualificado com 
essa população. O que não é você chegar no 
lugar, “não tem vacina”, mas se tem uma pes-
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19soa atendendo, ela fala “Olha que não tem 
vacina, mas você vai nesse endereço que lá 
tem”. É isso que eu falo quando você direcio-
na a pessoa e eu acho que nos equipamentos 
falta muito isso.

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): E 
agora chegou o momento de um quadro muito 

especial, que é o Psicologia no Dia a dia. 
E hoje nós vamos receber a Camila Innecco, 
que é psicóloga analista técnica da Comissão 
de Orientação e Fiscalização do CRP SP. Seja 
bem-vinda, Camila.

 Camila Innecco: Olá, obrigada! Estou 
muito feliz de poder participar. Poder ter mais 
este espaço dentro do Conselho para a gen-
te, enquanto psicóloga analista técnica, po-
der passar as orientações com as quais eu 
trabalho, que a gente faz para a categoria.

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Muito 
bom! Camila, hoje, então, o tema do nosso pod-
cast, trazendo agora para a atuação profissio-
nal, o que a gente queria saber é o papel da Psi-
cologia no combate às suas práticas punitivas, 
discriminatórias e que restringem os direitos da 
população em situação de rua. Queria que você 
falasse um pouquinho sobre isso. 

Camila Innecco: Então, acho que foi 
muito interessante a fala das convidadas, de 
trazerem essa realidade, porque é a realida-
de que psicólogos que atuam nos serviços 
enfrentam, então, assim, o código de ética 
já vai dizer, lá nos princípios fundamentais, 
como a Psicologia deve combater qualquer 
tipo de forma de discriminação, exploração, 
violência… então, especialmente nesse tipo 
de serviço, uma conduta ética, profissional, 
vai influenciar na garantia de direitos huma-
nos, então os psicólogos têm que ter esse 
olhar crítico sobre essas relações de poder 
e atuar justamente para poderem enfrentar 
essas discriminações que a população de rua 
enfrenta, então, assim, entender mesmo qual 
é a demanda dessa população, porque a gen-
te entende que esse trabalho é um trabalho 
contínuo de negociação e de acordo. 

O profissional, ele tem que entender qual 
que é a necessidade e é isto que as convida-
das falaram, que eu acho que é a parte mais 
importante, de fazer as pessoas terem noção 
dos direitos que elas têm e onde elas podem 
acessar, quais são estes serviços? Então o 

psicólogo que tem que estar atento a essas 
questões, e acho que reforçar que não deve 
ser utilizado nenhum tipo de prática punitiva 
ou restritiva, porque já é uma população que 
tem os seus direitos violados e o papel da 
psicóloga é justamente tentar combater isto.

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Ca-
mila, e como que a Comissão de Orientação 
e fiscalização do CRP pode auxiliar as traba-
lhadoras que atuam nesses equipamentos de 
atendimento da população em situação de rua?

Camila Innecco: É, então, a gente recebe 
muita demanda de psicólogos que atuam nes-
ses equipamentos. É pedido de orientações, 
principalmente as dificuldades em relação a re-
cursos para prestarem o serviço. Então desde 
condições materiais, estruturais, mas também 
a respeito da segurança e integridade física e 
mental, né? A gente sabe que por estarem atu-
ando nesse contexto, vivenciando diariamente 
situações de risco, vivenciando também situ-
ação de violação de direitos, a carga emocio-
nal que recai sobre trabalhadores também é 
ainda maior. Também é importante olhar para 
esses psicólogos que estão atuando nesse 
contexto. E a gente sempre fala que o diálogo 
é muito importante tanto quanto a gestão da 
própria equipe do serviço, os outros profissio-
nais, que o psicólogo não atue sozinho, mas 
que ele sempre vise a esta articulação, não só 
com o próprio serviço, mas toda a rede e todo 
o território, reconhecendo que órgãos podem 
ser acionados nas mais diversas situações e 
realizando essa articulação. A gente orienta 
também, sempre quando tiver alguma dificul-
dade no manejo de casos, buscar recursos, 
aprimoramento, supervisão, biografia, a gente 
tem várias referências. Se tiver alguma ques-
tão trabalhista, a gente orienta também a bus-
car os sindicatos dos Psicólogos do Estado de 
São Paulo, e é isto. 

Tendo alguma necessidade de orienta-
ção sobre a ética e legislação profissional, a 
Comissão de Orientação e Fiscalização está 
sempre à disposição para auxiliar as psicólo-
gas. Neste contexto, acho que tem duas refe-
rências principais que a gente sempre orienta 
os psicólogos a verem, o caderno de orienta-
ção do CRP SP para atuação de psicólogos na 
Assistência Social e tem também um posicio-
namento do CPF contra os retrocessos, pelo 
cuidado a pessoas em situação de rua, de 



20 2020. Mas todas essas referências e outras 
também estão no nosso site do CRP SP, então 
é sempre importante os psicólogos estarem 
atentos a estas referências. Este quadro, des-
tas orientações, a gente fez a partir da escuta 
das profissionais, de psicólogos que entram 
em contato com a gente.

Então se você, profissional, está preci-
sando de orientação, de escuta, se tiver algu-
ma demanda, entre em contato com o Con-
selho. É muito importante que você busque a 
sua subsede, então, no nosso site tem os en-
dereços de e-mail para cada subsede. Tam-
bém tem o nosso FAQ com várias questões, 
várias dúvidas e é isto, o Conselho está aqui 
para orientar os psicólogos.

Nathalia Barbosa: Obrigada, Camila! Até 
a próxima!

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Pes-
soal, então queria agradecer muito a presen-
ça de vocês, hoje, falando sobre este tema 
tão importante, sobre a população em situ-
ação de rua, ainda mais neste momento que 
estamos vivendo no nosso país. Eu, nova-
mente, em nome do Conselho de Psicologia 
de São Paulo, muito agradecida.

Carmen Lopes: Eu quero agradecer o 
convite. Eu acho bem importante quando a 
gente traz essas discussões para que todas 
as pessoas tenham uma reflexão do quanto é 
difícil você estar em situação de rua, você ser 
uma trans em situação de rua e você ser uma 
mulher em situação de rua. Hoje eu ouço algu-
mas pessoas falando “Ah, eu queria ser mora-
dor de rua porque recebem água, cobertor e 
alimento e não precisa pagar aluguel”. Aí eu 
ainda falo para a pessoa “Se você acha que 
você vai ter isso e você vai suportar o olhar 
de desprezo que a sociedade tem para você, 
querido, pode vir”, porque a população em si-
tuação de rua, ela tem um olhar de desprezo 
da sociedade, infelizmente, a gente, aqui no 
Brasil, a gente não tem justiça social. O que a 
gente faz, muitas vezes, eu falo, o nosso tra-
balho, muitas vezes, fica naquela antiga teoria 
de caridade, e o que a gente procura é justiça 
social para essas pessoas. Que elas possam 
ter moradia, que elas possam ter educação. É 
muito importante a educação, eu sempre falo 
que conhecimento, ele não tem preço. Então 
eu espero que tenha sempre uma reflexão, 
como a gente busca justiça social para essas 

pessoas? Muito obrigada pelo convite!

Laura Dias: Queria agradecer também, 
eu sou Laura Dias e como a nossa amiga 
Carmen falou, as pessoas veem as pessoas 
receberam, alguma vez ou outra, doação na 
rua, acham que a pessoa está na rua porque 
quer, e quer morar na rua porque lá não paga 
água, luz, aluguel e ela recebe as coisas, só 
que elas não veem o outro lado. Elas são mal-
tratadas, são discriminadas, são violentadas, 
são agredidas verbalmente e fisicamente, o 
preconceito é muito grande, o olhar de nojo 
para as pessoas de rua, sabe, é horrível, é 
muito dolorido, dói mais do que uma palavra, 
claro. Sabe, aquele olhar de desprezo, as pes-
soas de rua, para muitas outras pessoas, são 
invisíveis, como se estivessem passando por 
uma pedra, ou um saco de lixo. Alguns, são 
poucos, que tratam a gente com carinho, com 
amor, como ser humano que nós somos. E 
muitas pessoas falam que só vai para a rua 
porque ele quer, não é! E eu vou até comparar 
outro caso que eu ia contar e acabei esque-
cendo. Fui na brigada emergencial de inverno, 
que teve aqui em São Vicente, e aí eu escu-
tei uma história de um senhor também muito 
triste, porque estava na rua e estava choran-
do muito. Ele foi para a rua porque amava de-
mais a esposa dele, era muito feliz com ela e 
ela faleceu. Ele não aguentou o baque, de ser 
os dois sozinhos. Ele levou o corpo dela para 
ser enterrado em São Paulo e por lá ficou. Ele 
ficou tão triste, tão desesperado, o baque de 
perder a companheira, a única pessoa que 
ele tinha foi tão grande, que ele falou, para a 
gente, que ele ia dormir no cemitério com ela. 
Ele passou noites e noites dormindo no cemi-
tério com ela, conversando com ela, pergun-
tando se ele precisava fazer alguma coisa, 
levando vela, levando água, levando flores e 
todo mundo em cima dele, que era louco, até 
conseguir sair do cemitério, demorou um bom 
tempo para que ele conseguisse aceitar que 
tinha que deixar ela ali e sair daquele cemi-
tério. Ele voltou aqui para São Vicente, mas 
nunca mais foi o mesmo, entendeu? Se entre-
gou ao álcool, não consegue voltar para casa, 
que ele disse que não se vê sozinho dentro de 
uma casa. Então, cada pessoa tem sua fragili-
dade. Cada pessoa tem o seu problema.

Então as pessoas acham que a pessoa 
vai morar na rua porque é bonito, porque é 
gostoso. Não é! Eles têm que se conscientizar. 
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21Cada um tem o seu problema. Eu achei muito, 
muit de grandíssima importância este nosso 
encontro, aqui, esta nossa conversa, porque as 
pessoas têm que saber que a rua tem pessoas 
iguais a qualquer outra, cada uma com uma di-
ficuldade maior do que a outra. Que a rua tem 
que ser respeitada, tem que ser olhada. A pes-
soa que está na rua, ela tem direitos, é um ser 
humano, ela precisa de um carinho, de um cui-
dado, de uma mão amiga, de um ombro, de um 
ouvido pelo menos, uma palavra. Foi muito im-
portante estar aqui com vocês, agradeço muito 
a todos, Carmem, beijo! Eu amei te conhecer! 
Quero o teu número, aqui, para a gente poder 
estar conversando. Passa aí para as meninas 
passarem para mim, está bom? Manda um beijo 

para aquelas meninas lindas que estão lá com 
você, e força! Vamos continuar lutando. Porque 
juntos somos mais fortes! 

Nathalia Barbosa: Obrigada, gente! 
Queria agradecer também a presença de vo-
cês e para você que chegou até aqui, seja 
muito bem-vinda, muito bem-vindo. Nós nos 
encontramos no próximo episódio. Enquanto 
isso, não deixe de nos acompanhar nas redes 
sociais do Conselho e em nosso site www.
crpsp.org.br. 

Este foi o Estação Psicologia, o podcast do 
CRP SP.

http://www.crpsp.org.br
http://www.crpsp.org.br
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O segundo episódio do podcast Es-
tação Psicologia traz à discussão 
os processos de sofrimento e de 

adoecimento mental tendo como desdobra-
mentos as práticas de lesões autoprovocadas 
no contexto de pandemia pelo coronavírus. 
Para isso, contamos com a participação de 
Maria Júlia Kovács, psicóloga (CRP 06/2566), 
professora aposentada do Instituto de Psi-
cologia da Universidade de São Paulo (USP) e 
fundadora do Laboratório de Estudos sobre a 
Morte (LEM). Além disso, também contamos 
com a participação de Maelison Silva Neves, 
psicólogo (CRP 18/01571), doutor em Saúde 
Coletiva e pesquisador do Instituto de Saú-
de Coletiva da Universidade Federal do Mato 
Grosso (UFMT).

A discussão contextualiza aspectos 
que configuraram os processos de sofrimen-
to e de adoecimento mental da população, 
apresentando aspectos em níveis subjeti-
vos, sociais e políticos que se intensificaram 
no período de pandemia. A compreensão do 
que é saúde e doença deve considerar as 
múltiplas possibilidades da realidade biop-
sicossocial experienciadas individualmente 
e coletivamente, neste sentido, a pandemia 
agravou os casos de desigualdade e violên-
cia no meio social – relativas às questões 
étnico-raciais, de gênero, LGBTQIAP+fobias, 

relações familiares, educacionais, entre ou-
tras – evidenciando a fragilidade e sucatea-
mento das Políticas Públicas de assistência 
social e atenção à saúde.

Importante refletir que o suicídio e as 
violências autoprovocadas são questões de 
saúde pública e devem ser tratadas de forma 
ampla em ações que vão desde a prevenção 
até a posvenção, os cuidados estendidos aos 
familiares e à comunidade. 

Considerando o suicídio como um tema 
sensível e permeado por tabus sociais, a Co-
missão de Orientação e Fiscalização (COF) do 
CRP SP fornece orientações para casos so-
bre o tema e, ainda em caso de dúvida, reco-
menda que se busquem recursos adicionais 
para se aprimorar a capacitação, tais como 
supervisão clínica e bibliografia relacionada à 
temática, sempre se fundamentando em  re-
ferenciais da ciência psicológica. As dúvidas 
e os procedimentos realizados neste contato 
com a COF são registrados pelas/os Psicó-
logas/os Analistas Técnicas/os (PATs) e são 
fornecidos materiais produzidos pelo CRP SP 
sobre o tema, como Resoluções, Cadernos 
Temáticos, Lives e Cartilhas, com intuito de 
auxiliar e dar suporte necessário à categoria.
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23Transcrição do Episódio 02

Podcast: Estação Psicologia Episódio: 2
Tema: Pandemia, sofrimento 
psíquico e suicídio

Tempo: 01:08:45 Âncoras: Annie Louise Saboya 
Prado e Nathalia Barbosa

Entrevistadas: Maria Julia Kavács, 
Maelison Silva Neves e Camila 
Innecco

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Olá! 
Está começando o Estação Psicologia, o pod-
cast do Conselho Regional de Psicologia de 
São Paulo.

Nathalia Barbosa: Nos acompanhe 
mensalmente e fique por dentro de entrevis-
tas com convidadas e convidados superespe-
ciais falando sobre saúde mental, cuidado em 
liberdade e outros temas importantes para a 
Psicologia. Eu sou a Nathalia, jornalista, estu-
dante de Psicologia e editora deste podcast.

Gigi: Eu sou a Gigi, psicóloga e conse-
lheira do CRP SP. No programa de hoje, quem 
embarca com a gente no Estação Psicologia 
é Maria Júlia Kovács, psicóloga, professora no 
Instituto de Psicologia da USP e fundadora do 
Laboratório de Estudos sobre a Morte. Bem-
-vinda e obrigada por aceitar o nosso convite!

Maria Júlia:  Boa tarde para todos. Quero 
agradecer o convite. É um grande prazer estar 
aqui com vocês. Eu sou professora aposenta-
da, mas continuo professora no Instituto de 
Psicologia da USP. 

Nathalia: Recebemos também a presen-
ça de Maelison Silva Neves, que é psicólogo, 
doutor em Saúde Coletiva e pesquisador do 
Núcleo de Estudos Ambientais, Saúde e Tra-
balho do Instituto de Saúde Coletiva da Uni-
versidade Federal do Mato Grosso. Obrigada 
e seja muito bem-vindo!

Maelison Silva: Muito obrigado. Eu fico 
honrado pelo convite, é um prazer também estar 
aqui dialogando com Maria Júlia e todos vocês 
do CRP São Paulo. 

Gigi: Estamos muito felizes em poder re-
ceber vocês aqui.

Começando, trouxemos um dado, aqui, 
da OMS, Organização Mundial da Saúde, 
que diz que apenas 2% da verba destinada 
à área da saúde é investida em saúde men-
tal. No Brasil, uma das consequências está 

nos números: a cada 46 minutos, uma pes-
soa tira a própria vida e mesmo não sendo 
um cenário novo, o suicídio ainda é uma das 
principais causas de morte entre jovens de 
15 a 29 anos, em todo o mundo. Profissionais 
acreditam que 95% dos casos estão ligados 
a questões de sofrimento mental. 

As razões que levam a população bra-
sileira a esta triste realidade são múltiplas, 
muitas vezes em função de uma experiência 
subjetiva de sofrimento agudo. As implica-
ções da pandemia de covid-19 podem inten-
sificar essa experiência e é sobre isto que nós 
vamos conversar hoje. 

Então queria começar já perguntando 
para vocês sobre este cenário, assim, da pan-
demia. As desigualdades sociais não são uma 
novidade. Talvez sejam até uma característi-
ca intrínseca deste modelo que a gente vive 
e que temos hoje. Na opinião de vocês, na vi-
são de vocês, a pandemia deixou isso mais 
evidente?

Maria Júlia: Sim! A desigualdade sempre 
existiu, mas a pandemia está intensificando 
isso de uma maneira bastante forte, tam-
bém por conta do manejo de várias situa-
ções de saúde que a gente sabe que estão 
problemáticas e principalmente em relação à 
questão da saúde mental. Então, pensando 
na pandemia, na questão de isolamento, na 
questão do não acesso possível a uma série 
de circunstâncias, a gente tem um caldeirão, 
aí, que aumenta o sofrimento, com certeza. 
O sofrimento mental e existencial, e dificulta 
também a busca de ajuda. 

Então isso é uma situação que a gente 
tem que considerar. Não obrigatoriamente vai 
resultar num suicídio, mas está, com certeza, 
resultando em sofrimento. E às vezes não de-
tectado. Então isso a gente precisa cuidar, sim!

Maelison Silva: De fato quando a gen-
te olha as estatísticas de saúde mental, de 



24 suicídio… na verdade, de adoecimento mental, 
a gente observa que já havia uma tendência 
mesmo à elevação de sintomas, de queixas 
e de uma forma generalizada, por exemplo, 
os afastamentos do trabalho por motivo de 
saúde mental, de adoecimento. Eles chamam 
de transtornos psicológicos, psiquiátricos 
e comportamentais, mas esta dimensão do 
sofrimento das pessoas relacionado ao tra-
balho estava crescendo consideravelmente 
e quando a gente olha para a sociedade em 
que estes dados estavam se expressando 
como a tendência de crescimento, ou indica-
tivo de um aumento do sofrimento, tem que 
as pessoas, a gente observa também, uma 
sociedade que vai diminuindo consideravel-
mente o suporte de uma ideia de Estado de 
bem-estar social. 

Políticas de proteção ao trabalho sen-
do modificadas, trazendo outras condições 
de trabalho, as políticas de fiscalização que, 
quando a pandemia chega, você tem uma 
porrada muito forte sobre estes dados que já 
eram graves. O que a emenda constitucional 
95 trouxe? A precariedade das políticas pú-
blicas e para o SUS fez falta, agora, porque 
faltou dinheiro para a gente ter um suporte. 
As verbas foram liberadas e a gente está 
descobrindo agora para onde elas foram. Elas 
não foram para a saúde pública. Foram para 
um monte de coisas, também para reforma de 
quartéis, mas não foram para a saúde públi-
ca, e este dinheiro fez muita falta. Para não 
monopolizar, é só para jogar uma provocação. 
Tem sido feita uma associação muito forte de 
suicídio e de transtornos mentais com o iso-
lamento social. Inclusive como argumento de 
dizer que não deveríamos ter feito isolamento 
social de forma alguma, e se hoje tem muita 
gente sofrendo, a culpa é desses políticos. A 
gente precisa debater sobre isso. 

Nathalia Barbosa: A gente sabe que o 
entendimento do que é doença é diferente 
para cada parcela da sociedade e enquan-
to para alguns o estar doente, ele primeiro é 
uma ausência de bem-estar físico, para outros 
a doença pode significar não ter comida na 
mesa, a ausência de um sustento da família… 
Então, queria saber de vocês como as pessoas 
experimentam a doença de diferentes formas? 

Maelison Silva: Você toca num depoi-
mento superimportante, que tem a ver porque 

as pessoas, na pandemia, se agravaram para 
além do vírus. Para além de sintomas da doen-
ça e porque, por exemplo, aquelas parcelas da 
população tiveram maior letalidade, adoeceram 
mais, sofreram né… Partindo da saúde coletiva, 
tem dois grandes paradigmas que eu acho que 
são muito importantes para este debate na 
saúde coletiva e vão inclusive para além daque-
las noções… Para além da ideia de ausência de 
doença, mas isto já é um consenso. 

Mas mesmo naquele modelo do Esta-
do de bem-estar biopsicossocial, uma prisão 
quase utópica, quase difícil de se atingir e 
sem detalhar muitos elementos, o paradig-
ma dos determinantes sociais da saúde vão 
trazer uma perspectiva mais concreta do 
que significa esta última dimensão, multidi-
mensional e complexa, o que envolve desde 
aspectos de fato biológicos, da corporalida-
de e da condição psicológica das pessoas, 
mas aspectos de moradia, de emprego, de 
educação, de possibilidade de exigir praticar 
atividades físicas, possibilidades de ter um 
emprego seguro, de um ambiente de trabalho 
seguro, você vai estar trazendo uma série de 
elementos, desde inclusive o aspecto urba-
nístico do lugar onde você mora. 

Você tem muitos elementos que vão se 
conectando. Saneamento básico, enfim. Eu 
poderia listar várias coisas, mas é então para 
a gente entender que saúde, ela não é uma 
dimensão individual, e não é uma dimensão 
biológica. Aquilo que se expressa em nível do 
corpo, em nível da biologia ou do psiquismo, é 
um resultado final, digamos assim, deste con-
junto de interações de modo que por isto, na 
minha fala inicial, eu dei muita ênfase ao fato 
de que se esta pandemia nos deu uma porra-
da tão grande… Ela [a porrada] começou an-
tes, na academia, que foi a desestruturação 
das políticas públicas e que, retomando uma 
frase que vocês trouxeram na fala anterior, a 
desigualdade é estrutural e é estruturante do 
tipo de sociedade que nós vivemos. Que para 
dar nome aos bois, entre aspas, é esta socie-
dade do capital, sociedade capitalista que, no 
caso do Brasil, amarga ainda hoje uma heran-
ça colonial escravista.

Então nós temos as marcas da coloniza-
ção, as marcas de escravismo, as marcas do 
patriarcado como determinantes sociais da 
saúde que vão também expor as mulheres, as 
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25pessoas negras, os povos indígenas… Aí você 
comprometeu outros extratos de maior vul-
nerabilidade, como a população LGBT, a uma 
condição de maior vulnerabilidade social, e isso 
se relaciona fortemente com uma maior vulne-
rabilidade ao sofrimento social, ao sofrimento 
psicológico, ao adoecimento inclusive físico.

Maria Júlia: Bem, eu acho que a análise 
sua é perfeita, eu não sei se eu teria o que 
complementar neste lado, mas eu queria tra-
zer uma discussão sobre a questão da subje-
tividade dentro de todo este contexto de de-
sigualdade, de sofrimento de vulnerabilidade… 
Então, nós temos uma pessoa. Uma pessoa 
que vive esse processo e que necessita, num 
certo momento também, que a gente possa 
se debruçar sobre a sua narrativa, sobre a sua 
história, sobre a maneira como ela significa 
cada uma dessas situações, de forma que a 
gente possa trazer uma perspectiva de cuida-
dos também vinculada a esta necessidade. 

Então eu penso que tanto, vamos dizer, 
a questão das políticas públicas pesa nesse 
macro, no sistema de entender o que seria 
desigualdade, mas também como que este 
discurso próprio pode trazer melhores con-
dições de a gente entender também o que 
seria o sofrimento existencial de cada uma 
das pessoas que compõem esse grupo. Por-
que essa escuta também não tem sido ofe-
recida, vamos dizer, naquilo que cada pessoa 
também precisa, e isto vai ser muito impor-
tante quando a gente estiver discutindo, por 
exemplo, a questão da ideação, tentativa e 
do suicídio que resulta em morte. Para que a 
gente não caia em nenhum discurso somente 
do ponto de vista de uma sociedade que mal-
trata e tal, mas também de uma pessoa que 
não está sendo atendida naquilo que é impor-
tante e básico do seu existir. Isso tem acon-
tecido e a gente vê, infelizmente, os números 
crescendo de uma maneira exponencial e um 
discurso dizendo que agora não está acon-
tecendo nada. Os índices estão diminuindo e 
enfim… como se, na verdade, nada estivesse 
acontecendo.

Gigi: Conversando até com o que vocês 
já trouxeram, que a pandemia ainda não aca-
bou, mostrou mais evidentemente algo que já 
estava lá, algo já existe, mas também nos obri-
gou a tomar algumas medidas de prevenção, 
para evitar contaminação. Até mesmo quem 

continuou trabalhando, alguma coisa acabou 
mudando, mesmo que na rotina de lazer, como 
as pessoas convivem, no convívio social. Se 
ela não mudou, mas para as outras pessoas 
do seu convívio alguma coisa mudou. Então já 
trouxeram um pouquinho dessa singularidade, 
como, por exemplo, das mulheres, que houve 
uma sobrecarga de trabalho, de trabalho em 
casa, junto com o trabalho dela, cuidar de fi-
lhas, de filhos. Então eu queria ver se vocês 
trazem alguma outra reflexão, complementan-
do o que já trouxeram, o que essas mudanças 
podem influenciar na saúde mental? 

Maria Júlia: Olha, eu penso assim… O 
que é uma crise sanitária? E uma crise sani-
tária humanitária? E com uma série de outras 
circunstâncias? Estamos todos envolvidos 
nessa situação, então é um evento global, 
mas ele também tem este lado que estamos 
discutindo sobre grupos, subgrupos e sobre 
pessoas que lidam com esta situação, com 
todos os recursos que não têm e os recursos 
que têm. Mas nós temos que pensar realmen-
te assim: algumas circunstâncias têm carac-
terísticas, por exemplo, uma das coisas inte-
ressantes, não é que só da pandemia, mas se 
exacerbou na pandemia, é uma grande vulne-
rabilidade das mulheres que talvez já tivesse 
existência, de alguma maneira, um pouco mais 
silenciada, enfim, porque é um grande com-
ponente de vergonha, de humilhação, de não 
querer contar e tal… mas a situação chegou 
num extremo tal, que a violência doméstica, 
por exemplo, a violência contra mulher, a vio-
lência contra as crianças ficaram escancara-
das. Não tinha mais como ser silenciada. Isso 
é um ponto positivo? Bom… num certo sentido 
é. Por outro é uma tragédia, uma tragédia que 
é anunciada e agora está escancarada. 

Então, nesse sentido é importante tra-
zer, ter essas discussões. A crise, nesse 
sentido, traz um elemento favorável para se 
pensar e tal, mas também uma dificuldade 
muito grande, porque para realmente operar 
mudanças e possibilidades e tal, a gente te-
ria, como disse o meu colega, a importância 
de desenvolver políticas públicas, e que elas 
sejam postas em ação, porque não adianta 
só estar escrito. Elas precisam ter uma possi-
bilidade, de fato, de acontecer. Então algo que 
estava mais quieto, mais silenciado, torna-se 
escancarado. 



26 A questão, por exemplo, pedagógica 
das crianças que durante todo… já tinha desi-
gualdades? Tinha! Agora, então, se escanca-
rou de uma maneira impressionante, porque 
uma boa parte da população brasileira não 
tem acesso aos recursos remotos e tal, e nós 
estamos um ano e meio neste remoto, em 
que pessoas estão completamente fora do 
sistema educacional. Isso é de uma tristeza 
imensa. Então acho que todas essas coisas, 
elas estão sendo olhadas, elas estão sendo 
escancaradas, mas eu não sei se elas estão 
sendo cuidadas.

Maelison Silva: Professora Maria Júlia 
trouxe elementos essenciais de pensar as 
principais vulnerabilidades que nós enfrenta-
mos, a pandemia está dando conta mesmo 
de esgarçar e a gente não está dando conta 
de acolher. A gente encontra, nas políticas pú-
blicas, algumas ideias me vieram para pensar 
nessa dimensão, por exemplo, sobre os pró-
prios que não agem, eles ficaram utilizando 
as tentativas de ação, de cuidado coletivo, 
de prevenção e tentando boicotar. Eu vou dar 
um exemplo. Havia muitos discursos dizendo 
“não pode ter um distanciamento social, por-
que vai aumentar as taxas de suicídio, por-
que as pessoas estão em casa, as pessoas 
estão se deprimindo e, portanto, é irrespon-
sável…”, estavam praticamente dizendo “se 
você defende o distanciamento social, você 
defende, você está virando as costas para o 
adoecimento das pessoas”. Também essa di-
mensão da violência doméstica, que de fato 
o que a gente pôde observar é que aumentou 
a sintomatologia de sofrimento psíquico, an-
siedade, depressão e isto é bem correspon-
dente à literatura científica de psicopatologia 
sobre os efeitos de um isolamento, os efei-
tos de uma limitação no ambiente físico, no 
ambiente das relações sociais, sobre a saúde 
mental das pessoas, vários modelos inclusi-
ve de patologia experimental demonstram. E 
a violência doméstica se imaginava mesmo, 
porque antes da pandemia, onde que ocor-
riam os principais casos de abuso sexual e 
de violência doméstica? Fossem contra filhos, 
contra as mulheres? Nos próprios lares! Então 
os estudos sobre violência já mostravam que 
ficar em casa não era um ambiente seguro 
para a maioria das mulheres e para crianças. 
Mesmo sabendo disso, não se fez muita coisa 
do ponto de vista de uma política pública de 

acolhimento dessas pessoas. Se utilizou isso 
simplesmente para boicotar os processos 
de comunicação da importância das pesso-
as não se aglomerarem, e aí a gente come-
ça a refletir, então… qual era o problema? Era 
um distanciamento físico ou era ausência 
de condições para que as pessoas fizessem 
este distanciamento físico? E aí é uma outra 
correlação que eu acho muito pobre, entre o 
distanciamento físico e sofrimento psíquico, é 
que não é só o distanciamento físico que fez 
as pessoas sofrerem.

Eu aviso um gatilho para quem tem 
claustrofobia, porque eu vou usar um exemplo 
claustrofóbico, que é imagine pessoas presas 
em um elevador. A condição de você saber 
que o socorro vem, que a qualquer momento 
vai chegar alguém, vai abrir o elevador, a tua 
experiência de esperar lá dentro é uma. Ago-
ra, se você está preso no elevador e você não 
sabe se vem a ajuda, você perdeu a noção do 
tempo, você não saber quando a ajuda vai 
chegar é mais desesperador. Agora, se aquele 
que deveria te ajudar está serrando o ferro, e 
o teu elevador pode cair a qualquer momento, 
é desesperador! O que eu quero dizer? Uma 
coisa é você fazer distanciamento físico di-
zendo “eu vou fazer este distanciamento até 
chegar a vacina!”, outra coisa é você não sa-
ber se vai ter vacina. Outra coisa é você ter 
uma campanha do teu governo boicotando 
as vacinas. E aí depois você descobre que o 
governo recusou as vacinas. 

Então o sofrimento psíquico, que é além 
da dimensão em si da pandemia, do luto… A 
gente pode até comentar um pouco sobre 
essa dimensão. Eu vi que a professora é es-
pecialista, e eu quero muito ouvir você sobre 
esse aspecto. Eu vejo muitos desafios para 
políticas públicas, então além enfrentar o luto 
pessoal, as nossas perdas pessoais, o luto 
coletivo, a gente não ter perspectiva e a gen-
te se sentir injustiçado e boicotado. Eu con-
sidero o povo brasileiro muito resiliente, na 
verdade, muito forte, muito potente, porque é 
uma cena de guerra! E a gente tem resistido. 
O que eu vejo como positivo é que a gente 
conseguiu construir redes de apoio. O que eu 
vejo como desafiador é que essa construção 
não foi suficiente para as nossas necessida-
des. A gente precisa amadurecer um pouco 
mais nisso.
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27Nathalia Barbosa: Vou aproveitar para 
provocar vocês, um pouquinho, com um dado 
que é o seguinte: De acordo com o Ministé-
rio da Saúde, a primeira vítima notificada da 
covid-19, no Brasil, foi uma mulher negra, 
empregada doméstica, periférica, que não 
pôde aderir ao isolamento social para não 
se prejudicar na empresa, e paradoxalmente 
um aumento aí no número de denúncias re-
lacionadas à violência doméstica e que pode 
estar de fato ligado ao isolamento. A questão 
racial, a questão de gênero, elas são reforça-
doras nessas problemáticas de saúde mental 
na pandemia? Queria que vocês pincelassem 
também um pouco sobre a questão da popu-
lação LGBTQIA+.

Maria Júlia: Olha, eu acho que nós temos 
várias situações de vulnerabilidade, somando 
a questão racial, a questão de gênero. Falan-
do um pouquinho agora do grupo LGBTQI+, é 
também um grupo de vulnerabilidade impor-
tante, grupo indígena… grupo indígena que 
de novo a gente faz uma confusão, porque o 
grupo indígena quer dizer várias etnias. Cada 
uma com as suas características, e eu aprendi 
isto agora, nesta pandemia. É ignorância mi-
nha, mas pelo menos aprendi uma coisa que 
é importante, que de novo, nós estamos tra-
tando de uma forma genérica um grupo muito 
grande de pessoas e que tem características 
muito próprias, muito singulares, rituais e tal, 
então esta questão é muito importante.

Então são grupos, sim, vulneráveis, por-
que de alguma forma não estão conseguindo 
fazer que chegue o seu pedido, a sua neces-
sidade, a importância do cuidado e tal. O que 
é um dos fatores que geram o sofrimento. 
Você não ser ouvido, você não ser escutado, 
você não ser acompanhado, porque você é 
considerado um grupo menor, um grupo de 
menor valor… Isso existia antes? Sim! O que 
que aconteceu na grande crise sanitária? 
Escancarou-se essa questão e de novo, quer 
dizer, eu acho que é um grupo… Hoje nós esta-
mos observando nesses dois grupos que eu 
destaquei, agora, mas talvez a questão racial 
também está exacerbando muito a questão 
do que a gente está chamando aqui de sofri-
mento psíquico, existencial e mental, é impor-
tante não jogar a questão de uma patologia 
classificatória, mas sim o sentimento de me-
nos valia, de vulnerabilidade e sofrimento, que 
aí, sim, pode levar a uma circunstância que é 

tão difícil, assustadora e preocupante que é 
a questão do suicídio, então nesses grupos, 
com exceção das mulheres, a questão está 
como num caldeirão, incensando manifesta-
ções, por exemplo, de uma tentativa de suicí-
dio e de suicídio. 

Por que é que eu separei as mulheres? 
Porque nas mulheres está refletindo mais 
numa tentativa de suicídio e nos outros gru-
pos está resultando em suicídio, que é o que 
é notificado. Mas isso quer dizer que as mu-
lheres estão sofrendo menos? Não! Talvez 
quer dizer que as mulheres acabam pedindo 
ajuda de alguma maneira por essa ação. Sem 
criticar os homens, vamos dizer, o modo mas-
culino que pode estar presente em homens 
e mulheres, o grande problema é que nesses 
grupos às vezes a ação é letal e acaba resul-
tando em morte. Então o pedido de ajuda é 
letal. No caso das mulheres, o pedido de aju-
da é menos letal. Isso é bom ou é ruim? Isso 
é uma coisa para a gente ponderar, mas nós 
vamos entrar agora no Setembro Amarelo e 
vai se falar muito sobre prevenção do suicí-
dio. Então uma discussão seria, primeiro, tra-
zer à luz a questão de sofrimento, e isto não 
deve ser colocado embaixo do pano como 
algo que cada um pode resolver por si, ou que 
depende de força de vontade, e sim cuidar de 
entender o que está causando o sofrimento, 
e poder pensar quais são as melhores for-
mas de ajudar, e com isso é bem possível que 
aconteçam menos mortes por suicídio. Mas o 
problema não é só evitar. Aliás, não dá para 
evitar o suicídio. A questão não é só prevenir 
o suicídio. É o cuidado de quem sofre.  

Maelison Silva: Quando a gente pensa 
em suicídio, ele está mais relacionado a uma 
experiência de sofrimento, de anulação, de 
pensamento, de impedimento do poder de 
agir do sujeito, que propriamente uma doença 
mental ou transtorno mental. Esse elemento 
sempre foi controverso. Ele é a parte principal 
entre a clássica, em alguma medida, algumas 
políticas da OMS são ambíguas nesse sentido, 
apesar de falarem que é multifacetada, com-
plexo, multideterminado, mas acabou centran-
do muito cuidado na identificação e tratamen-
to de transtornos mentais numa correlação 
direta entre a depressão-doença, a dependên-
cia química-doença. Você trata dependência 
química e a depressão enquanto doença, uma 
coisa endógena, como se fosse uma coisa 



28 propriamente dita, e não o processo. 

E aí você faz esta correlação mecânica, 
depressão, suicídio, portanto tratar a depres-
são. E como a depressão é vista como uma 
doença, uma coisa que acontece no cérebro 
das pessoas, o tratamento é com psicotró-
picos geralmente, ou então dentro de uma 
dimensão de um cuidado muito individuali-
zado, quando que a gente observa que está 
associado às experiências de sofrimento e 
daquilo que a gente chama de depressão, da-
quilo que chama de dependência química que 
ganha um caráter de patologia, de psicopato-
logia, mas que é um processo que se constrói 
a partir de um conjunto de relações sociais,  
como bem a professora Maria Júlia falou, que 
são muito danosas à constituição psíquica, à 
constituição subjetiva das pessoas. Não é à 
toa que um dos estudos mais bacanas que eu 
tenho o lido sobre suicídio é uma chamada te-
oria motivacional coletiva integrativa, de um 
professor, O’Connor, e ele vai falar das cogni-
ções muito fortemente relacionadas ao suicí-
dio, ou das experiências ou vivências de sofri-
mento, ele categoriza como aprisionamento, 
uma experiência de aprisionamento em que 
se sente preso numa condição de sofrimento 
que não tem saída, não há perspectiva, não 
há abertura no horizonte, e uma sensação de 
humilhação e de fracasso. E quando a gente 
vai olhar para esses processos, que são pro-
cessos psicológicos, afetivos, cognitivos e 
que se hospedam integralmente no corpo, no 
pensamento, nos afetos desse sujeito, a gen-
te começa a olhar que isso tem uma história. 
Uma história relacional. Uma história contex-
tual. E se a gente vai começar a observar, por 
exemplo, para as mulheres, o quanto elas são 
expostas a uma série de condições que vão 
favorecendo a construção desses modos de 
pensar e de sentir, limitadores, adoecedores. 
Aí a gente vê aquilo que no início do nosso 
papo a gente estava conversando. 

É necessário conectar esta dimensão 
social com esta experiência singular, porque 
apesar de a gente ver essas conexões des-
ses processos sociais… Eu estudo suicídio no 
contexto rural, agrotóxico, por exemplo, forte-
mente relacionados às intoxicações que vão 
produzindo uma série de danos ao indivíduo 
na sua integralidade biopsíquica, mas quan-
do a gente olha para tudo isto, o surgimento, 
esta experiência, ela é uma expressão deste 

enredamento e eu preciso formar mais duas 
contas. Eu preciso escutar e acolher esta 
pessoa que já está sofrendo em tudo o que a 
Psicologia tem de melhor e que pode oferecer 
na dimensão do acolhimento, da criação de 
vínculo e do fortalecimento destas pessoas 
para desfazer estes nós que elas foram cons-
truindo nas suas redes, nas significações das 
suas vivências, e sentidos negativos que ela 
foi dando para si, mas que ela aprendeu a 
dar para si, quando, por exemplo, uma crian-
ça LGBT o tempo todo cresce ouvindo, e não 
diretamente, pode ser referindo-se a outro, 
mas que se atribui a ela quando ela começa a 
se identificar que “olha, eu sou gay. Então tal-
vez eu seja essa pessoa sem valor. Eu escuto 
tanto os adultos falando, se eles não têm va-
lor, também não tenho”. 

E a dimensão de desumanização das 
pessoas deles. Tem um aspecto aí, por exem-
plo, já antes da pandemia, o que as estatís-
ticas de violência diziam? “Ah, diminuiu o fe-
minicídio de mulheres brancas e aumentou o 
feminicídio de mulheres negras”, e este dado, 
ele tende a piorar. Os dados de violências 
mostraram exatamente de que este contexto 
de estar isolada com agressor de fato trou-
xe o aumento deste risco, desta sensação de 
insegurança e se aproxima muito desta ideia 
de “eu estar aprisionado”, “de eu estar num 
beco sem saída”, e o que é muito importante 
neste momento, então, é o fortalecimento de 
redes de apoio, o fortalecimento de vínculos. 
E que no contexto do distanciamento físico é 
um grande desafio. Eu dando uma pesquisa-
da também sobre esses dados dos impactos 
da pandemia na população LGBT, e teve uma 
ONG que fez uma pesquisa, “Vote Certo!”, é 
um homem que investiga até sobre os políti-
cos e população LGBT. Mas eles investigaram 
sobre saúde mental e descobriram o agrava-
mento da vulnerabilidade financeira dessa 
população, a piora da saúde mental e o afas-
tamento da rede de apoio, e uma insatisfação 
acentuada com o governo. Isso atingiu essa 
parcela mais vulnerável. 

Os LGBTs que não são aceitos em casa, 
eles precisam trabalhar, e geralmente são tra-
balhos precários. Os trabalhos das mulheres 
negras também são os trabalhos dos mais 
precários, dada esta nossa herança de estig-
matização, e de uma série de precarizações 
e se tem isso como desfecho. Aquele traba-
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29lhador que é obrigado a trabalhar, enquanto 
todo mundo estava conseguindo ficar em 
casa, mas ele não conseguia, ele não esta-
va bem. Ele não está sendo feliz dizendo que 
era só uma gripezinha. Ele sabia o risco que 
corria, mas a ideia de escolher entre homem 
e o vírus, que foi imposta para ele pelas po-
líticas mal-intencionadas, a gente começa 
a perceber, então, este sofrimento psíquico 
que é uma expressão de um sofrimento so-
cial e uma ruptura do laço social, e que atingiu 
como uma porrada essas pessoas. 

Só para finalizar. Desculpa quando eu 
disparo falando… Mas eu lembrei de outra coi-
sa: Aumentou o consumo de bebida alcoólica e 
ao consumo de bebida alcoólica também está 
associada à violência doméstica. Então tem 
alguma coisa aí que a professora Maria Júlia já 
comentou, a gente precisa olhar do ponto de 
vista de sociedade, de rede de apoio, mas eu 
não sei ainda, eu não escutei ações contun-
dentes nas revisões de literatura que eu fiz, 
eu encontrei algumas medidas, sim, de tentar 
construir conexões, intervenções, algumas 
ações dos Tribunais de Justiça, já estão discu-
tindo os dados de feminicídio… só que é preci-
so acelerar porque ele está muito… quem está 
sofrendo em casa tem pressa, né?

Gigi: Trazendo um pouco sobre morte e 
luto que talvez sejam um grande rastro que a 
covid-19 tem deixado, não só aqui no Brasil, 
mas no mundo todo. Lidar com o luto ou com 
a possibilidade de perder alguém que ama-
mos, então isso se tornou um desafio global. 
Para vocês, como a Psicologia pode atuar no 
cuidado e no acolhimento dos enlutados, e 
também o papel da Psicologia com o sofri-
mento dos sobreviventes? Sobreviventes das 
tentativas de suicídio.

Maria Júlia: Bom, caminhando um pouco 
nessa área que eu tenho estudado bastante, 
e foi muito impactante, porque assim como 
o resto do planeta, entrei em contato com a 
questão da crise sanitária da pandemia, do 
medo, do terror, de tudo que nós vivemos.  
Então tem uma peculiaridade interessante, 
porque se em algumas circunstâncias a gente 
até pode se distanciar um pouco, nesta não 
teve muito jeito, porque a gente viveu junto 
com todo mundo, então eu tenho uma carac-
terística que é mais geral. Mas tem uma ca-
racterística que é muito própria de cada um 

de nós. Eu estudo a questão do luto, a ques-
tão de suicídio e tal. Eu fui convocada a falar 
sobre alguma coisa que eu não sabia também 
e que eu estava vivendo profundamente, en-
tão isto foi uma experiência, assim, bastante 
peculiar e bastante própria e tal. 

Então deu para sentir muito como que 
essa questão realmente extrapola algumas 
coisas que a gente toma mais ou menos como 
dadas. Então a gente teve que pensar muito, 
teve que se reinventar e tal. E uma das coisas 
muito interessantes foi quando o Conselho Fe-
deral de Psicologia falou “então vamos abrir a 
possibilidade on-line de cuidar das pessoas”, 
porque senão nós teríamos tido dificuldades 
sempre, porque a gente estava até então mui-
to baseada num trabalho de acompanhamen-
to em grupos de acolhimento e tal, e de repen-
te a gente teve que fazer isso de uma forma 
on-line. Não foi fácil, foi extremamente desa-
fiador. Como fazer isso? A outra coisa que foi 
extremamente desafiadora, foi assim… a gen-
te tinha uma certa compreensão do processo 
de luto, como processo de elaboração de per-
das significativas, que tinha o seu tempo, seu 
processo a sua singularidade. 

Mas a gente vai pensar também neste 
coletivo de tanta coisa que nos machuca, nos 
maltrata… Mas a gente está fazendo traba-
lhos em várias esferas. Em esferas mais, va-
mos dizer, de acolhimento de cuidados clíni-
cos, uma outra esfera que vai buscar discutir 
políticas públicas. Atenção! Não temos políti-
cas públicas de luto. Não temos nada escrito 
assim que nos dá alguma base de como nós 
vamos cuidar de pessoas enlutadas, na sua 
questão social, na sua questão de manuten-
ção de vida, quando a pessoa que foi perdi-
da é aquela… o provedor, como é que vai ser 
quando a gente tiver que voltar ao trabalho e 
pegar a carga toda que a gente tinha e que a 
nossa psiquê não está dando conta, porque 
nós estamos lidando com uma outra questão 
essencial que é “como sobreviver sem aquela 
pessoa que é tão querida”? E aí nós vemos 
a covid-19 distribuindo um número de mortes 
estrondoso… Não adianta dizer que são dois, 
três, quatro porcento não sei o quê. 

O número é muito grande e de pessoas 
que perderam pessoas é muito grande, famí-
lias que perderam muitos membros, e o que 
a gente vai fazer com tudo isso? E aí há uma 



30 perspectiva que disse assim: “Olha, você não 
pode se juntar com as pessoas porque você 
tem um risco de pegar a doença ou pior ainda, 
você tem um risco de transmitir essa doença 
para alguém!” Então você não pode fazer aqui-
lo que seria essencial, quando a gente está 
em sofrimento, que é estar junto, que é po-
der chorar no ombro do outro, que é poder ter 
aquilo que a gente chama de uma base segu-
ra, aqueles que são da nossa família, que são 
os nossos amigos, que são as pessoas que a 
gente confia, que são os nossos terapeutas, 
que são os nossos qualquer pessoa da rua 
que é alguém que nos dá carinho, nos dá aten-
ção, nos dá esta base segura. Então aí nós 
vimos um desafio colossal de como cuidar de 
um sofrimento numa dimensão extremamente 
grande, onde ficaram as pessoas que têm cir-
cunstâncias mais difíceis e são mais expostas, 
mas todos estiveram expostos de alguma ma-
neira. Mas eu tenho um cotidiano meu que as-
sim: “Como é que eu vou me levantar da cama 
para continuar a fazer as minhas atividades se 
aquilo que fazia parte do meu mundo, do meu 
universo, se foi?” E eu não consigo ter um cui-
dado que minimamente teria? 

Cara, minimamente a gente tem dor 
mesmo. Oferecer pelas plataformas, que fo-
ram muitas, pessoas se desdobraram, sem 
falar da linha de frente, mas a linha de reta-
guarda e tal. Mas então essa é uma questão 
muito importante, que ainda nós vamos ter 
muito trabalho pela frente. Existe uma ilusão 
que diz assim: “o dia que é para acabar”. E aí 
nós já estamos aprendendo, em todos estes 
anos, que a pandemia não vai acabar. Que 
nós vamos aprender a viver nela e a cada dia 
com novas coisas, às vezes escorrega para 
trás, às vezes anda um pouco mais para fren-
te. Mas nós vamos continuar vivos. Não vai 
ter “depois da pandemia”. Não vai ter. As pes-
soas estão demorando para entender isso. 
E a gente vai ter que cuidar porque vai ter 
muita, vai ter não, já está tendo muitas pes-
soas sofrendo muito. Demais! Porque é um 
grau de sofrimento para além dos recursos, 
de uma maneira geral, a gente já está vendo 
isso. As pessoas têm um grande sofrimento e 
isto, claro, traz todo tipo de risco em relação 
à própria vida, à vida das pessoas próximas… 
Uma questão que talvez atinja realmente al-
gum grupo mais o que o outro, mas é um sen-
timento talvez bastante parecido. 

E agora? O que vai acontecer? Quais são 
as perspectivas? Tem perspectiva? Se você 
olha a fala das pessoas em geral, a sensação 
é assim: “não tem muita perspectiva”. Então 
essa é uma nova vivência. Como viver sem ter 
perspectiva? Olha, nós temos o Afeganistão, 
no nosso nariz. Olha o que aconteceu lá. En-
tão, isso é uma tragédia incomensurável. É a 
perda da esperança, a perda da possibilidade 
de que vem alguma coisa melhor. Então, isso 
é uma coisa que, pela gente que cuida, preci-
sa ser cuidada também.

Maelison Silva:  É verdade! Professora 
Maria Júlia tocou em elementos muito impor-
tantes desta dimensão do horizonte que é a 
gente aprender a lidar com o contexto atual. 
Todas essas crises trazem uma tensão so-
cial. Que se expressa também no corpo, e nas 
nossas percepções, numa produção de uma 
desesperança. Isso é muito desafiador e aí, 
nesse momento, o que eu consigo vislumbrar 
como formas de cuidado? Sejam exatamente 
essas formas de cuidado que produzam as 
outras, como a professora bastante enfati-
zou, há uma dimensão singular que precisa 
ser escutada, ela sempre vai se expressar 
em sua singularidade e essas singularidades 
precisam se conectar, ao mesmo tempo em 
que se trabalha essa dimensão dialética, do 
singular, e do coletivo não antagônicos, mas 
constitutivos um do outro. 

Não podem existir coletivos burros que 
tentem apagar a diferença e a gente precisa 
aprender a conviver com a diferença, por-
que esta vai ser a nossa tábua de salvação. 
A capacidade de viver juntos com as nossas 
diferenças sem que elas impliquem em hie-
rarquias, em dominação. Seja na dimensão 
do gênero, seja na dimensão da orientação 
sexual, e isto é muito, muito urgente. É um 
imperativo ético para a humanidade. Sobre a 
dimensão do luto, eu concordo… Eu dou aula 
para uma disciplina de Psicologia Social da e 
eu fiquei com isto na cabeça, é preciso tra-
balhar esses estudantes porque eles vão se 
formar, daqui a pouco, e eles vão encontrar, 
na unidade básica de saúde, pessoas em so-
frimento, em luto mal elaborado.

Eu vou buscar na literatura o que tem. 
Eu encontrei pouca coisa. Encontrei algumas 
revisões de literatura de uma psicóloga da 
Fiocruz. Eu não vou citar o nome agora por-
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31que eu não lembro, enfim… É uma revisão de 
literatura sobre luto de quem tem covid-19 e 
os desafios para a Psicologia. Coloca isso no 
Google, quem tiver interesse poderá encon-
trar. E ela vai falando dos desafios e um deles 
é muito forte. 

Maria Júlia: É a Débora Noal? 

Maelison Silva: Isso Débora Noal! Obri-
gado por me lembrar. E eu gostei muito desse 
artigo, porque ele traz uma revisão bastante 
completa dos desafios, e uma coisa que me 
pegou é que a dimensão do ritual… Eu li uma 
matéria que estava dizendo que ela não es-
tava podendo enterrar o filho, e aquilo era 
esgarçador da sua opção de existir. Me fez 
lembrar muito de uma posição preconceitu-
osa que eu tive com os africanos na época 
da epidemia do ebola e que um dos princi-
pais fatores de transmissão da doença eram 
os rituais fúnebres. As pessoas tocarem e 
tudo mais. E as medidas preventivas eram 
não ter ritual fúnebre. Eu ficava… eu jovem, 
né, ficava preconceituoso, “como que esse 
povo não entende que não pode fazer ritual 
e eles continuam fazendo ritual?” Eu ficava 
com raiva deles porque estava extremamen-
te preocupado com essa pandemia do ebola. 
E aí eu olho para nós, hoje. O que é isso? Nós 
também temos que engolir o fato de sequer 
vermos, sequer nos despedirmos, o impacto 
psicológico disto para as coletividades e a 
gente está falando de… eu chuto quase um 
milhão de pessoas que perderam a vida por 
causa desta pandemia. Então você tem mais 
de dois, três milhões de pessoas vivendo di-
retamente no luto da perda de alguém.

E isso não impacta a nossa sociabilida-
de totalmente. É por isso que eu concordo 
com a professora e nós psicólogos… eu não 
fui preparado na minha formação para lidar 
com esse tipo de luto. 

Nós temos este desafio de compartilhar 
nossas experiências, de produzir conheci-
mento na universidade, de levar esse conhe-
cimento para o ensino, para a formação con-
tinuada, e o que eu tenho tentado trabalhar 
com os estudantes é a gente inventar o que 
já tem no SUS, dessas formas de cuidado, em 
grupos de hipertensos, em grupo de diabetes, 
em grupos de pessoas depressivas… vamos 
ter que fazer grupos de pessoas enlutadas. 
E que esse grupo seja de um acolhimento 

singular e também das precariedades que o 
luto traz, como a perda do principal mante-
nedor, vai ter que ter o CRAS, vai ter que ter 
o CREAS… A escola, como que a escola vai 
voltar com crianças órfãs, com crianças que 
perderam seus irmãos… como será o Dia dos 
Pais, o Dia das Mães nessas escolas? Já era 
difícil, mas aí você vai ter uma taxa muito 
maior. São desafios que se a gente parar para 
pensar são enormes, e é muito bom ouvir a 
professora Maria Júlia, porque essa é minha 
preocupação como professor. Estar forman-
do assim… E aí eu, que não sou estudioso do 
luto, eu falei “busca o que tem de luto. O que 
a gente pode trazer para a saúde pública, tra-
zer para a clínica”, porque a nossa profissão 
vai ter que inventar. 

O nosso próximo Congresso de Psico-
logia vai precisar trazer esses relatos de ex-
periências e eu estarei muito interessado em 
escutar o que a comunidade psi vai ter feito. 
Eu acredito que a gente vai fazer muita coisa 
boa, mas a gente precisa se atentar para isso!

Maria Júlia: Queria comentar, Maelison. 
Primeiro assim, a sua análise tão importante 
sobre todas essas questões, como somos 
colegas docentes, temos esta preocupação 
com os estudantes e tal. Essa turma que tem 
agora, eles vão me dar… Olha, eu dou uma dis-
ciplina eletiva no Instituto de Psicologia, mes-
mo estando aposentada, continuo dando a 
disciplina, eles chamam de Psicologia da Mor-
te. O nome não é bom, mas ele foi batizado 
com esse nome há 36 anos atrás e continua 
o mesmo. E a disciplina, ela continua existin-
do e agora com uma peculiaridade, sem fazer 
propaganda de causa própria, mas para dizer 
como é importante ter esses espaços. Eu te-
nho tido uma procura do curso que é uma coi-
sa que eu não estou conseguindo lidar com 
ela, tive que deixar muitos alunos para fora, 
porque não cabem. Mesmo no modo de virtual 
ficou complicado, e eu prometi então passar 
a gravação de aulas e tal. Porque os apelos 
que eles faziam, e muitos alunos de áreas das 
Exatas e enfim, que teoricamente não têm 
nada a ver com assunto, mas que têm uma 
preocupação muito grande própria e também 
com as pessoas à volta. Então poder falar so-
bre esses assuntos, falar que, por exemplo, o 
que estamos vivendo neste processo de luto, 
estamos vivendo juntos. Nem nós sabemos 
direito o que a gente precisa fazer e a gente 



32 tem um tripé (sic) que é importante, faz parte 
do humano, que é a questão do respeito, que 
é a questão da ética, que é a questão da es-
cuta, e que é a questão do acolhimento.

A primeira coisa que nós temos que fa-
zer é escutar o que essas pessoas têm a dizer 
para nós. E aí é que a gente vai ver e pensar 
o que nós podemos como coletividade e pen-
sar o que seria melhor. Porque não dá para 
ter o luxo agora de pensar só em ter psicólo-
gos especialistas em luto. Nós vamos ter que 
formar um grande grupo de pessoas que vão 
poder fazer um negócio que nas guerras ou 
nos grandes desastres se chamam primeiros 
cuidados psicológicos, que não é um nome 
adequado porque não deveria ser feito só por 
psicólogos, mas com pessoas que se sentam 
do lado de uma outra pessoa para perguntar 
assim: “Do que que você precisa? Como é que 
eu posso te ajudar? O que que eu posso fazer 
para você?” E permitir que essa pessoa fale, 
que se expresse, que ponha o sentimento e 
tal. E o menos importante é a gente falar um 
monte de coisas e o mais importante é a gente 
poder dizer “olha, eu estou aqui do seu lado, 
vamos pensar juntos e tal”, e começar a pen-
sar nesses processos de cuidados às pessoas 
que realmente ficaram devastadas. Quais são 
as coisas básicas, primeiras, que a gente pode 
oferecer aí no ponto de vista que é da nossa 
área, que é do cuidado e tal, como que a gente 
pode cuidar? Do que você está precisando? 

Trazer a pessoa de volta a gente não vai 
conseguir, mas como você pode lembrar dela? 
Como você pode cultivar uma coisa que é im-
portante para você? Dar um espaço de honra, 
ou de respeito, de dignidade, porque uma das 
coisas que foram destruídas com esta pan-
demia foi a dignidade no processo de morrer, 
do processo de luto. Que dor é essa de ver 
uma pessoa querida no saco de lixo preto? 
Amarrado porque não pode contagiar. Nem 
no pior dos pesadelos você imaginaria que 
você ofereceria isso por um ente querido. Ou 
que você ofereceria uma vala com sei lá eu 
quantas covas e não se o quê… nem nos pio-
res pesadelos. Então, como que a gente cuida 
disso? Como é que a gente diminui um pouco 
a dor disso? Porque tirar completamente a 
gente não consegue. Eu acho que essa coisa 
é que nós vamos ter que começar a trabalhar 
com os nossos alunos. Com os professores 
que vão receber as crianças. Eles não foram 

preparados para lidar com isso, e é o que a 
gente ouve, mas como é que a gente pode 
prepará-las para sentar do lado de uma crian-
ça que chora, e deixar esta criança falar sobre 
quem ela perdeu, quem era o pai, quem era 
mãe, por que que aconteceu, o que ela pode 
fazer, como é que ela pode guardar uma boa 
memória, uma boa lembrança… Enfim, são es-
sas pequenas coisas que para uma pessoa 
podem ser muito grandes, muito importan-
tes, que batem de frente contra um desprezo 
que a gente ouve, uma falta de empatia, de 
solidariedade… Então a gente tenta construir 
esse espaço de recuperação, numa crise, 
numa tragédia. Talvez isso que seja a possibi-
lidade, não sei.

Gigi: Caminhando para nossa última per-
gunta aqui, na reflexão desta parte do nosso 
podcast, também já conversando com o que 
vocês trouxeram, e somente nestas últimas 
falas, nesses espaços, nessas oportunidades, 
ofertas de cuidado, mas na perspectiva dos 
equipamentos de atenção que são direciona-
das para a população. Já trouxe aquele dado, e 
é preocupante que 2% apenas da verba da saú-
de são investidos na saúde mental. Mas é como 
vocês mesmos colocaram. Não é só na saúde 
mental que a gente propõe cuidado de saúde 
mental mesmo, na educação, no SUS por meio 
dos seus equipamentos, na Assistência Social, 
e nas redes em que o próprio SUS, a RAPS atu-
am. Então, nessa perspectiva, no que vocês 
consideram que a gente precisa avançar para 
que essas redes possam ser realmente espa-
ços atuantes no enfrentamento das consequ-
ências da pandemia, como trouxemos aqui? 
Não vão acabar de um dia para o outro.

Maria Júlia: Olha, eu vou começar a res-
ponder que eu de fato não sei como poderia… 
eu acho que assim, uma questão é muito im-
portante, eu há pouco falei sobre a questão 
da esperança e de não perder a esperança. E 
assim, eu fico pensando num coletivo que de 
alguma maneira já está acostumado a traba-
lhar em condições que não são as melhores, 
sem ter muito incentivo, sem ter muita pos-
sibilidade e tal. Então eu fico pensando, onde 
nós vamos conseguir encontrar esta energia, 
para em grupo, em rede, poder fazer propostas 
em que a gente possa acolher as pessoas nos 
seus mais diversos lugares, e oferecer então 
esse primeiro cuidado, essa primeira parte?
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33Ao mesmo tempo, este mesmo grupo 
acrescido de outros, talvez da universidade, 
possa ser um elemento importante para a gente 
pressionar fortemente aquelas áreas da Assis-
tência Social, de enfim… Para que a gente possa 
ter… porque assim, a gente não pode contar só 
com voluntariado, isso é uma coisa que me pre-
ocupa. A gente precisa ter uma estrutura séria, 
bem fundamentada e tal. Que a gente possa de 
fato manter programas. Uma das questões, as-
sim, muitos programas que são iniciados aca-
bam. Não conseguem se manter, então a gente 
precisa pensar em coisas mais a longo prazo, 
com mais sustentação e tal.

Eu espero que daqui um ano e dois me-
ses, a gente possa ter uma mudança radical. 
Eu sou ainda… tenho um restinho de espe-
rança, que a gente possa ter uma mudança 
radical naquela parte, naquela cidade central 
do país, para que essas questões passem 
a ser as mais importantes. Então eu espero 
isso também e que isso possa incrementar 
para que nós também consigamos. Então 
ter ideias, e essas ideias poderem ser imple-
mentadas, não é só em Brasília, também é em 
cada estado. Vamos falar a verdade também.

Maelison Silva: Concordo plenamente 
com o que a professora Maria Júlia comen-
ta desse obstáculo, e a importância da in-
tersetorialidade. E destacar algumas coisas, 
assim, nós temos um SUS gigante. Eu estou 
chovendo no molhado. Os profissionais de 
saúde mostraram uma capacidade enorme 
de enfrentamento, de engajamento, e vou di-
zer para vocês uma coisa assim, a gente ofe-
receu, ano passado, neste ano, tem parceria 
também com uma rede de apoio que se cons-
truiu com psicólogos de São Paulo, depois a 
gente construiu também uma nossa aqui, de 
atendimento psicológico para os profissio-
nais da saúde. 

A gente tinha uma expectativa de que 
ia ter uma chuva de procuras e tivemos, mas 
não foi tão grande quanto a expectativa que 
a gente tinha. E a pergunta que até hoje gente 
faz é como que essa galera se cuidou? Como 
eles aprenderam a lidar com o sofrimento que 
essa situação trazia? Eu não sei. Eu não te-
nho uma resposta, mas independentemente 
disso eu posso dizer: Eles foram gigantes, 
eles enfrentaram desafios enormes. Então 
nós temos um pessoal engajado e capaz de 

enfrentar esse desafio. E a gente já quebrou 
a primeira barreira de que esse teto é intrans-
ponível. Esse teto tem que ser furado, deto-
nado, porque tem que vir dinheiro, porque as 
demandas estão enormes, e não é só o SUS 
que vai dar conta dessas demandas. 

Acho que uma coisa bacana que a nossa 
conversa traz é a ideia da intersetorialidade. 
Você tem a educação, você tem um SUS, você 
tem assistência social, você tem a segurança 
pública, as universidades públicas que neces-
sitam de financiamento para fazer as pesqui-
sas, a extensão, e o professor continuar dando 
o ensino de qualidade, os movimentos sociais 
e civis. Essas conexões precisam acontecer 
para se enfrentar violência doméstica, para 
enfrentar a violência sexual contra as crian-
ças, contra as mulheres, para enfrentar o ra-
cismo, para construir estas redes de apoio que 
as pessoas fizeram, elas precisarão de acolhi-
mento, de suporte psicológico individual e co-
letivo, e precisarão de suporte material. Não é 
à toa e os papas do neoliberalismo vão come-
çar a dizer “não, tem que dar alguma política de 
assistência porque a fome chegou”. Além do 
luto, que a gente está tendo que enfrentar, a 
gente tendo que enfrentar fome, a gente está 
tendo que enfrentar uma precarização enorme 
da vida. Isso vai pressionar as políticas de saú-
de e as respostas sociais não estarão apenas 
na unidade básica de saúde. Elas precisarão 
estar conectadas com todas essas políticas 
intersetoriais, e eu tenho o pleno acordo que 
elas implicam no envolvimento também das 
políticas locais. Prefeitos, os vereadores, os 
governadores, os deputados.

Então os desafios são enormes. E isso 
vale diretamente nas experiências de sofri-
mento psíquico. Os mais individuais possíveis. 
E ele precisa ser acolhido na RAPS, precisa ser 
colhido no CAPS. Ele precisa ser acolhido nos 
espaços que nós tão bem sabemos de acolhi-
mento, mas a gente vai precisar aprender se 
conectar com outras políticas, aí eu sou… só 
para finalizar, porque eu falo demais, mas é 
só um exemplo que fecha com o que eu estou 
querendo dizer. Uma psiquiatra, na verdade, 
residente, estudando Psiquiatria, comenta 
comigo de um paciente que ela atendia de de-
pressão severa e várias vezes ele ia e voltava, 
era uma depressão recorrente de difícil trata-
mento, às vezes resistente ao medicamento. 
Só que o que ela descobre? É que as recaídas 



34 dele eram mais fortes nos momentos em que 
ele estava desempregado. Ele tinha um pro-
blema de saúde ocupacional, o que dificultava 
ele conseguir emprego, ele perdia a casa por-
que não tinha como bancar o aluguel.

Quanto mais desamparado ele estava, 
mais intensa era essa vivência, essa experi-
ência de sofrimento que nem o medicamento 
dava jeito. Então são essas conexões neces-
sárias que a gente não pode ignorar na di-
mensão subjetiva e nós, psicólogos, precisa-
mos aprender a construir redes intersetoriais 
em políticas públicas para potencializar a es-
cuta dessa dimensão, o acolhimento destas 
necessidades que vão para além da nossa 
capacidade de intervir profissionalmente. En-
tão eu estou achando muito bacana este mo-
mento entre nós de trazer essas reflexões. 
Estou aprendendo muito com a professora 
Maria Júlia e já vou levar algumas coisas para 
minha sala de aula. 

Gigi: Muito bom! Eu acho que ficaram 
muitas coisas, é muito conteúdo, muito impor-
tante esta discussão. Acho que ficaram algu-
mas dicas, algumas palavras-chave para nos-
sa categoria. Refletir pelos estudantes. Acho 
que a Psicologia, mais do que nunca, é uma 
característica nossa, mas mais do que nun-
ca, se reinventar, visitar a criatividade, e nada 
também que seja inédito, mas de repente que 
não seja tão familiar, ou não estava tão atual, 
tão presente em todas as áreas. Era algo que 
a Psicologia já atuava mais em algumas áre-
as, alguns estudos, algumas disciplinas, como 
os professores aí trouxeram, mas que agora 
estão permeando todas as nossas práticas.

Então revisitar, ou conhecer a Psicologia 
das emergências e desastres, a Psicologia 
do Luto, as questões relacionadas à morte, 
até pandemia e guerra. Pandemias e guerras 
que passamos. O que as profissionais faziam 
e fazem nesses espaços. Então são muitos 
desafios, mas eu acho que foi muito bom o 
conteúdo trazido. Nos dá muita… é isso, tem 
uma desesperança pensando no macropolíti-
co, assim, mas a gente ouvindo e criando as 
nossas redes, e se ouvindo, se conhecendo, 
também nos traz uma esperança de conti-
nuar atuando, de estar neste nosso lugar de 
psicóloga, e continuar. Vamos continuando aí 
na luta e neste fortalecimento aí das redes. 
E também essa visão crítica que muita coisa 

precisa mudar também lá no macropolítico.

Nathalia: Bom, e agora chegou o mo-
mento do quadro Psicologia no Dia a Dia. Hoje 
recebemos a Camila Innecco, que é psicóloga 
analista técnica da Comissão de Orientação 
e Fiscalização do CRP SP. Tudo bem, Camila?

Camila Innecco:  Tudo bem, gostaria de 
agradecer ao convite de estar aqui novamente, 
em nome da Comissão de Orientação e Fiscali-
zação do CRP SP.

Gigi: Bem-vinda, Camila! No tema de 
hoje, estamos falando um pouco sobre o 
adoecimento da população brasileira e a im-
portância da prevenção ao suicídio. Então a 
gente queria saber, agora com um olhar para 
a atuação profissional: As psicólogas e os 
psicólogos que estão em atendimento às pa-
cientes com ideação suicida podem realizar a 
quebra do sigilo? 

Camila Innecco: É muito importante 
essa questão porque essa é a principal de-
manda que a comissão de orientação e fis-
calização recebe de dúvida de psicólogos e 
de estudantes de Psicologia. Então, assim, o 
código de ética ele vai dizer, lá no artigo 9º, 
que o psicólogo tem o dever do sigilo e de ga-
rantir a privacidade das pessoas atendidas. 
Mas nos princípios fundamentais, o código 
também vai dizer que o psicólogo não pode 
ser conivente com situações de discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade… E aí, no 
artigo 10º, vai dizer então que se tiver algum 
conflito entre o artigo nono e os princípios 
fundamentais do código, o psicólogo pode 
optar pela quebra do sigilo.

Então o que a gente sempre orienta é 
que diante de caso de violação de Direitos 
Humanos, violência, risco à vida de pessoas, 
ou de terceiros, o psicólogo deve estar atento 
e decidir então entre manter o sigilo ou man-
ter as garantias fundamentais do usuário ou 
de terceiros. Então, assim, é sempre funda-
mental saber qual que é o limite da gravida-
de de uma determinada situação, o psicólo-
go tem sempre que avaliar, porque a decisão 
pela quebra do sigilo é exclusivamente dele, 
porque tem de avaliar as consequências e 
qual que é o menor prejuízo para aquela pes-
soa que ele está atendendo ou para terceiros.

Então também, a gente sempre orien-
ta que o risco de se cometer uma falta ética 
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35pode ocorrer tanto pela quebra, quanto por 
uma omissão. Então se for questionado em 
qualquer tempo por sua decisão, o psicólogo 
precisa estar fundamentado, expor os motivos 
técnicos e éticos que o levaram a tomar aquela 
decisão. Então também uma coisa importan-
te é sempre registrar a evolução do trabalho 
no prontuário, conforme resolução CFP-1 de 
2009. Porque, além do prontuário ser de direito 
do usuário, é o prontuário que vai respaldar o 
psicólogo sobre a decisão que ele tomou.

Nathalia Barbosa:  E para quem se pode 
fazer essa quebra de sigilo? O que que deve 
ser avaliado neste momento?

Camila: Bom, quando se decide pela 
quebra do sigilo em busca então desse me-
nor prejuízo, o psicólogo tem que levar em 
consideração qual é a rede protetiva dessa 
pessoa atendida. Então… familiares, outras 
pessoas próximas, outros profissionais que 
atendem, como psiquiatras… É fundamental 
ter informações sobre fluxos de orientações, 
situações das redes de saúde, da Assistência 
Social, conhecer então as políticas públicas 
para poder fazer os encaminhamentos para 
os serviços inseridos nestas redes, e estar 
atento então a estas situações de violência. 
A gente também sempre reforça que o psi-
cólogo busque outros recursos, capacitação 
para esse tipo de atendimento e se tiver en-
tão qualquer dúvida, é muito importante fazer 
a supervisão, buscar na bibliografia…

Acho que os convidados de hoje deram 
justamente uma aula sobre isso, então escutar 
este podcast também vai ajudar nessa atua-
ção profissional.

Nathalia: Legal, e para finalizar, consi-
derando, então, “nosso novo normal”, onde o 
atendimento on-line é uma realidade, o que que 
é importante de ser preservado nesse espaço?

Camila: Bom, a resolução 11 de 2018, 
que regulamenta o atendimento on-line, reso-
lução de antes da pandemia, ela falava que os 
psicólogos não poderiam atender, por meios 
de tecnologia da informação, pessoas e gru-
pos em situação de urgência e emergência.

A gente entendia os casos de suicídio 
como destes casos que deveriam ser atendi-
dos no presencial. Porém, durante o período 
da pandemia, o Conselho Federal de Psico-
logia, ele suspendeu esse artigo por meio da 

resolução quatro de 2020. Então, o que esse 
artigo vai dizer? Que eu, psicólogo, tenho que 
avaliar qual é a melhor forma de atendimen-
to, entendendo que neste momento, às ve-
zes, deixar pessoas sem atendimento seria 
colocar as vidas delas em risco, mas de toda 
forma é sempre importante que o psicólogo 
avalie essa situação e encaminhe preferen-
cialmente para o atendimento presencial, 
com profissionais ou equipes que estão ha-
bilitadas para manejarem este momento de 
crise. E aí na impossibilidade desse atendi-
mento presencial, o psicólogo ele tem que se 
responsabilizar e fazer os encaminhamentos 
devidos. Então uma coisa importante, quan-
do a gente está fazendo atendimento on-line, 
é se atentar para essa questão, porque às 
vezes a psicóloga está atendendo uma pes-
soa de uma outra cidade, de outro estado, às 
vezes até de um outro país. Então ela pre-
cisa conhecer a rede do local onde ela está 
atendendo aquela pessoa, porque num caso 
de urgência, ela vai precisar fazer este con-
tato com pessoas que possam prestar esses 
serviços. Bom, e aí eu gostaria, então, de dei-
xar aqui duas referências para os psicólogos 
acessarem. A gente tem uma publicação do 
Conselho Federal de Psicologia chamada “Os 
Suicídios e Desafios para a Psicologia” e tem 
também uma publicação da Fundação Oswal-
do Cruz, que é “Saúde mental e atenção psi-
cossocial na pandemia da covid-19 – suicí-
dio”, este quadro foi feito a partir da escuta 
das profissionais e se você, profissional, está 
precisando de orientação, espaço de escuta, 
entre em contato com o Conselho.

Gigi: Obrigada, Camila! Até a próxima! En-
tão, mais uma vez, queria agradecer, em nome 
do Conselho Regional de Psicologia de São 
Paulo, a vocês que trouxeram falas tão impor-
tantes, com esta conversa tão necessária e 
urgente. Muito agradecida.

Maria Júlia: Bom, eu queria agradecer o 
convite, a possibilidade de estar aqui, de co-
nhecer o meu colega Maelison, e vocês, Gigi, 
Nathalia, Camila, André… Foi um prazer dividir, 
aqui, este espaço e poder refletir junto com 
vocês. Obrigada! 

Maelison: Eu também quero agradecer 
o convite, parabenizar o CRP e dizer que eu 
ouço muito conteúdo de vocês e acho legal 
que vocês também estão reinventando na 



36 onda do podcast, isto é maravilhoso e pa-
rabéns. Professora Maria Júlia, foi um prazer 
estar neste diálogo com você. É muito bom 
escutar as pessoas que já têm grande pro-
dução, grande contribuição para a nossa ci-
ência, para nossa profissão, um espaço muito 
agradável, e aos que estão nos ouvindo, eu 
espero que seja produtivo, que seja potencia-
lizador de esperança e do esperançar, como 
diz Paulo Freire.

Nathalia: E para você, que chegou até 
aqui, seja muito bem-vinda, muito bem-vindo, 
nós nos encontramos no próximo episódio. 
Enquanto isso, não deixe de nos acompanhar 
nas redes sociais do Conselho e no nosso site 
www.crpsp.org.br.

Este foi o Estação Psicologia, o pod-
cast do CRP SP. 

http://www.crpsp.org.br
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37EP 03 | Cuidado em liberdade:  
Além da Raps – Por um cuidado 
antimanicomial da saúde mental

Autoria: 
Rafael Cislinschi

A 
história da Psicologia, dos mo-
vimentos sociais e das Políticas 
Públicas em saúde mental, nas úl-

timas décadas, no Brasil, é a história de uma 
construção coletiva de usuárias/os, familiares, 
psicólogas/os e demais trabalhadoras/es da 
saúde mental. Uma caminhada compartilhada 
de muita luta e resistência às negações im-
postas pelo hospital psiquiátrico, também de 
muito estudo e criatividade para inventar pos-
sibilidades de sua substituição e extinção.

Se o fim da década de 1970 marca o pe-
ríodo das grandes greves e início das lutas 
pela redemocratização do país, paralelamente 
o movimento de saúde mental passa a se or-
ganizar para exigir uma sociedade sem mani-
cômios. No fim da década seguinte, enquanto 
o incipiente movimento da luta antimanicomial 
afirma, na Carta de Bauru, a opressão da lógica 
manicomial não somente no hospital psiquiá-
trico como também nas fábricas, nos cárce-

res, no latifúndio e nas periferias das metró-
poles, conectando as lutas por saúde mental 
com as demais demandas do povo brasileiro, 
as conferências de saúde e de saúde mental 
apontavam para a necessidade da criação 
de um sistema de saúde universal, popular e 
público. Na década seguinte, com a criação e 
implementação do SUS, a Psicologia sai dos 
consultórios privados e ganha espaços, se in-
sere nos serviços de atenção básica e contri-
bui para a criação e invenção de dispositivos 
substitutivos ao manicômio. Se antes o aten-
dimento psicológico era um serviço restrito às 
camadas mais ricas da população, com o SUS 
inicia-se um processo (ainda por se concluir) 
de deselitização da ciência e da profissão.

A categoria, atenta ao debate democrá-
tico, aumenta substancialmente sua partici-
pação nos processos de conferência e luta 
pela aprovação da Lei n.º 10.216/2001, que 
garante o direito das pessoas com sofrimen-



38 tos mentais graves. Após a implementação 
da lei, o Brasil assiste à disseminação dos 
CAPS e, juntamente com as políticas de as-
sistência social, ao processo de interioriza-
ção da profissão.

No entanto, iniciativas de tratamento de 
usuárias/os de substâncias psicoativas com 
foco na abstinência, a inclusão de comunida-
des terapêuticas nas redes de atenção psi-
cossocial e a saída da Secretaria Nacional de 
Políticas sobre Drogas do Ministério da Saú-
de para a pasta da Justiça são apenas alguns 
exemplos das mudanças ocorridas, desde 
o início dos anos 2010, denunciadas de for-
ma atenta pelos movimentos sociais como 
retrocessos na área, que desde então só se 
fizeram aprofundar, abrindo espaço para as 
dificuldades que se seguiram da perda de di-
reitos no campo da saúde e da saúde mental, 
mas também no campo das relações traba-
lhistas, a perda de direitos previdenciários, 
aumento do desmatamento, entre outros de-
terminantes sociais de saúde que impactam 
a saúde mental. Atualmente, as políticas de 
saúde mental e a democracia brasileira atra-
vessam um momento delicado, em que laici-
dade, a ciência e a profissão comprometida 
com o combate às desigualdades e opres-

sões têm dado lugar ao proselitismo religioso, 
às fake new e a toda a violência característi-
ca do fascismo e do manicômio.

O Sistema Conselhos e o CRP SP, fazen-
do jus ao legado histórico de posicionarem-se 
com os de baixo, dos setores mais vulnerabili-
zados pelas políticas de austeridade econômi-
ca, desfinanciamento, sucateamento e privati-
zação do SUS, produziu, ao longo dos últimos 
anos, materiais nos quais denuncia o horror do 
hospital psiquiátrico e da sua nova versão sin-
tetizada nas comunidades terapêuticas, bem 
como referências técnicas para as/os psicó-
logas/os atuarem a partir de uma perspectiva 
crítica e consonante com os direitos humanos 
das/os usuárias/os dos serviços de saúde 
mental. No atual momento das comunicações, 
essa defesa vem em formato de podcast, em 
que o protagonismo das/os usuárias/os é ga-
rantido com a fala de Dora Martins dos Santos, 
representante do Fórum Permanente Interse-
torial da Saúde Mental de Botucatu, aliada a 
uma das principais referências da reforma psi-
quiátrica brasileira e da luta antimanicomial, a 
professora Dr.ª Elisa Zaneratto. 

Bom programa e nos reencontramos na luta!
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39Transcrição do Episódio 03

Podcast: Estação Psicologia Episódio: 3
Tema: Além da RAPS: Por um 
cuidado antimanicomial da 
Saúde Mental

Tempo: 01:21:28 Âncoras: Annie Louise Saboya 
Prado e Nathalia Barbosa

Entrevistadas: Dora Martins dos 
Santos, Elisa Zaneratto Rosa e 
Camila Inneco

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Olá! 
Está começando o Estação Psicologia, o pod-
cast do Conselho Regional de Psicologia de 
São Paulo. 

Nathalia Barbosa: Nos acompanhe 
mensalmente e fique por dentro de entrevis-
tas com convidadas e convidados superes-
peciais, falando sobre saúde mental, cuidado 
em liberdade e outros temas importantes 
para a Psicologia. Eu sou a Nathalia, jornalis-
ta, estudante de Psicologia e editora deste 
podcast.

Gigi: Eu sou a Gigi, psicóloga e conse-
lheira do CRP São Paulo. No programa de hoje, 
nós vamos receber Dora Martins dos Santos, 
que foi a primeira usuária mulher a ser coorde-
nadora do Fórum Permanente Intersetorial da 
Saúde Mental de Botucatu. Ela ainda faz par-
te dessa coordenação. É atuante e militante 
da luta antimanicomial. Bem-vinda, Dora!

Dora Martins dos Santos: Obrigada! 
É um prazer imenso estar aqui conversando 
com vocês e estou muito feliz e agradecida 
pelo convite.

Nathalia Barbosa: Embarca com a gente 
também Elisa Zaneratto Rosa, que é psicólo-
ga, professora, doutora em Psicologia Social 
e ex-presidenta do CRP SP. Elisa, é um prazer 
contar com sua participação, aqui, hoje.

Elisa Zaneratto Rosa: Obrigada, Nathalia, 
também estou feliz de poder estar aqui, conver-
sar com vocês, com Dora e parabenizo, a, o CRP 
São Paulo por colocar este tema em debate nes-
te momento. 

Gigi: Vamos lá, então, né. Hoje nosso 
bate-papo vai ser sobre a RAPS, antimani-
comial, e para quem não sabe, a RAPS é um 
serviço, um conjunto de serviços de saúde da 
atenção pública. Deveria ter um caráter co-

munitário, aberto, como era preconizado lá na 
sua criação. A ideia era que fossem serviços 
substitutivos aos manicômios. Ele surgiu com 
o objetivo de ser este equipamento, de se te-
rem equipamentos que pudessem ser substi-
tutivos a estes modelos fechados, hospitalo-
cêntricos e manicomiais.

Apesar disso, a gente sabe que algumas 
brechas foram se abrindo, isto já faz alguns 
anos já, né? Instituições que nem são alinha-
das à luta antimanicomial, esta cara antimani-
comial que a luta sempre buscou que tivesse. 
Isso foi enfraquecendo os recursos financeiros 
para o serviço de base comunitária. E aí são es-
ses pontos que a gente quer trazer, hoje, para 
o nosso debate, principalmente. A gente tem 
assistido a um verdadeiro desmonte, como eu 
disse, não é de hoje, já vem de alguns anos, 
mas que foi intensificado. Principalmente nos 
últimos três anos. Por exemplo, em 2020. No 
fim do ano de 2020, teve aquela bomba do Mi-
nistério da Saúde que planejava a revogação 
de 99 portarias, decretos, que regulamentam 
a saúde mental no SUS. De fato, mesmo, pou-
cas foram verdadeiramente revogadas. Mas a 
gente percebe que pode ter sido uma cortina 
de fumaça para tudo o que está acontecendo, 
também que algumas coisas bem preocupan-
tes, a gente tem visto que passaram, em rela-
ção também ao financiamento e alocação dos 
recursos, né. 

Então eu queria que vocês falassem um 
pouquinho como é que vocês percebem estas 
ações de sucateamento dessas suas políti-
cas públicas?

Elisa Zaneratto Rosa: Gigi, acho que é 
superimportante a gente reconhecer algumas 
coisas. Primeiro, é que a rede de atenção psi-
cossocial foi sendo construída ao longo de 
muitos anos. Ela compõe, aí, o processo de 30 
anos. De mais de 30 anos de luta antimani-



40 comial, quando a gente foi tentando produzir 
uma transformação radical na política de saú-
de mental no Brasil. E a gente foi implementa-
do essa rede de muitas formas. As portarias, 
os marcos legais... Todo esse campo da legis-
lação, ele constitui uma forma, um dispositivo, 
um recurso de institucionalização no sentido 
de implementar essa rede. 

Mas a construção da RAPS, ela vai pas-
sando por um processo muito mais complexo 
de mudança de concepção, de implementação 
de políticas, de financiamento como você fa-
lou, de instituição de novas práticas. É verdade 
que ao longo destes 30 anos a construção… a 
gente foi construindo uma RAPS que foi muito 
potente, que ampliou os serviços, diversificou 
serviços, possibilitou outra presença dos usu-
ários na rede, mas esse modelo sempre esteve 
em disputa. A gente sempre teve a convivência 
de posições contrárias à reforma psiquiátrica 
coexistindo com a implementação da reforma. 
E acho que neste momento essas posições 
ganham mais espaço e se expressam de mui-
tas maneiras. Não só o desmonte... ele não se 
dá exclusivamente a partir da revogação de 
portaria, ou de outros marcos institucionais de 
implementação da RAPS.

Penso que é superimportante a gente 
reconhecer, primeiro, há algum tempo, ainda 
em 2019, o governo federal, oficializando uma 
série de portarias e de medidas assumidas 
ainda na gestão do governo do Michel Te-
mer, se aprova uma política que ele chama de 
“Nova política nacional de saúde mental”, que 
a gente sempre disse que de nova não tem 
nada, porque ela reproduz velhos mecanis-
mos. Mecanismos que foram duramente com-
batidos pelo horror que conduziram. Então, 
por exemplo, o reconhecimento do hospital 
psiquiátrico como parte da rede. Por exem-
plo, a legitimação da internação de crianças 
e adolescentes em hospitais psiquiátricos. 
Por exemplo, o retorno dos ambulatórios de 
saúde mental como parte da rede. A gente 
deu um salto importante na história quando a 
gente pôde falar de uma perspectiva de aten-
ção psicossocial, que é muito mais ampla do 
que de ambulatório de saúde mental. Então a 
aprovação dessa política nacional de saúde 
mental vai mostrando uma gestão que con-
duz… evidenciando que a gente está sob uma 
gestão que conduz a política pública de saú-
de mental por uma outra diretriz e para um 

outro caminho, e para outro modelo distinto 
daquele que a gente vinha construindo com a 
reforma psiquiátrica. É importante a gente re-
conhecer que a reforma psiquiátrica não é só 
implementação de uma RAPS, de um conjunto 
de redes de serviço.

A reforma psiquiátrica aponta para um 
outro projeto civilizatório, e a gente tem hoje 
à frente do Estado brasileiro um conjunto de 
políticas e um projeto de Estado, de socieda-
de, que é contrário, avesso à perspectiva que 
nos orientava enquanto reforma psiquiátrica 
e que se consolidou na RAPS. E isso tudo vai 
fortalecendo o desmonte da reforma psiqui-
átrica e o desmonte da RAPS. E quando eu 
digo um “conjunto de medidas, um conjunto 
de perspectivas”, eu estou falando do retro-
cesso do conjunto variado de políticas pú-
blicas de acesso a direitos, eu estou falando 
de uma perspectiva que oficializa uma posi-
ção de ódio, de intolerância à diversidade… 
O que foi o eixo central da reforma psiquiá-
trica da RAPS. Dizer uma defesa da vida em 
liberdade, uma defesa da diversidade, uma 
defesa da igualdade na diferença. Então a 
gente tem uma política de Estado, hoje, que 
está alicerçada em princípios que são con-
trários à reforma psiquiátrica e a princípios 
que dão, portanto, sustentação a RAPS, que 
é um outro pacto civilizatório, outro projeto 
de sociedade. E isso sem dúvida exige muito 
de nós, no sentido de no cotidiano do serviço, 
nos movimentos sociais, nos espaços comu-
nitários, fazer frente a isso e sustentar esta 
outra cultura que alimentou, aí, este sonho da 
sociedade sem manicômios.

Dora Martins dos Santos: Falar depois 
dessa fala maravilhosa, né? Mas eu vou falar, 
assim, do lugar que eu estou de usuária da 
rede. Então… quando eu adoeci, em 1985… Eu 
sou da Educação, sou professora. E aí eu tive 
o meu segundo parto e sei lá se eu já estava 
adoecida, porque você tem que trabalhar, tem 
que estudar, quase não dorme, toda aquela 
coisa que uma jovem, um jovem, futuro profis-
sional, seja o que for enfrentam, aí eu adoeci 
de tal forma que eu quase não tinha condi-
ções de tomar banho, pentear os cabelos, tive 
que mudar, sabe? E aí, quando eu precisei do 
serviço, a gente não tinha… Acho que naquela 
época nem se falava em RAPS, porque a RAPS, 
não sei quando que ela foi instituída, em 1985? 
Aí meus familiares… Eu fiz um trabalho integra-
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41do com o Jubert, que ele é um psiquiatra, ele 
era da saúde, e a gente já vivia na Educação, 
e em toda a rede de saúde, preocupada com 
o uso indevido, pela juventude, de substância 
psicoativa e vinha naquele crescendo… 

E aí a gente estava saindo da ditadura, 
1985, e nossa Constituição é de 88. Então 
estava aquela coisa e nós da rede, professo-
res, a gente queria participar das concepções 
porque vinham tudo de cima para baixo, e aí 
eu acabei ficando muito mal, com síndrome 
do pânico, tudo desmoronou, e minha menina 
tinha dois anos e meio, e o meu menino, bebê.

Tive que vir com a minha família para o 
estado de São Paulo, tive uma internação do-
miciliar… Fui para uma clínica particular para 
tratar, né? E lá não acontece nada de trata-
mento, né? Mais sossega-leão mesmo e todos 
os horrores de uma clínica, de uma clínica, tá? 
Longe dos olhos dos seus familiares e de todo 
mundo, na hora do banho, tinha pânico, tinham 
duas muito dopadas de medicação e elas pu-
xavam meu cabelo para enfiar eu embaixo 
chuveiro. Lá era muito quente onde eu morava, 
então banho era frio. E a hora que eu ia, voltan-
do daquele efeito da medicação, eu olhava o 
meu corpo eu via a veia saltada, sabe aquela… 
Como é que fala? Delírio, né? Aí, o meu irmão 
achou que a gente não devia ficar mais lá, não 
podia mesmo ficar, não tinha condições, minha 
família morava toda para cá, eu vim embora. Aí 
a gente começou, então, uma saga, né?

Serviços, psiquiatra e tal, e acabei indo 
para Sorocaba, sei lá onde, hoje que eu ouço 
tantas histórias sobre o caso, eu penso “meu 
Deus, onde será que eu entrei?”, e remédio 
daqui, remédio dali, eu não sei se a doença 
me fazia mais mal ou os remédios que eram 
colocados para mim. Aí passei pela consulta 
privada, vim para Botucatu, meu irmão mora-
va aqui, e daí do consultório particular, que foi 
ficando cada vez mais inviável pelo preço que 
se pagava e pelo não efeito de todas aquelas 
abordagens que eram feitas, né? Aí, eu fui en-
viada para Unesp, no ambulatório da Unesp, 
e aí o tratamento, aí me mudei, porque aí que 
eu conheci a luta antimanicomial, né? E daí eu 
fui encontrando um equilíbrio, mas depois de 
muitos anos. Mais de dez anos assim. Eu, aqui 
nesta live com vocês, vocês não imaginam o 
quanto que isto significa para mim em relação 
ao quadro que eu fiquei, sabe? Ter medo de 

tomar banho, minhas crianças eram peque-
nas, aquele pânico e tudo. 

Aí que eu fui então conhecer a luta, porque 
eu fui convidada, eu estava melhorzinha, e a 
ação da cidadania tinha um trabalho de alfabe-
tização. E eu sou professora e achei que podia 
dar minha contribuição num bairro daqui, e eu vi 
lá na Unesp, na sala de espera, que a Associa-
ção Arte e Convívio tinha… Não sei se ela tinha 
desenvolvido ou tinha um projeto no trabalho 
na alfabetização… Aí eu fui atrás. Aí eu conheci 
a Associação Arte e Convívio, que é uma orga-
nização da sociedade civil que organiza os tra-
balhadores familiares e usuários na perspecti-
va da convivência através da arte, produção da 
arte, e hoje na perspectiva da economia solidá-
ria e no eixo sete da RAPS. Aí que eu fui então 
entendendo, me inteirando, me envolvendo com 
o Conselho Municipal de Saúde. 

Mas eu vou falar para vocês. Mesmo no 
nosso meio, que a gente já tem esta consci-
ência que outras fontes são possíveis, uma 
sociedade que produz a vida, que o tratamen-
to em liberdade é a melhor forma, que nós, 
usuários, pelo menos aqui a gente tem esta 
vivência e experiência, que a gente é artesão, 
que a gente é artista, que a gente canta, que 
a gente produz música, que a gente compõe, 
que a gente é capaz de organizar as nossas 
lutas, é capaz de ter uma voz, em condições 
de igualdade em qualquer espaço de partici-
pação e exercício da cidadania. 

E a gente vislumbra com muita clareza 
que outra sociedade é possível, que outra 
economia é possível, e que a gente tem que 
sempre trazer para as nossas discussões 
esta dimensão. Porque enquanto for socie-
dade capitalista, ela é manicomial, produtora 
dessas doenças todas. Tudo é mercadoria, 
nossos órgãos… Não acha que isso não gru-
dou na cabeça dos capitalistas? Quando tem 
este movimento de retorno ao tratamento fe-
chado, e muito estão fechados, a gente está 
a um passo, neste contexto de Brasil, daque-
la coisa que acontecia em Barbacena, muita 
gente morrendo. Aqui, em Sorocaba, recente-
mente, os professores, aqueles pesquisado-
res identificaram, lá, gente jovem morrendo. 
Morrendo sem assistência. Quando se teve lá 
o TAC, antes do TAC, coisa mais difícil que foi… 
A doutora Daniela Skromov teve muita difi-
culdade, foi até perseguida lá no Judiciário da 



42 vida lá, sei lá. Eu acho que mudaram até ela de 
posição… Mas é o último 18, diz que Sorocaba 
está resolvida. Agora tem que saber como foi 
resolvido, né? Se realmente as pessoas foram 
para RT e dentro dos RTs, são pacientes ou 
são moradores? 

Está certo? Se você ficar numa RT… Igual, 
eu estou aqui na minha casa, eu sou mora-
dora daqui. Se você precisa, por exemplo, se 
vai precisar de uma pessoa para me ajudar 
e tal… mas eu sou moradora daqui. Será que 
está sendo construída esta autonomia e esta 
percepção? Quando eu vou… Eu pessoalmen-
te não tenho experiência de CAPS. Agora que 
meus familiares, os meus netos estão… Re-
centemente foi instituído um Caps e aqui é 
uma conquista nossa do movimento em Bo-
tucatu. Então eu tenho uma neta e um neto 
que estão indo, e eu tenho um filho que tem 
experiência de CAPS e tudo mais. Que aqui a 
gente tem uma rede quase completa. Essa 
rede substitutiva, mas eu acho que a gente 
tem que evoluir a compreensão, ainda é muito 
forte, entre nós, no movimento, que a rede é 
uma coisa que substitui a outra, e não é. Ela… 
a gente tem que perceber que é muito mais 
que isso, e é muito mais do que a gente en-
tendeu até agora.

Nathalia Barbosa dos Santos: Então, 
Dora, ótima essa sua fala, de fato muito dura 
a realidade que você viveu, e aí é um gancho 
para nossa próxima pergunta, que a gente 
sabe que hoje os proprietários dos antigos 
manicômios são os mesmos do que a gente 
conhece como comunidades terapêuticas, 
não é? Quase como que manicômios contem-
porâneos.

Esses espaços inclusive também estão, 
às vezes, ligados a instituições religiosas, o 
que dificulta ainda mais, ali, este entendimen-
to de relacionar as comunidades terapêuticas 
com os manicômios. Então queria saber qual 
a visão de vocês sobre estas instituições de 
atualmente, que se dizem terapêuticas, mas 
gente sabe que tem um pano de fundo aí mui-
to mais difícil.

 Elisa Zaneratto Rosa: Então, Nathalia, 
eu acho que é bem importante a gente trazer 
isso porque a gente vai vendo como a gen-
te vai reeditando o hospital psiquiátrico nas 
várias dimensões que o estruturaram na so-
ciedade brasileira ao longo da história, sob 

outras formas. Quando eu digo uma ou várias 
dimensões, eu estou querendo dizer, na ver-
dade, o seguinte, o nosso combate às comu-
nidades terapêuticas, assim como ao hospital 
psiquiátrico, não é só o enfrentamento de um 
outro modelo de cuidado, de atenção em saú-
de mental. É, sem dúvida, um enfrentamento 
do modelo focado na doença, como agora es-
tava dizendo: o modelo que, ao olhar a doen-
ça e não olhar o sujeito, produz a própria do-
ença. Quando Dora falou assim: Desde que eu 
fui diagnosticada e comecei a me tratar, me 
tornei a própria doença, é interessante a gen-
te perceber como instituições e práticas de 
atenção podem produzir isto a depender de 
como elas são conduzidas. Então as comuni-
dades terapêuticas, elas têm na atenção ao 
usuário de álcool e outras drogas um modelo 
e uma orientação tal qual o hospital psiqui-
átrico. Assim como o hospital psiquiátrico é 
colocado na cura da doença mental, as comu-
nidades terapêuticas estão focadas na cura, 
vamos dizer, assim, de uma doença denomi-
nada “dependência química”, por exemplo. 

A gente não pensa que a relação das 
pessoas com a droga é uma relação comple-
xa, que faz parte da história humana e que 
ela pode estar dotada de muitos sentidos, e 
que a gente vai trabalhar isso! A gente está 
orientada para curar o sujeito dessa supos-
ta doença e ao fazermos isto nós deixamos 
de olhar para o próprio sujeito. Então a gente 
tem, nas comunidades terapêuticas, um mo-
delo, vamos dizer assim, tal qual o que orien-
tou os hospitais psiquiátricos. Mas para além 
disso, ela é [tal qual os hospitais psiquiátri-
cos]! Até porque é orientada por esse modelo. 
Esse princípio é igualmente o de uma institui-
ção violadora de direitos, e daí nós estamos 
afirmando isto porque abundantemente fo-
mos investigar as práticas e as intervenções 
desenvolvidas em comunidades terapêuticas, 
movimentos sociais, o próprio CRP São Paulo, 
os conselhos de Psicologia, foram realizadas 
inspeções nacionais. 

Então nós fomos abundantemente 
identificar as práticas dessas instituições e 
encontramos ali serviços, estes programas 
de serviços. São instituições que violam di-
reitos e violam direitos de muitas formas, sob 
o pretexto de estarem tratando o sujeito, de 
estarem liberando o sujeito das drogas. En-
tão, viola o direito de o sujeito poder estar em 
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43contato com as pessoas com que ele tem la-
ços, viola muitas vezes direitos do ponto de 
vista das práticas violentas que acontecem 
ali, viola o direito de a pessoa ter acesso aos 
seus pertences, aquilo que lhe confere identi-
dade, aquilo que lhe confere reconhecimento, 
de si, da sua história de vida. Viola direitos na 
medida em que explora muitas vezes o tra-
balho das pessoas que estão ali internadas, 
enfim. Então as comunidades terapêuticas, 
elas reproduzem o modelo que a gente levou 
anos para combater a partir da nossa expe-
riência daquilo que identificava os hospitais 
psiquiátricos. Mas eu queria dizer que além 
dela ser orientada por uma concepção, por 
um modelo e por práticas que são alheias a 
RAPS, ao que nós construímos democratica-
mente como rede de atenção psicossocial, 
as comunidades terapêuticas expressam um 
outro problema importante, que nós tivemos 
de combater ao longo destes anos, que é a 
chamada indústria da loucura.

Nos anos de ditadura militar, no Brasil… 
a gente chega ao fim da ditadura militar, no 
Brasil, que é quando a gente começa a re-
forma psiquiátrica brasileira, com o período 
de democratização da sociedade e de imple-
mentação do SUS, enfim, com cerca de 100 
mil leitos em hospitais psiquiátricos no Brasil, 
dos quais a imensa maioria não tem nem 6%, 
eram leitos privados financiados pelo setor 
público. O que respondeu a uma política eco-
nômica de saúde, uma política privatista de 
saúde, uma política de investimento do Esta-
do brasileiro no capital privado, e no capital 
privado tomando, aí, a área da saúde como 
uma área estratégica. Então, parte da nossa 
dificuldade de fechar leito nos hospitais psi-
quiátricos é enfrentar os interesses que es-
tão em torno destas instituições, porque na 
sua maioria as instituições privadas recebiam 
do Estado um financiamento para funcionar, 
e para funcionarem operando os horrores que 
representou a história dos hospitais psiquiá-
tricos no Brasil. A questão das comunidades 
terapêuticas é a reedição dessa história. Não 
só no modelo, mas no seu mecanismo de fi-
nanciamento. São instituições alheias ao 
SUS, elas não são públicas no sentido de que 
elas são instituições privadas, grande parte 
delas ligadas ao setor religioso, mas que re-
cebem um financiamento público e ao rece-
berem o financiamento público representam 

um setor do campo privado que se beneficia, 
aí, de um investimento que deveria estar dire-
cionado ao SUS e representam o Estado que 
está priorizando o investimento no capital 
privado da saúde.

Eu acho que é importante a gente aler-
tar isso, o que isso significa neste momento 
de políticas sociais e econômicas do Brasil. A 
gente vive, no país, o adensamento de uma 
política neoliberal que para responder às ne-
cessidades de recuperação do Capital retira 
direitos, retroage em relação a políticas públi-
cas conquistadas. E aí uma posição do Estado 
de favorecer o setor privado, de impulsionar 
recuperação do capital e parte disto se faz 
pelo investimento no setor privado da saúde, 
certo? Eu sempre gosto de lembrar a gente 
que o ano de 2020 foi um ano de enorme cres-
cimento da pobreza do Brasil, mas um ano em 
que nós tivemos novos bilionários brasileiros, 
na chamada lista da Forbes. Então, de cresci-
mento da pobreza porque de crescimento da 
riqueza, e há um dado que nos mostra, nos 
evidencia que os que mais enriqueceram do 
ano de 2020, dos novos bilionários que estão 
lá na lista da Forbes, os que mais enriquece-
ram são os que estão ligados ou que são di-
retamente do setor privado da saúde. Então 
eu estou colocando isso para denunciar que o 
nosso combate às comunidades terapêuticas 
é combate a um modelo manicomial de aten-
ção à saúde mental e é o combate também a 
uma perspectiva privatista de saúde, a uma 
perspectiva econômica de saúde, uma pers-
pectiva que toma saúde com mercadoria, que 
investe no capital privado via aquilo que de-
veria ser um direito. Colocando… é… financian-
do serviços que são alheios àquilo que a gen-
te construiu como modelo democraticamente 
na RAPS, e ao invés de você colocar o dinhei-
ro para fazer funcionar o Centro de Atenção 
Psicossocial 24 horas, álcool e outras drogas, 
consultórios na rua, unidade de acolhimento, 
que são serviços que compõem a RAPS, você 
direciona o investimento, aí, a serviços que, 
além de serem violadores de direitos, respon-
dem ao interesse econômico nesse contexto.

Dora Martins dos Santos: Durante a sua 
fala, eu estava pensando, aqui. Nesta socieda-
de que a gente vive tudo vira mercadoria, cer-
to? Nossa saúde, a doença… é uma fábrica de 
doença principalmente nesta área da psiquê, 
e aí depois que você está adoecido, você com 



44 todo o moralismo, todo lugar que você vai a 
solução é trancafiar você. Aí independente da 
condição social quando você tem um depen-
dente ou usuário de álcool e outras drogas, a 
solução é levar você para um lugar, fechar você 
lá, deixar você lá… então a gente tem aqui uma 
questão bastante complexa, bastante difícil, 
e que a gente tem que pensar com bastante 
carinho, sabe? E essas coisas físicas. Tem um 
grupo parece de psiquiatras que são empre-
sários, donos de certos hospitais não sei com 
quantos leitos e que parece que já está indo 
dinheiro para lá e não sei o quê… e aí tem que 
ter cliente. Porque parece que tem um tipo de 
repasse de verbas que é por cabeça interna-
da, sabe? Então tem todo um negócio ali que 
joga contra nós, e nós somos, quer queira quer 
não, os e as indesejadas, os e as problemáti-
cas que têm que estar em algum lugar longe 
dos olhos da sociedade certinha e bonitinha e 
tudo mais. E sempre estoura em cima da ca-
beça daquele mais frágil socialmente, naquela 
convivência familiar, ou social, ou mesmo de 
rua e tudo mais. 

E aí eu acho que uma proposta, agora, 
para as nossas… a gente vai ter a quinta ex-
periência, está acontecendo a Conferência Po-
pular, eu acho que é refletir profundamente. E 
a Popular traz a produção da arte, de saúde… 
e a gente sabe tem que redimensionar. Eu te-
nho problema psicológico? Tenho! Tenho uma 
questão? Tenho! Mas é como eu também te-
nho comprometimento com o açúcar no meu 
sangue, a pressão alta. E aí eu não trato, não 
equilíbrio na rede normal? Por que a saúde 
mental, álcool e outras drogas têm que ter 
essa carga? Então eu acho que sã várias coi-
sas. Uma é transformar todos os espaços físi-
cos em ambientes de cultura, de produção de 
arte, produção… sei lá, de memórias da nossa 
luta. Mostrar para a sociedade, para a juventu-
de que está se formando agora, o que foram 
esses manicômios, e mesmo nas faculdades 
de formação, são poucos os estudantes que 
querem fazer estágio na saúde mental, álcool 
e outras drogas. Eu não posso falar muito né, 
assim, porque é mais vida com familiar, uma 
coisa mais indireta, mas na saúde mental, aqui, 
a faculdade, aqui, a gente convive com os es-
tudantes, eles têm medo da gente.

Liga de saúde mental, dependendo da 
liga, eles não querem fazer estágio lá no hos-
pital que a gente tem, sabe? Ou estar se en-

volvendo. Mas eles têm medo. Medo! Então a 
proposta, a minha proposta para os próximos 
é, assim, estabelecer uma rede de comunicação 
nossa, própria, para conversar com a socieda-
de, conversar com os usuários do SUS, aí, por-
que a gente não trata só da saúde mental e só 
da questão de álcool e outras drogas. A gente 
trata de outras coisas no SUS. Valoriza os SUS, 
testemunhe o valor do SUS, testemunhe.

A gente dá testemunho fiel, sabe, da 
política de redução de danos. Como que a 
gente demonstra na prática o quanto que 
o trancafiamento é adoecedor, o tanto que 
a gente é tão cidadã e cidadão como outra 
pessoa, sabe? E esse paredão do preconceito 
é a pior… Nem sei se dá para falar isso, mas 
é um manicômio do caramba! E a gente tem 
que romper, tem que derrubar essa cerca! 
Tem que derrubar esse muro do preconceito 
e mostrar o tanto que nós, usuários, trabalha-
dores, os serviços, temos de grandeza e de 
beleza para mostrar para a sociedade nestes 
30 anos, sabe? E que é a sociedade que é feia, 
ela que é manicomial, e ela que é horrorosa, e 
ela que violenta, e que produz tudo! Essa de-
monstração a gente tem o dever cívico e de 
sobrevivência de mostrar!

Gigi: Eu acho que é bem isso que as 
convidadas trouxeram. Pensando nas co-
munidades terapêuticas. O que é preciso? O 
que a gente faz, os movimentos sociais, nos 
lugares que a gente ocupa como trabalhado-
ras também, como usuárias de serviços, que 
é a destruição de uma lógica, que não é só 
um equipamento, que é isso. Aí, daqui a pouco 
eles mudam o nome do equipamento e tudo 
bem então?! Foi deslocado das pessoas com 
transtornos, ditas com transtornos, para os 
drogados, usuários. Esse é o público-alvo 
onde está tendo mais lucro, onde está tendo 
bastante financiamento, e são várias nuan-
ces, desde essas bem concretas denunciadas 
como a Elisa falou, dos relatórios que a gente 
tem, de fiscalização, isto é comum. Para mim, 
que sou conselheira e faço fiscalizações até 
antes de ser conselheira, como colaboradora, 
todos esses espaços sempre têm violações 
de direitos, mas de nuances muito diferen-
tes, desde umas muito concretas, violações, 
a pessoa passa fome, tortura física e psico-
lógica, e outras menos visíveis até, é como a 
Dora falou, e independente da classe social, 
se apela para esse tipo de serviço. Às vezes 
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45a pessoa até tem uma condição e acaba indo 
para lugares semelhantes, porque a reprodu-
ção das práticas é igual.

Tem uma comida melhor, um espaço fí-
sico melhor, mas a produção de subjetivida-
de é semelhante, como a Dora mesma falou: 
A pessoa mesma se reconhece precisando 
dessas instituições, ela acha que não dá mais 
conta, é o que causa esses modelos manico-
miais. É esse impacto que a gente quer mi-
nimizar. Destruir essa… Além de não tratar, 
então tanto que quem tem dinheiro vai para 
umas com piscina, bonitinhas, ou quem vai 
para umas péssimas que eu já tive o des-
prazer de conhecer, horripilantes mesmo em 
questão de estrutura física, mas tanto uma 
quanto a outra não produz cuidado, não traz 
saúde, não tem nenhuma efetividade em re-
lação à problemática que levou a pessoa lá, e 
ainda faz que ela acredite que precisa de ir de 
novo, e voltar, e voltar, e fica nesta lógica. Sai, 
entra e sai, pessoas com 20 e poucos anos 
que já foram internadas dez vezes, e aí é isso, 
né? Já abraçou aquele rótulo, é muito difícil a 
gente ir trabalhando, como psicóloga, assim 
de ir desvelando isso, de ir tirando essas ca-
madas que a sociedade dura colocou.  Então 
as instituições, seus modelos diferentes e 
seus nomes diversos que a gente quer mes-
mo problematizar para chegar ao fim delas. 

Nathalia Barbosa dos Santos: Com 
certeza e é muito importante este olhar para 
o passado que não é tão passado assim, e 
esse também é um gancho para nossa próxi-
ma pergunta, que é para Elisa. A gente tem, no 
Brasil, alguns exemplos, aí, dessas realidades 
como a gente disse, horripilantes. O hospital-
-colônia na cidade de Barbacena, em Minas 
Gerais, se tornou um símbolo de descaso em 
saúde mental. Mais de 60 mil pessoas perde-
ram as suas vidas naquele lugar. Em São Pau-
lo, tem uma história de mais de 100 anos de 
torturas, estupros, violações de direitos que 
teve fim agora, no dia primeiro de abril, que 
é a história do hospital Juqueri, considerado 
o maior manicômio e mais antigo do Brasil. 
São histórias deles que vão ficar marcadas, 
aí, através dos tempos.

Assim como a gente comentou, aqui, e as 
convidadas comentaram em outros momen-
tos, de fato o Conselho Federal de Psicologia 
publicou, junto com outros órgãos, um rela-

tório que denuncia e problematiza todas es-
sas atrocidades e privações e a gente sabe 
que não só pessoas com questões de saúde 
mental, em sofrimento mental, foram parar 
em lugares, mas mulheres, crianças, pessoas 
LGBTQIA+, enfim. Queria que a Elisa falasse 
um pouquinho sobre esse assunto.

Elisa Zaneratto Rosa: Então, Nathalia, 
é isso, né? A gente termina o período de di-
tadura militar ou quando a gente começa o 
processo de reforma psiquiátrica no Brasil, 
começa o período de democratização da so-
ciedade brasileira com aquele número que eu 
disse de quase 100 mil leitos, em torno de 100 
mil leitos, é difícil dizer exatamente por que, 
inclusive, os dados oficiais não nos permi-
tem um rigoroso acompanhamento disto, de 
hospitais psiquiátricos no Brasil. Você cita al-
guns exemplos mais para além dos clássicos, 
existem os leitos que estão distribuídos em 
muitos e muitas instituições e muitos hos-
pitais espalhados pelo país, e a gente tem 
uma questão que acho que nos carrega, nos 
acompanha, carregamos e nos acompanha 
na história da reforma psiquiátrica, que, as-
sim, em que pese a gente ter dito que íamos 
construir uma rede substitutiva de saúde 
mental, e que portanto tínhamos no horizonte 
o fim dos hospitais psiquiátricos, a verdade é 
que concluídos os 30 anos de reforma psiqui-
átrica no Brasil, nós fechamos muitos leitos 
em hospitais psiquiátricos no Brasil.

Quando a gente pega os dados a gente 
tem, assim, numa primeira década de reforma 
psiquiátrica, um fechamento grande de leitos, 
em uma segunda década, um fechamento um 
pouco mais lento de leitos e daí há muitas 
análises do porquê disto, inclusive há dificul-
dade de fechar alguns leitos constituídos pela 
condição de pessoas que são moradoras de 
hospital psiquiátrico, enfim. Mas isso totaliza 
o fechamento de quase 60, em torno de 60 mil 
leitos em hospital psiquiátrico no Brasil, du-
rante, aí, as décadas de reforma psiquiátrica.

Mas a questão é que sobraram outros 
sem fechar. A questão é que a gente am-
pliou uma rede substitutiva de saúde mental, 
que é a RAPS, sem conseguir colocar fim no 
hospital psiquiátrico, e é muito importante a 
gente denunciar isto, porque algumas pesso-
as usam como argumento contra a reforma 
que a RAPS, a rede de atenção psicossocial, 



46 a rede substitutiva produziu desassistência. 
Isso não é verdade! A gente construiu uma 
RAPS numa velocidade, numa intensidade 
muito maior do que a gente fechou leitos em 
hospitais psiquiátricos no Brasil, e isto tem a 
ver com a dificuldade dos interesses ouvidos 
no fechamento de leitos em hospitais psiqui-
átricos no Brasil. A gente nunca deixou de ter 
moradores de hospitais psiquiátricos no Bra-
sil e de produzir novos moradores nos hos-
pitais psiquiátricos no Brasil. Então é isso, a 
gente tinha no horizonte que a rede substitu-
tiva pudesse pôr um fim nos hospitais psiqui-
átricos, mas a verdade é que a gente avançou 
muito na rede substitutiva, avançou signifi-
cativamente no fechamento de leitos, mas a 
gente não deu conta de pôr fim no hospital 
psiquiátrico.

E a gente não deu conta de instituir um 
mecanismo que seria, assim, leito descre-
denciado, significa porta de entrada fechada. 
Então tem um dado interessante, Nathalia, 
do primeiro para o segundo censo de mora-
dores de hospitais psiquiátricos no estado de 
São Paulo, em que a gente percebe, assim, do 
primeiro o censo de moradores de hospitais 
psiquiátricos, a gente tem uma diminuição 
do número de moradores das partes psiqui-
átricas. Mas para nossa tristeza, foi maior 
o número de moradores que saíram porque 
morreram do que que saíram porque desins-
titucionalizdos.

Um outro dado que é forte desse cen-
so de moradores de hospitais psiquiátricos 
é que do primeiro para o segundo censo, de 
2008 para 2014 que estamos falando, a gen-
te produziu novos moradores de hospitais 
psiquiátricos. Isso é inaceitável! Como é que 
entre 2008/2014, veja só, mais de 20 anos de 
iniciada a reforma psiquiátrica, nós fechamos 
leitos, mas permitimos que outros usuários 
ingressassem e que se tornassem morado-
res de hospitais psiquiátricos no Brasil?! En-
tão estou colocando isso porque acho que 
a gente foi caminhando historicamente para 
um desenho no qual o hospital psiquiátrico 
convive com a rede substitutiva de saúde 
mental. Que é o que a política nacional tenta 
instituir hoje. Dizer que a rede não é substi-
tutiva. Isso é muito ruim. A convivência do 
hospital psiquiátrico com a rede significa a 
gente não sustentar efetivamente uma rede 
substitutiva, e significa a gente não poder 

afirmar para a sociedade que a gente pode 
prescindir do hospital psiquiátrico, e vejam, 
gente, prescindir do hospital psiquiátrico não 
quer dizer prescindir do cuidado intensivo, 
não quer dizer prescindir necessariamente da 
internação quando ela é necessária. A gente 
está dizendo que momentos quando for pre-
ciso que o usuário esteja internado, ele tem 
leitos, a gente quer que esta internação acon-
teça nos CAPS 24 horas, que são os espaços 
de cuidados comunitários, aos quais os usu-
ários já estão vinculados, que nos municípios 
sem CAPS 24 horas, que estas internações 
possam acontecer em hospital geral, que a 
dimensão da saúde mental seja atendida em 
hospital geral, porque esta medida represen-
ta uma medida de cuidado e não a medida de 
captura, como disse Dora ,de retirada desse 
processo da sociedade.

Então, Nathalia, infelizmente a política 
que se oficializa, hoje, ela representa a vitória 
de um inimigo que nos acompanhou ao longo 
destes anos de reforma, que foi a convivên-
cia do hospital psiquiátrico com a rede subs-
titutiva de saúde mental, e isto só mostra o 
quanto é nefasta esta convivência. Agora 
nossa meta segue sendo o fim de todos os 
hospitais psiquiátricos no Brasil. Segue sen-
do a afirmação de uma rede comunitária que 
seja substitutiva do hospital psiquiátrico, que 
mostrou historicamente que não produz nada 
de bom. Eu vou só terminar essa questão di-
zendo assim: Eu sempre gosto de falar que 
uma instituição que se propõe a curar e que 
produz morador de hospital, ela por si só de-
nuncia a sua falência. Então é para a gente 
questionar tudo e dizer: “Isso não serve mais, 
nós já conhecemos isso e não tem nada de 
novo nisso. Nós já conhecemos!”

Gigi: Bom, trazendo um pouco aqui para 
a nossa triste realidade aqui de pandemia, 
pegando aí também um pouco do que as 
duas falaram, a gente tem, então, esses de-
safios que já vêm desde o início, é uma ideia, 
é uma contracultura, é uma resistência, é algo 
que vai contra uma sociedade. Esse tipo de 
cuidado que a gente defende, em liberdade e 
comunitário, que tenha este tipo de cuidado. 
E aí, então, já em origem, já tem suas próprias 
dificuldades, intensificadas nos últimos anos, 
a gente já falou de algumas, a Elisa bem falou, 
que é de 2019, que chamavam de “nova” e a 
gente falou “De nova não tem nada”, e aí veio 
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47a pandemia. O quê que vocês podem falar 
dos lugares que vocês têm, que vocês estão, 
que vocês frequentam?

Sobre o que a pandemia às vezes inten-
sificou, ou ela só revelou algo que já estava 
lá, estas fragilidades, esse desfinanciamento, 
adoecimento dos próprios trabalhadores, das 
equipes, a falta de ampliação da RAPS, porque 
é isto, a gente fala muito de CAPS, né, então 
tem, sim… tiveram os CAPS, sim. Aqui, na mi-
nha cidade, a gente teve CAPS para todos os 
grupos, um monte de atividade já tinha várias 
restrições, já tem questões problemáticas, 
pioraram as restrições de acesso, só quem já 
era atendido que podia ser atendido, não ti-
nha mais grupo, não tinha um monte de tipos 
de trabalho que tinha antes. Mas a RAPS não 
são só os CAPS, a gente falou... a Dora falou 
das residências terapêuticas, estas pessoas 
que moram, moravam em hospitais psiquiátri-
cos que estão sob intervenção, que poderiam 
sair para onde elas vão, como são estas re-
sidências terapêuticas, as unidades de aco-
lhimento que nunca vi, quase, praticamente, 
serem implantadas?

Então se abre esta maior brecha ainda 
para essas comunidades terapêuticas como 
às vezes no lugar para a pessoa passar um 
tempo, e justificado às vezes pelos próprios 
trabalhadores de CAPS, “Ai, mas a pessoa 
não tem pra onde ir, aí ela está com problema 
lá na quebrada, a família não quer mais”, e aí 
as unidades de acolhimento que poderiam e 
deveriam ser este serviço de residência tran-
sitórias para a pessoa, mas tendo esta liber-
dade de trabalhar, estudar, tudo isto que a 
gente já vê há anos, estou aí circulando em 
alguns lugares e vejo que são políticas, ações 
e serviços implementados. E aí veio a pande-
mia e mostrou mais isso, intensificou, desve-
lou, denunciou. Aí, queria que vocês falassem 
um pouquinho de como vocês veem essas 
questões, agora, durante a pandemia em que 
ainda estamos?

Dora Martins dos Santos: Então, nós, 
assim, de repente, veio a pandemia, a escola 
fechou, tudo fechou, tudo não sei o quê, e aí 
foi tudo para um espaço físico adequado ou 
não e isto... Sabe, uma coisa que já era difícil, 
complicada, se complicou mais. Porque um 
grande gargalo é a tal da convivência social 
mesmo, convivência social que é onde se dá 

a convivência de categorias profissionais. Eu 
acho que aí está um grande nicho para a gente 
investir. Como é que a gente convive amorosa-
mente, afetuosamente? O afeto, ele é revolu-
cionário. Ele cura! Se ele não curar, ele minimi-
za o sofrimento. Ele ajuda! Mas a gente já era 
tudo isolado, um entrava e outro saía, eu não 
sei o quê... Estava tudo no mesmo estado.

E aí é por computador, e daí você não 
tem computador, daí você não tem dinheiro 
para comprar um computador, daí você com-
pra computador e você não sabe mexer com 
as plataformas. Os professores, gente do céu. 
O pessoal da saúde, eu não sei como que eles 
estão conseguindo andar, sabe? Sinceramen-
te, não sei como é que estão conseguindo di-
rigir o carro para ir trabalhar. E nós da saúde 
mental, os professores… sabe, ficou um negó-
cio, um vazio, de repente o CAPS se esvaziou, 
de repente não pode fazer mais reunião, de 
repente quem ia lá na reunião era para en-
contrar lá, eu vou falar, assim, do lugar, da ex-
periência que eu estava falando para vocês, 
CAPS sabe? E isso jogou, deixou ao léu todo 
mundo! Todo mundo! E aí? E aí, o que fazer? 
Aí essas famílias que têm um pouco mais de 
condição, vendo serviço fechado, “ai, um bál-
samo, um lugar”, sabe? “Ai, até que enfim, é 
o que eu ainda posso pagar”. Coloca lá, paga 
R$14.000, R$13.000… Quem de nós aqui ga-
nha R$14.000, R$15.000 para deixar o seu fi-
lho lá sendo bem cuidado? Daí quando ele sai 
de lá, pense os horrores que o jovem passou 
lá, ou a pessoa passou lá, você pagando para 
ser torturado. Pagando para passar fome. Pa-
gando para ser amarrado. Pagando para apa-
nhar. Isso é coisa… “Aqui ó, esse aqui é o sos-
sega-leão, esse aqui! Mostra lá o pau…” Sei lá 
o quê que batia e bate nas pessoas. Isso não 
mudou, gente! Não mudou! 

Mas como é que a gente vai fazer en-
frentamento, tem que fazer o enfrentamento. 
O enfrentamento de que jeito? Olha, a gente 
tem que começar enfrentar, assim, com uma 
voz mais ampliada, sabe? E de ter diálogo com 
a sociedade, de tal forma, como que a gen-
te vai produzir saúde? Como que a gente vai 
produzir afeto coletivamente e os serviços do 
SUS, e outros serviços, sei lá… Mas eu prefiro 
o SUS, mesmo que eu tivesse dinheiro, eu não 
ia no privado. A não ser que não tenha no SUS, 
mas assim… Aquelas pessoas que realmente 
precisam de uma assistência mais assistida, 



48 de uma coisa mais intensiva. Mas como que a 
gente vai ampliar o diálogo? Como a gente am-
plia a assistência com toda tecnologia?

Agora, se por um lado é a pandemia trou-
xe que… Olha, a gente ficou doente, mas eu 
acho que a gente já estava doente. A gente 
agravou mais aquilo que emocionalmente a 
gente estava, psicologicamente a gente es-
tava, sabe? Sabe a Síndrome de Bardo, sei… 
Criança de nove e dez anos, jovens, com tudo 
pela frente, fala reiteradamente em tirar a pró-
pria vida. E aí, como é que a gente faz? Porque 
a sociedade capitalista, ela é a sociedade da 
morte. Quando você tem um governo tipo este 
daí, que fica mais evidente a necropolítica, por-
que a necropolítica ela tem como objeto, tudo 
é mercadoria, tu tens que dar lucro.

Então a gente refletindo assim oralmen-
te, a gente vai pensando em sair. Eu não eu 
estou muito incomodada que tenha hospital 
psiquiátrico, com não sei quantos leitos, mais 
de mil leitos. Parece que eu ouvi falar isso. 
Você entendeu? Como ressignificar esse pon-
to e tirar da mão desses empresários da mor-
te, inescrupulosos, e que estão lá em não sei 
qual associação de psiquiatria? Mas na época 
do revogaço surgiu uma organização dos Psi-
quiatras pela Democracia. Então a gente tem 
que ver lá o campo, todas as possibilidades 
que a gente descobriu. Então eu acho que a 
gente também caminha para um outro jeito 
das coisas acontecerem, né, e assim eu es-
tou muito feliz de ter vivido todos estes anos 
e de ter até agora sobrevivido à pandemia, e 
estar aqui na luta, no campo da luta antima-
nicomial, pensando que democracia é saúde, 
que democracia é a forma de convivência so-
cial e tudo, e que a gente tem participação di-
reta, participação representativa… Sabe? Não 
importa. Importa que haja participação e que 
nós, usuários, nós, familiares, os trabalhado-
res que se sintam também o usuário, porque 
eu me sinto também trabalhadora, sabe? 
Qualquer segmento profissional, qualquer 
coisa que não esteja bem no SUS, ou nas uni-
dades dos serviços que eu que eu frequento, 
até outros que nem precisam estar em Bo-
tucatu, é meu problema.  Eu tenho que estar 
pensando e refletindo que é também respon-
sabilidade nossa de estar pensando saídas. 
E então é isso que eu gostaria de estar co-
locando aí nessa parte, desta reflexão que a 
gente está fazendo. 

Elisa Zaneratto Rosa: Eu queria só, 
assim, para a gente não se estender muito, 
mas é concordar com a Dora, vamos lá, eu 
acho que a pandemia, ela institui, complexi-
fica a realidade, piora as condições de vida, 
isto significa um aumento das demandas de 
saúde mental na sociedade, e se de um lado 
a gente tem a demanda de saúde mental, de 
outro lado a gente tem serviços desenhados 
de modo a dificultar o desenvolvimento de 
estratégias, que são estratégias de atenção 
psicossocial, de cuidado comunitário, de cui-
dado em rede e cuidado coletivo… Os serviços 
não redesenham o que os serviços da RAPS 
passaram na pandemia, eles foram sendo 
modelados para funcionar no modelo ambu-
latorial, e no modelo ambulatorial, assim, no 
atendimento pontual de situações de emer-
gência ou de crise, no atendimento individual 
de demandas dos usuários, com forte risco 
inclusive de identificar processos de medica-
lização, porque vejam o que a Dora está di-
zendo para nós. Ela está falando assim: “Se 
a gente tem outro jeito de cuidar, de estar na 
vida, de estar com os outros… Se a gente faz 
projeto de trabalho, se a gente tem projetos 
comunitários, a gente precisa menos da me-
dicação. A hora que a gente não lança mão, 
não tem a possibilidade de lançar mão de re-
cursos comunitários de assistência, a gente 
corre o risco de tomar todo sofrimento como 
patologia e de, como resposta, medicalizar 
este sofrimento. E daí medicalizar não quer 
dizer só administrar remédio. Significa uma 
abordagem patologizante da questão, do so-
frimento trazido. 

Então eu queria dizer que eu acho que 
esse é um dos maiores desafios que a RAPS 
tem hoje. Além de se sustentar, de ampliar a 
rede, a gente começa a ver, a partir de 2017, 
o congelamento dos gastos, a gente tem 
uma diminuição no crescimento de número de 
CAPS no Brasil. A velocidade com que a gen-
te implementava serviços no Brasil, serviços 
substitutivos, vai diminuindo, e aí sem dúvida 
se agrava com a pandemia, mas ao lado disto 
a gente tem o desafio das práticas desenvolvi-
das dentro de serviço e acho que um dos enor-
mes desafios, hoje, é a gente se sustentar no 
serviços da RAPS, e ai eu estou com desde as 
unidades básicas de saúde, nos CAPS, os ser-
viços territoriais, os serviços residenciais, uma 
abordagem territorial de atenção, uma aborda-
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49gem comunitária de atenção, por conta de ser-
viços que foram redesenhados, a coletividade, 
os dispositivos grupais, a presença cotidiana 
no serviços, são pilares muito importantes de 
um modo de fazer o cuidado em saúde men-
tal que na sua ausência a gente vai tratando 
doença, medicalizando doença, intensificando 
sintomas diante disto. 

Agora eu só queria dizer que assim… Eu 
acho que diante disso tudo, como a Dora fa-
lou, a gente tem muitas experiências de re-
sistência para além dessas que a Dora falou, 
de como foi possível no movimento social, 
de como foi possível em algumas formas de 
atendimento, enfim, a gente tem serviços que 
foram reinventando modos de fazer, com mui-
tas dificuldades, diante de muitos desafios e 
acho que a gente tem que tomar isto como 
uma potência. Serviços que foram, assim, va-
mos tentar uma forma de fazer grupo, vamos 
inventar uma forma de acompanhar esses 
usuários no território da comunidade, fazer 
redução de danos nas ruas, inclusive conside-
rando a situação da pandemia. Então eu que-
ria dizer, gente, que eu acho que é importan-
te a gente reconhecer, aqui, o desmonte da… 
Eu não tenho dúvida que a pandemia serviu 
como uma condição favorável para intensifi-
car o desmonte e o redesenho dos serviços, 
porque ela destitui o modelo de atenção psi-
cossocial, ele ambulatoriza o modelo de aten-
ção dos serviços, perde a dimensão do fazer 
coletivo, do fazer em rede, dos fazeres enfim. 
Agora … Se essa política por um lado se in-
tensifica neste momento, se aproveitando in-
clusive da pandemia, é preciso dizer que não 
é fácil operar este desmonte, porque a gen-
te tem ao lado da potência dos movimentos 
sociais a potência de uma rede construída, e 
esta rede também resiste no cotidiano. 

Então cada vez que os trabalhadores ali 
de um serviço, junto dos usuários, vão pensar 
qual é a forma de manter um dispositivo gru-
pal interessante, de sustentar práticas inova-
doras, de fazer atenção territorial… Cada vez 
que o trabalhador faz isso, eles estão resis-
tindo ao desmonte da RAPS, então não é fácil 
desmontar também isto que a gente produ-
ziu, e eu acho que este é um desafio impor-
tante para este momento da pandemia. 

Gigi: Muito bom! Então vamos cami-
nhando, aqui, para finalizar esta parte des-

te quadro, eu acho que a Elisa já sabia que 
ia perguntar, o que eu ia trazer, já meio res-
pondeu, mas se quiser complementar alguma 
coisa, eu queria que vocês falassem o que a 
gente pode esperar, assim, como mudança, 
quais são as formas de enfrentamento de 
tudo isso, produção de resistência nas linhas 
aí de resistência? Qual a importância dos mo-
vimentos sociais nessa luta? A Dora falou 
até da conferência, então, eu estive lá, sim, 
Dora, estive na etapa preparatória e estava 
lá sábado também, fiquei até o fim e também 
acompanhei essas intervenções e tudo.

A gente vai ter, agora em outubro, esta 
frente ampliada em defesa da saúde mental, 
da reforma psiquiátrica e luta antimanicomial. 
Está organizando a primeira Conferência Popu-
lar Nacional de Saúde Mental Antimanicomial, 
tivemos no sábado a etapa estadual, vamos 
ter a etapa nacional, que é um espaço poten-
te também né, como a Dora falou, assim, real-
mente a gente cai numa bolha muito boa, as-
sim, de estar, de ouvir tantas confluências, de 
ideias e de visões sobre os processos, da pró-
pria saúde mental né, de todas as implicações 
que a gente estava conversando. E eu queria 
que vocês pudessem falar um pouquinho do 
que vocês vislumbram como resistência, como 
formas de enfrentar o que está acontecendo, 
e dos movimentos sociais também.

Dora Martins dos Santos: Eu acho, acho, 
não, tenho certeza e convicção, temos que 
freirear a saúde. E nós da saúde mental an-
timanicomial temos o dever cívico e cidadão, 
e eu como usuária, familiar e tudo né, de frei-
rear a saúde, é a saída, sabe? A gente tem 
que aprofundar mais Paulo Freire. Não só no 
sentido do seu legado escrito, das produções 
dele, sabe? Como que se comunica? Como 
que a gente conversa? Como é que você pro-
duz a saúde mental? Como é que você dialo-
ga? Como é que você troca saberes? Eu acho 
que a Conferência Popular, a nossa, aqui, do 
Estado de São Paulo, sinceramente me sur-
preendeu grandemente.

Está certo, a gente trabalhou e tentou 
fazer nosso melhor. Mas o resultado, não sei 
se é eu que estava mais bem… mais assim e 
tudo… Eu vou falar para vocês, tudo aquilo 
na sequência que aconteceu, sabe, eu acho 
que é possível freirear a luta antimanicomial, 
a comunicação, Paulo Freire falou da comuni-



50 cação. A gente está para dentro de nós mes-
mos, sempre as mesmas pessoas falando do 
mesmo jeito para nós mesmos. O movimen-
to… porque “movimento social”, “movimen-
to”, ele é inclusivo, se não for inclusivo não é 
movimento, é outra coisa. E é isso, sabe, não 
tem mais como a gente ficar do jeito que está. 
Você tem que superar. Parece que um dos ob-
jetivos da Conferência Popular, coloca isto, 
as nossas diferenças, nossas divergências, 
os nossos que viram, aí, história, a matéria 
do motivo da sociedade que nos mantém um 
longe do outro.

Às vezes você está no mesmo espaço fí-
sico, mas você não está interagindo, você não 
está ligado por um afeto, por uma comunhão, 
por uma proposta de superação, de tudo né. 
E aí é um processo, né? E aí a valorização é 
do processo. Cada relação com cada pacien-
te, no serviço, sabe? É um processo. Não tem, 
assim, uma receita. Agora você vai receber 
um outro com doença parecida, não sei o quê, 
então, você faça a mesma coisa, não é! Cada 
relação, ela é única e formada pelas partes ali 
envolvidas.

Elisa Zaneratto Rosa: Muito bonito, 
Dora, você trazer o Paulo Freire no centenário 
dele para esta conversa, e eu acho que queria 
só dizer, assim, primeiro, não existe reforma 
psiquiátrica no Brasil independente de um 
movimento social. Essa a especificidade é a 
singularidade da reforma psiquiátrica brasi-
leira. Existem muitas reformas psiquiátricas 
pelo mundo. A reforma psiquiátrica brasileira 
é uma reforma que se origina, que é gestada 
pelo movimento social, pelos movimentos so-
ciais, né? Ela tem relação com o movimento 
da reforma sanitária, com movimento da luta 
antimanicomial, enfim. Então essa é a nossa 
condição, nós somos produtos de uma luta 
numa sociedade que, porque desigual, é uma 
sociedade que tem projetos conflitantes de 
futuro, né? De mundo, de vida. Nós somos 
uma sociedade de dominantes e dominados, 
portanto a gente tem o tempo inteiro políti-
cas em disputa.  A política pública é dada por 
esta condição de disputa, e houve o momen-
to, então, em que o movimento social fez fren-
te e conseguiu institucionalizar uma política 
como política oficial, e neste momento, nós 
estamos num retrocesso do ponto de vista 
da política oficial, mas a luta enquanto mo-
vimento social não termina. E a gente segue 

construindo esta política nesta luta. Então eu 
quero dizer com isso, assim, que de outro lado 
não existe outra condição para nós neste 
momento que não continuar lutando, né? Não 
há outra possibilidade que não resistir diante 
dessa realidade.

Agora nós vivemos tempos de resis-
tir. Essa é nossa missão. Eu queria dizer, em 
relação à resistência, só duas coisas im-
portantes. Eu gosto muito desta ideia que 
a Dora traz de freirear a nossa luta, e talvez 
tenham duas dimensões importantes do Frei-
rear a nossa luta. Uma delas é como a gente 
não separa o movimento social de um lado, 
o serviço e a rede substitutiva de outro, né? 
Acho que a gente precisa recuperar as apro-
ximações entre esses campos. A gente, no 
início do processo de reforma psiquiátrica, 
os serviços, eles derivavam, eles exalavam, 
eles nasciam de uma presença muito forte do 
movimento, da organização coletiva, nos res-
pectivos territórios que surgiam. E acho que 
isso é uma coisa importante porque muitas 
vezes os serviços trabalham assim, “nós so-
mos os serviços e lá é o movimento social”. É 
verdade! Serviço é uma coisa, movimento so-
cial é outra coisa. É verdade. Mas a dimensão 
da discussão política faz parte do serviço e 
faz parte do cuidado. Certo, gente? Então, as-
sembleia de serviço é lugar de discutir política 
de saúde mental.

Porque a política de saúde mental rever-
bera no cotidiano do serviço. Então como é 
que a gente faz? Acho que esse é um desafio 
para o movimento social, como é que ele pro-
duz uma aproximação com os territórios, com 
usuários, com trabalhadores dos serviços, e 
é um desafio para quem está no serviço. Não 
existe falar “aqui é serviço, nós não vamos dis-
cutir política”. O serviço faz política o tempo 
todo, no modo como opera a crise, no modo 
como opera com as questões do território. En-
tão acho que isso é uma questão importante 
de a gente trazer. Como é que a gente freire-
anamente reconhece a dimensão política na-
quilo que nós estamos fazendo e como que a 
gente, então, freireanamente, traz e aprofunda 
a dimensão política que constitui aquilo que a 
gente produz dentro dos serviços da RAPS? 
Acho que isso é uma coisa importante. E a ou-
tra coisa importante que eu acho que também 
o Paulo Freire pode nos ajudar a entender é 
compreender que a reforma psiquiátrica, gen-
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51te, antimanicomial, é sempre mais do que “fe-
cha o hospital e abre rede substitutiva”. Ela é 
mais do que RAPS, ela é um outro projeto de 
sociedade, uma outra perspectiva de leitura 
em relação ao sofrimento psíquico, ela é parte 
civilizatória, como a Dora falou, um pacto em 
defesa da vida, da vida plena, da gente poder 
estar na rua, fazer arte, fazer vida, produzir, 
existir de múltiplas formas. 

Então, gente, acho que uma coisa que é 
importante neste momento é a gente enten-
der que não é possível, neste momento da his-
tória, a gente fazer luta antimanicomial sem, 
por exemplo, entender que o tema da fome 
faz parte da nossa pauta, da nossa luta. Sem 
entender que o tema da vacina faz parte da 
nossa pauta da nossa luta. Sem entender que 
o tema do crescimento da pobreza no Brasil 
faz parte da nossa pauta e da nossa luta. De 
todas as outras… o adensamento de todas as 
outras formas de opressão. Se a gente pegar 
a carta que funda o movimento da luta anti-
manicomial, ela vai dizer muito mais do que 
pelo fim dos hospitais psiquiátricos, ela vai di-
zer pela garantia dos direitos da classe traba-
lhadora, por uma sociedade antirracista, pela 
vida indígena, contra as formas de opressão 
contra as mulheres etc. E daí eu estou dizen-
do isso porque acho que mais do que nunca 
é importante a gente ampliar o horizonte da 
luta antimanicomial, para além de uma luta 
de abertura de serviços dentro de uma RAPS. 
A gente precisa ampliar o nosso movimento, 
adensando e intensificando outros movimen-
tos de luta pela democracia, pela vida, que se 
colocam no Brasil hoje, né? Pela saúde, pela 
democracia, e pela vida. Então que a gente 
possa dar a mão, as mãos, com outros mo-
vimentos sociais e colocar na nossa agenda 
as lutas antirracistas, a luta contra a violência 
contra as mulheres, a luta pelos direitos da 
criança e adolescente, a luta contra a fome, a 
luta pelo SUS em última instância. É isso tudo! 
É com essas lutas que acho que a gente tem 
que, neste momento, adensar e fortalecer 
nosso movimento.

Gigi: Muito bom! Eu acho que fechamos 
muito bem essa parte. Eu sempre penso nisso 
também, que a comunicação, a forma de co-
municar entre nós é muito importante, ela tem 
que ser muito diversificada porque mesmo 
dentro da categoria tem gente que também 
não vai entender ou fala “mas tem casos”. 

Uma questão que é tão ampla, que é tão diver-
sa, que tem que ser tão amplamente debatida 
e problematizada para trazer para o indivíduo, 
como a gente falou da questão das drogas.

Então é nas ruas, são diversos jeitos 
que a gente está, a gente comunicar, e den-
tro da academia mesmo, dasuniversidades, é 
muito importante na formação. A gente quer 
que este podcast chegue nos estudantes de 
Psicologia e de outras áreas, a gente quer 
que chegue nas profissionais psicólogas. Mas 
também eu divulgo para minha família, para 
os meus amigos… Eu faço parte de um pro-
jeto, aqui, de redução de danos que tem uma 
parte de formação, uma parte na rua fazendo 
ações de redução de danos com população 
de rua, e leva também para as suas músicas e 
às vezes põe outras coisas. Tem gente que é 
estudante? Tem! Tem psicóloga? Tem! Pesso-
as usuárias também da comunidade.

Então é o que eu acredito, que tenha 
qualquer jeito, e tenha uma forma de resistir, 
ainda mais se tratando dos tempos de hoje 
que dentro da política macro a gente não está 
tendo espaço. Então acho que é, se não a úni-
ca, é a mais potente das formas de resistir, é 
estar em todos os lugares e comunicando de 
diversas formas. 

Nathalia Barbosa dos Santos: E agora 
chegou a hora do quadro Psicologia no Dia a 
Dia. E com a gente, hoje, mais uma vez, está 
Camila Innecco, que é psicóloga, analista téc-
nica da Comissão de Orientação e Fiscaliza-
ção do CRP SP. Bem-vinda de volta Camila.

Camila Innecco:  Oi, Nathalia! Eu que 
agradeço por estar aqui mais uma vez, em 
nome da Comissão de Orientação e Fiscaliza-
ção do CRP SP.

Nathalia Barbosa dos Santos: No epi-
sódio de hoje, a gente está falando um pouco 
sobre um tema muito importante para o CRP 
SP e para a Psicologia, que é a luta antimani-
comial e a necessidade de ampliar essa dis-
cussão, e defender o fortalecimento de polí-
ticas públicas fundamentais como SUS, por 
exemplo. Então vamos falar um pouco sobre a 
atuação profissional. Camila, qual é importân-
cia das profissionais da Psicologia se cons-
cientizarem do cuidado em liberdade?

Camila Innecco: Bom, o Código de Éti-
ca Profissional do Psicólogo aponta que os 



52 psicólogos, eles não podem ser negligentes 
ou coniventes com práticas que violam os 
princípios dos Direitos Humanos. Então cabe 
denunciar os casos em que isso ocorra. E é 
muito comum a gente verificar, nas nossas 
fiscalizações, nestes espaços, seja em co-
munidades terapêuticas ou hospitais psi-
quiátricos, situações, então, de privação de 
liberdade, maus-tratos, violação do sigilo de 
correspondência, de acesso aos meios de co-
municação dos usuários, castigos, torturas, 
violação à liberdade religiosa, [de privação de] 
diversidade sexual, trabalhos forçados e sem 
remuneração, que muitas vezes vêm com o 
nome de laborterapia, por exemplo. 

Então é importante que o psicólogo, ele 
esteja atento a isso, porque ele não pode ser 
conivente, nem omisso. Então, para além de 
conhecer o código de ética, saber disto, é im-
portante conhecer também a legislação da 
área de saúde mental relativa aos direitos 
dos usuários do serviço de saúde. E o que 
que é exigido, então, nesses locais de inter-
nação que podem ter psicólogos atuando? É 
sempre importante lembrar que a internação, 
ela tem um objetivo de uma reinserção social 
e ela deve oferecer uma assistência integral 
à pessoa atendida e ela é somente o último 
recurso quando esgotados todos os recursos 
extra-hospitalares.

Então, assim, como referência na legis-
lação da área de saúde mental, a gente pode 
destacar a lei da reforma psiquiátrica, que in-
clusive as nossas convidadas falaram muito 
sobre a reforma psiquiátrica, é imprescindível 
que psicólogos conheçam esta legislação. 

Nathalia Barbosa dos Santos: É isso, 
Camila! E infelizmente a gente sabe que al-
guns equipamentos de saúde pública, em al-
guns destes equipamentos, a falta de inves-
timento no preparo dos profissionais acaba 
gerando o comportamento estruturado na 
ótica manicomializante. Então diante desses 
casos, da dificuldade, do trato das pessoas, 
da falta de recursos do sofrimento psíquico, 
ali, desses usuários que procuram por este 
atendimento, o que é importante se avaliar 
e qual deve ser a postura dessa profissional, 
deste profissional?

Camila Innecco: Então, o psicólogo, ele 
tem sempre que avaliar e tomar decisões a 
partir da sua fundamentação teórica e técni-

ca, né, e tem que prestar atenção na neces-
sidade da pessoa atendida e sempre na bus-
ca do menor prejuízo. Então, lembrando que 
até para assumir qualquer tipo de atividade 
profissional, o psicólogo, ele deve estar ca-
pacitado teórica e tecnicamente para realizar 
estas ações, sempre fundamental ao seu tra-
balho, observando os princípios éticos. Então, 
muitas vezes, os psicólogos acabam assu-
mindo o trabalho que eles até podem ter uma 
capacitação, mas surgem dúvidas e questões 
que eles não estão preparados para conduzir 
naquele momento.

Então é sempre indicado buscar recur-
sos para aprimorar. Então, essa capacitação 
profissional, seja via supervisão, biografia, 
cursos, cada profissional tem autonomia 
para decidir quais recursos vai buscar. Na 
hora, então, também avaliar se é necessário 
tomar alguma providência para garantir o di-
reito dessa pessoa atendida, verificar se tem 
um indício de violação dos direitos, optar por 
condutas mesmo que isto tenha a ver com a 
quebra de sigilo, que a gente também já falou 
um pouco aqui, né? 

Apesar de ter a questão do sigilo da 
privacidade das pessoas, nestes casos de 
violação de direitos, o psicólogo tem que se 
basear no menor prejuízo. Então, assim, se no 
serviço onde ele atua, o psicólogo se depa-
ra com esse tipo de situação, é importante 
avaliar a metodologia do atendimento, sem-
pre dialogar com as equipes e com gestores 
para buscar as melhores condições. E aí, se a 
gestão do serviço não adotar as medidas ne-
cessárias, a gente sempre orienta também a 
encaminhar essas questões para o Ministério 
Público que vai poder intervir na garantia da 
condição adequada da oferta de serviços.

Em relação a questões trabalhistas, que 
às vezes podem envolver atuação do próprio 
psicólogo, é importante também acionar o 
sindicato dos psicólogos e o Ministério Públi-
co do Trabalho. E no mais, para orientações 
sobre, o Conselho Regional de Psicologia de 
São Paulo está sempre disponível. Acho im-
portante também deixar aqui, como referên-
cia, que inclusive as nossas convidadas cita-
ram e vocês também, são dois documentos. 
Um que é sobre hospitais psiquiátricos no 
Brasil, que toma inspeção nacional realiza-
da pelo Conselho Federal em 2019. E a gen-
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53te também tem outro relatório de inspeção 
nacional em comunidades terapêuticas, que 
foi publicado em 2018, que pode ser consul-
tado sobre esse assunto. Tem também uma 
cartilha que é muito importante, que a gente 
sempre recomenda, que é O Tecido e o Tear. 
Está disponível no site do CRP SP e também 
ajuda muito o psicólogo nesta tomada de de-
cisão diante destas situações de violação de 
direitos. Bom, este quadro foi feito a partir da 
escuta das profissionais, e você, profissional, 
está precisando de orientação ou espaço de 
escuta? Entre em contato com o Conselho.

Nathalia Barbosa dos Santos: Mui-
to bacana! E eu queria lembrar também do 
Centro de Referência Técnica em Psicologia 
e Políticas Públicas, CREPOP, além de estar 
completando 15 anos, é uma fonte de refe-
rência para toda a categoria e para toda a so-
ciedade. Então, muito obrigada, Camila. E até 
a próxima!

Gigi: Pessoal, então eu queria agradecer, 
em nome do CRP de São Paulo, a participação 
de vocês, foi muito importante. Esta discus-
são faz a gente pensar, refletir no que a gen-
te pode ser melhorar em nós mesmas e nos 

nossos espaços de convivência, de trabalho, 
de resistência… E muito agradecida mesmo, 
Dora e Elisa.

Elisa Zaneratto Rosa: Obrigada, Gigi, foi 
muito bom estar com vocês!

Dora Martins dos Santos: Foi mesmo, 
eu também amei e estou sempre à disposi-
ção. Nossa casa, aqui, está às ordens, qual-
quer coisa que vocês precisem, aqui em Bo-
tucatu, fazer um curso para a TV, nem sempre 
a gente tem a tal da ajuda, a gente está aqui 
de braços abertos, viu, para receber vocês e 
muito obrigada pela tarde, pela reflexão. Amei 
estar com vocês!

 Nathalia Barbosa dos Santos: E para 
você que está chegando aqui agora, seja 
muito bem-vinda, muito bem-vindo. Nós nos 
encontramos no próximo episódio e não dei-
xe de nos acompanhar nas redes sociais do 
Conselho e no nosso site: www.crpsp.org.br

Ete foi o Estação Psicologia, o podcast do 
CRP SP.

http://www.crpsp.org.br


54 EP 04 | Cuidado em liberdade: 
Redução de Danos e Estratégias 
de Cuidado

Autoria: 
Annie Louise Saboya Prado

A 
redução de danos é aliada à defesa 
da saúde mental humanizada, do 
tratamento em liberdade e da Luta 

Antimanicomial, caminham lado a lado há déca-
das, em vários lugares do mundo, e já existiam 
com outros nomes entre as/os usuárias/os de 
drogas organicamente. Numa perspectiva crí-
tica e ampliada, sabemos que o envolvimento 
com o uso de drogas não se inicia com o intui-
to de autoflagelação, as pessoas usam drogas 
por vários motivos: ritualisticamente, por curio-
sidade, para se sentirem parte de algo ou de um 
grupo, para serem aceitas, para se desinibirem 
(muito comum no álcool, por exemplo), para se 
automedicarem, entre muitos outros motivos, 
mas não com a prerrogativa inicial de fazerem 
mal a si mesmas. O autocuidado associado ao 
uso de drogas e formas menos prejudiciais de 
uso sempre estiveram presentes na vida de 
usuárias/os e foi junto com estas/es usuárias/
os que toda e qualquer forma de redução de 
danos foi – ou deveria ser – construída. 

Também nessa mesma linha de reflexão, 
sabemos que os motivos para que as pessoas 
continuem usando drogas e até possam fazer 
um uso prejudicial são cheios de atravessa-
mentos diversos que muitas vezes versam so-
bre fragilidades e vulnerabilidades sociais. Não 
podemos ignorar a História e tantos relatos 
pelo mundo de que o uso de drogas caminha 
junto com a própria história da humanidade, 
mas usos prejudiciais devem ser olhados pela 
perspectiva da Psicologia e da saúde mental. 

E algumas pessoas podem, sim, precisar 
de apoio e atendimento, que devem sempre 
estar alinhados aos princípios dos Direitos Hu-
manos e da Reforma Psiquiátrica.

Além de ser uma ferramenta, a redução 
de danos é também uma visão de mundo 
apoiada nos princípios éticos fundamentais 
de nossa profissão, é uma perspectiva de 
atuação ética e responsável. Dentro do nosso 
Código de Ética Profissional da/o Psicóloga/o, 
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55podemos destacar o Princípio Fundamental 
III: O psicólogo atuará com responsabilida-
de social, analisando crítica e historicamen-
te a realidade política, econômica, social e 
cultural. Sendo assim, não há como ignorar 
os atravessamentos da sociedade estrutu-
ralmente racista, machista, transfóbica e com 
desigualdades sociais absurdas que impe-
dem qualquer equidade de acesso ao lazer, 
à cultura, à saúde e tantos outros fatores de 
proteção ao uso problemático de drogas.

Como psicólogas/os e pessoas que de-
fendem o cuidado em liberdade e a saúde 
mental por uma perspectiva ampla, sabemos 
que há fragilidades e condições que podem 
ser vistas como individuais e não atraves-
sadas por tantos marcadores sociais. Mas 
o que é individual, numa sociedade como a 
nossa, também é difícil de se delimitar, ainda 
mais no campo das drogas ao se considerar 
o proibicionismo, o verdadeiro problema. A 
lógica proibicionista violenta todos os tipos 
de corpos, até mesmo o mais privilegiado 
que pode até ter acesso a drogas de melhor 
qualidade, de forma mais segura e assim ter 
menos – ou nenhum – problemas com a Justi-
ça. Ainda assim, a visão da/o “drogada/o” na 
sociedade é carregada de aspectos negati-

vos e mesmo estas pessoas podem passar a 
viver adoecidas por não estarem atendendo 
ao que se espera delas, por não estarem pro-
duzindo o suficiente ou no formato esperado 
na sociedade capitalista, sofrendo mais com 
este peso do que com o próprio uso em si. 

São muitas nuances dentro da mesma 
questão, no proibicionismo, são ainda os gru-
pos mais vulneráveis os mais afetados pela 
suposta “guerra às drogas”, que tanto cha-
mamos, dentro da redução de danos, como 
“guerra contra (certas) pessoas”. Essa guer-
ra prejudica pessoas diferentes de formas 
diferentes, negras/os, mulheres, população 
de rua, travestis, jovens periféricas/os são 
encarceradas/os e mortas/os diariamente. 
O uso de drogas ou qualquer envolvimento, 
mesmo que indireto, autoriza a retirada de di-
reitos e até mesmo da vida destas pessoas 
nesta lógica proibicionista.

É nessa linha de reflexões e questiona-
mentos que o podcast “Redução de Danos e 
Estratégias de Cuidado” traz dois convidados 
especiais, Otaviano Lopes dos Santos e Ma-
ria Angélica de Castro Comis, para elucidarem 
e aprofundarem o tema. Aproveitem!



56 Transcrição do Episódio 04

Podcast: Estação Psicologia Episódio: 4
Tema: Redução de Danos e 
Estratégias de Cuidado

Tempo: 01:13:26 Âncoras: Annie Louise Saboya 
Prado e Nathalia Barbosa

Entrevistadas/os: Otaviano 
Lopes dos Santos, Maria Angélica 
de Castro Comis e Jumara Sílvia 
Van de Velde

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Olá! 
Está começando o Estação Psicologia. 

O podcast do Conselho Regional de Psi-
cologia de São Paulo. 

Nathalia Barbosa: Nos acompanhe men-
salmente e fique por dentro de entrevistas 
com convidadas e convidados falando sobre 
saúde mental, cuidado em liberdade e outros 
temas importantes para a Psicologia. Eu sou a 
Nathália, jornalista, estudante de Psicologia e 
editora deste podcast. 

Gigi: Eu sou a Gigi, psicóloga e conselhei-
ra do CRP SP. E para embarcarmos no bate-
-papo de hoje, nós vamos receber o Otaviano 
Lopes dos Santos, que é facilitador, redutor de 
danos, atuante na Baixada Santista, membro 
do grupo DiVerso, ex-morador de rua e usuário 
de substâncias. Otaviano, é um prazer contar 
com você por aqui. Bem-vindo!

Otaviano Lopes dos Santos: Uma boa 
tarde a todos! Como ela falou, eu sou Otaviano 
e já morei muito tempo em situações de rua. E 
sou de Minas. Não sou daqui de São Paulo. Sou 
mineiro. E através da redução de danos, eu 
hoje me encontro numa universidade, faço os 
meus cursos, sou facilitador, como são tempos 
muito difíceis, e tenho muita experiência com o 
pessoal em situação de rua. E a gente busca 
sempre essas construções, porque está muito 
difícil, ainda mais em tempos de pandemia.

Eu já estou em Santos desde 1990. Tra-
balhei muito com reciclagem. Hoje eu faço os 
meus “biquinhos”, sou pedreiro e vou levando 
a vida assim. Não tem muito o que fazer. Mas 
eu estou somando com esta minha turma da 
Universidade. A gente faz parte também da 
saúde mental, a gente faz parte do GAM, en-
tão eu não fico parado, eu estou sempre na 
área da saúde. Estou sempre somando com 
essas vulnerabilidades, que estão muito, né? 

Nathalia Barbosa: Está com a gente 
também a psicóloga Maria Angélica Comis, que 
é redutora de danos, coordenadora-geral de 
advocacy do Centro de Convivência É De Lei, e 
também é especialista em Medicina Compor-
tamental, Terapia Cognitivo- comportamental 
e mestre em Psicobiologia pela Unifesp. Angé-
lica, seja muito bem-vinda!

Maria Angélica Comis: Muito obrigada! O 
prazer é todo meu!

Gigi:  Bom, no debate de hoje, a gente vai 
falar um pouco sobre redução de danos, uso 
de drogas, medicalização… A gente também 
refletiu um pouco sobre um dado, uma pes-
quisa que foi realizada pelo Centro de Convi-
vência É De Lei, a Angélica vai poder falar um 
pouquinho também sobre o aumento de uso 
no consumo de drogas, sendo elas legais ou 
não. A gente sabe também das medicações, 
que aumentou este consumo entre a popula-
ção que esteve diante do isolamento, do dis-
tanciamento social.

Lembrando que esse foi e ainda é um 
método efetivo de contenção da dissemina-
ção do vírus, que ainda estamos tratando e 
cuidando como população. Então pensando 
nesse cenário que eu comentei, e também na 
perspectiva de vocês, o que vocês gostariam 
de falar sobre o que é a redução de danos? 
Porque também a gente ouve de alguns seto-
res conservadores que, não que sabe exata-
mente se propositalmente, trazem uma visão 
errada sobre a redução de danos, sobre ser 
apologia às drogas, queria que vocês comen-
tassem um pouquinho, relacionando com este 
contexto atual brasileiro. 

Maria Angélica Comis: Bom, eu acho 
que vocês citaram um pouco a pesquisa que a 
gente fez pelo Centro de Convivência É De Lei, 
foi uma pesquisa on-line, então já vale a gente 
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57dizer que a gente não conseguiu acessar todo 
mundo que a gente gostaria, porque a gente 
sabe da dificuldade de acesso aqui no nosso 
país sobre as pessoas mais vulneráveis, em 
acessarem a internet, mas foi uma pesquisa 
feita pela Ana Cristhina Maluf, que é uma co-
laboradora da De Lei, que está fazendo douto-
rado na Unicamp, na área de toxicologia, e foi 
uma pesquisa também baseada num estudo 
colombiano. Num survey colombiano. 

Então nós pedimos autorização para o 
pessoal da Acción Técnica Social, que é uma 
organização não governamental de Bogotá, e 
a gente adaptou e traduziu este questionário, 
adaptou para o português. E foi muito inte-
ressante, porque a gente teve mais de quatro 
mil respostas nesse survey, e aí, o que a gen-
te identificou? Os principais achados? Foi que 
houve o aumento do consumo de álcool signi-
ficativo durante a pandemia, e vale ressaltar 
também que a coleta de dados foi em maio de 
2020. Durante o mês de maio de 2020. Então 
teve esse aumento. E em relação às substân-
cias ilícitas, por exemplo, cocaína, não teve 
muita diferença. Então também não teve mui-
to aumento, nem diminuição no uso de cocaí-
na. Tabaco, algumas pessoas ali trouxeram o 
dado de que tinham diminuído. Acho que tam-
bém por conta do medo da covid, ser relacio-
nada ao pulmão, tabaco e tal. Houve também 
um aumento no consumo de maconha.

Não teve muita informação significativa 
sobre o consumo de cocaína fumada, do cra-
que, justamente porque grande parcela da po-
pulação que faz uso do crack não teve acesso 
para responder o questionário. Mas também a 
gente identificou o consumo elevado de medi-
camentos controlados. Então, nessa pesquisa 
os dados foram coletados em um curto espaço 
de tempo, mas a gente consegue fazer algu-
mas associações a partir destas informações, 
por exemplo: o álcool, por ser uma substância 
que é depressora do sistema nervoso central, 
muito usado ali para diminuir a ansiedade, e 
da mesma maneira muitos medicamentos 
ali, principalmente os benzodiazepínicos, que 
também são depressores do sistema nervoso 
central, sendo usados mesmo sem prescrição 
para o controle de ansiedade. Um ponto tam-
bém interessante e que eu acho que a gente 
pode olhar, são os indutores do sono, a família 
Z, Zolpidem, esta galera que está sendo bas-
tante prescrita, e também está sendo muito 

utilizada sem prescrição. A gente já sabe que 
os benzodiazepínicos, eles podem até causar 
dependência. E esses indutores do sono, a 
gente sempre considerou mais seguros. Pelo 
menos a classe médica sempre considerou 
mais seguros.

No entanto, existem relatos de pessoas 
dependentes desses medicamentos, que to-
mam doses elevadíssimas, o que pode colo-
car a pessoa muito mais em risco, porque são 
medicamentos que tanto em risco físico de 
quedas, quanto de vexatória, porque às vezes 
a pessoa toma e ao invés de tomar na cama 
antes de dormir, ela toma e vai fazer outras 
coisas. E aí manda milhões de mensagens em 
grupos, enfim. Pode passar vergonha também 
por conta disso.

Mas o que vale muito a gente pensar é o 
quanto a gente tem um acesso fácil também, 
relativamente fácil, às substâncias e como a 
própria propaganda do álcool, nos mercados, 
aumentou. E é muito maluco a gente olhar, 
tudo bem, o álcool é uma substância lícita, só 
que é um grande problema de saúde pública 
no nosso país. E aí quando a gente pensa na 
redução de danos, acho que eu vou tentar 
emendar um pouco isto neste comentário, 
quando a gente pensa na redução de danos, 
a gente está pensando numa lógica de cuida-
do que é pautada na realidade e se a gente 
tem uma realidade em nosso país em que os 
dados epidemiológicos são mascarados, ou 
muitas vezes o governo publica apenas uma 
parte das pesquisas, tem a questão da mídia 
que faz uma estratégia de medo dizendo: “Ah, 
fumou crack uma vez, vai se tornar depen-
dente”, ou “temos uma epidemia de crack no 
país”, a gente tem que ficar muito atenta, por 
quê? Quando a gente está trabalhando com a 
população mais vulnerável, a realidade que é 
apresentada é bem diferente da que a mídia 
traz. E isso faz com que a redução de danos 
seja aquela estratégia de maior aproximação 
com as populações mais vulneráveis.

E toda essa discussão sobre o uso de 
substâncias lícitas ou ilícitas traz uma refle-
xão muito relacionada à moralidade, e mui-
tas vezes a redução de danos é demonizada 
justamente por isto. Porque é uma disputa 
política muito grande que existe em torno do 
uso de substâncias. São muitos poderes que 
ganham muito dinheiro com isso. Então o que 



58 acaba acontecendo? É muito fácil para alguns 
políticos dizerem que a redução de danos faz 
apologia ao uso de drogas. Mas é muito pelo 
contrário, a redução de danos ela faz apologia 
à verdade e à realidade.

Então, baseada na realidade, na deman-
da dos usuários e das usuárias, é que a gente 
vai traçar estratégias que sejam menos da-
nosas. E para além disso, existe uma disse-
minação de que a redução de danos é contra 
abstinência, e eu acho muito importante a 
gente frisar aqui que não, a redução de da-
nos pode ser um caminho para as pessoas 
que escolhem ficar abstinentes. Eu acho que 
é muito importante a gente disseminar essa 
informação, porque o contrário também está 
sendo fortemente disseminado.

Otaviano Lopes dos Santos:  Eu gosto 
muito de falar sobre isso e ajudar as pessoas 
nesse ponto, conversando, tendo aquela es-
cuta. Às vezes eu gosto mais de escutar eles 
falarem para mim como que está a situação, 
o que está passando. A gente presencia mui-
tas coisas as quais a gente não admite, sabe 
o que é errado.

Eu faço o possível para mostrar. Eu levo, 
eu tiro as pessoas das ruas, e pessoas que eu 
sei que querem falar, que tenham coisas para 
falar. Eu tiro eles das ruas e convido sempre, 
“Vamos lá para a Universidade com a gente, 
participar de um curso”, apresento, porque 
quando uma pessoa vê que você está dan-
do valor para ela, mesmo ela sendo usuária 
de substâncias, eu acho que ela vê que está 
sendo reconhecida das ruas para uma univer-
sidade, com aquela equipe maravilhosa. En-
tão isso é uma coisa que a gente vê, porque 
faz quatro anos que eu participo da Univer-
sidade Federal. Quatro anos. Mais de quatro. 
Aí veio a pandemia e ficou mais complicado. 
Mas mesmo assim a gente não parou! A gen-
te deu continuidade. Não temos aqueles se-
minários com duas mil pessoas, porque não 
pode. Mas acho que logo, logo a gente vai vol-
tar a ter, onde a gente vai encontrar o Brasil 
todo junto, ali, falando das dificuldades, das 
construções, das desconstruções.

É um prazer imenso quando alguém fala 
assim: “Vem com a gente. Vamos ali falar um 
pouco da redução de danos. Vamos falar um 
pouco de você”, porque eu acho que quando eu 
estou falando de mim, eu estou trazendo tam-

bém as outras pessoas. Eu não estou falando 
de mim. Eu estou falando das dificuldades em 
geral. O que eu passei, o que às vezes ainda 
passo. Porque a gente ainda é muito discrimi-
nado nas ruas. Às vezes você chega em um es-
tabelecimento público, onde tem bastante pes-
soas engravatadas, às vezes eles não olham 
você com aquele fascínio, sabe? Eles olham 
para você com maneiras de deboche.

A gente é discriminada. Os estigmas e 
preconceitos, estereótipos, cada hora tem 
um. Sempre a pessoa está querendo colo-
car a gente para baixo. Não são todos, mas 
a gente ainda vive muito com isso…  Eu te-
nho problemas com drogas e álcool, porque 
eu faço parte da saúde mental e eu tenho os 
cuidados, até dentro da minha casa eu tenho 
estes problemas, porque digamos que eu 
tenho pessoas na minha casa que têm uso 
compulsivo, e eu tenho que estar aprenden-
do a lidar com isto. A redução de danos me 
ensinou a lidar com isso. É muito gratificante 
quando você obtém êxito, se você está na-
quele… A sua meta é atingir aquele patamar, 
e você consegue. Eu faço isso com o maior 
prazer, e não é muito fácil. É difícil. Porque a 
droga, o álcool… Quando a gente vai falar de 
droga, a gente tem que levar o álcool em pri-
meiro lugar, porque é por aí que começa tudo.

E a gente lidando com isso em primeira 
mão, porque eu bebia muito quando eu mo-
rava nas ruas, gente, eu dormia com a minha 
garrafinha do lado, eu bebia para dormir e 
acordava para beber. Eu tive esses proble-
mas, sim, e graças a esta turma da Universi-
dade, consultório na rua, que foram chegando 
e me resgatando de pouco a pouco, eles che-
gavam, me levavam para tomar uma vacina, 
até que enfim me colocaram nos médicos, e 
eu lá na rua. Mas eles acreditaram em mim. 
Foi onde eu vi que eu tinha o meu valor. 

Aí a minha autoestima foi subindo, a cada 
dia eu me sentia mais pessoa, mais humano, 
porque eles se preocupavam comigo e não era 
com as drogas. Eles se preocupavam, e não 
queriam saber se eu estava fumando uma ma-
conha, um crack… Eles queriam saber se eu es-
tava bem, o que estava acontecendo comigo 
ali nas ruas. Eu fiz a minha recuperação assim 
do nada. Não que eu me recuperei por comple-
to, mas depois daquela época que eu saí das 
ruas, eu nunca mais voltei para as ruas, sabe? 
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59Eu convivi com pessoas que vão para uma clí-
nica, ele fica numa clínica terapêutica por seis 
meses, um ano, quando ele volta da clínica, 
ele volta pior. Sabe? Eu não fui assim, eu fiz 
um tratamento médico, tive que ficar, sim, uns 
dias, internado, mas não era uma clínica que 
era roça e reza. Era uma clínica médica, onde 
se cuidou da minha saúde. E aí eu pensei: “Por 
que eu vou sair daqui todo recuperado, gordo, 
bonitão, forte e vou voltar para a mesmice?” Eu 
bebo, sim. Eu bebo, faço uso de substâncias, 
mas eu me sinto bem. Eu me sinto capaz de 
dizer que estou vivo.

É sempre um prazer falar disso. Assim 
que eu tiver oportunidade, eu quero falar mais, 
e assim que precisarem de mim, podem me en-
contrar, que eu tenho uma equipe muito mara-
vilhosa. Nós somos. A gente tem este carinho 
muito especial pelas pessoas.

Nathalia Barbosa: Aproveitando, então, 
Otaviano, você já respondeu inclusive uma 
parte da nossa próxima pergunta, que é jus-
tamente isto, a gente sabe que aqui, no Brasil, 
as principais vítimas da violência estão dentro 
dos grupos sociais que são mais estigmati-
zados. Então as pessoas negras, povos indí-
genas, a população empobrecida, mulheres, a 
população LGBTQIA+. Só que ao mesmo tem-
po, essas mesmas pessoas são alvos destes 
sofrimentos que são causados pelo uso das 
substâncias, como você mesmo disse, come-
çando ali principalmente pelo álcool, por ser 
uma substância legal, de fácil aquisição, e aí, 
em contraposição, a gente vê pessoas de ou-
tras classes sociais que também fazem uso 
de substâncias, mas têm uma realidade com-
pletamente diferente, são vistas com um olhar 
completamente diferente. Então eu queria sa-
ber o que você pensa a respeito desta diferen-
ça de como se enxerga uma pessoa que está 
dentro destes grupos que são mais segmen-
tados e estigmatizados, como se enxergam 
estas pessoas consumindo e fazendo uso de 
algum tipo de substância, e como se enxerga 
uma pessoa de classe média alta fazendo uso 
dessas substâncias também?

Otaviano Lopes dos Santos:  Eu franca-
mente te falo, quando eu vejo um rico, às vezes 
até eu vejo uma batida de carro, uma moto, que 
eles batem… Você nem sabe como aquela pes-
soa está dirigindo aquele veículo. A velocidade 
quando ele está mais… Quer dizer, eu vejo a 

droga para eles, uma coisa que eles não veem 
o outro lado dela. Eles pensam que eles são 
beneficiados porque têm dinheiro. Às vezes eu 
andando nas ruas, o carro só falta passar por 
cima de mim, aquela pessoa não está normal. 
Ele é rico, ele tem dinheiro, ele não está nem 
aí. Ele faz o uso da droga que ele quer. Mas a 
pessoa que está assim mais… uma negra, uma 
lésbica, um homossexual, acho que ele é bem 
mais discriminado quando o pessoal sabe que 
ele usa, que ele faz uso. O pessoal não vê na 
gente, igual eu falei, “pessoas”.

Por a pessoa ser negra, por a pessoas 
ser… só de ter o cabelo enrolado, às vezes, 
pessoal já acha que é um estigma e ele já 
quer associar você ao uso de drogas, às vezes 
você tem o cabelo enrolado e nem faz uso de 
substâncias. Já pensam assim. Porque é negro, 
cabelo enrolado, um rastafári, que eu sempre 
usei o cabelo grande, então já cansei de che-
gar assim e o pessoal ficar me olhando por 
causa do cabelo. Não estava usando droga, 
nem nada, mas o pessoal já me associou as-
sim. Então é mais difícil eu avaliar a diferença 
entre eu e um “bacana” no uso de substâncias. 
Temos agora o tratamento à base da canna-
bis, que é o canabidiol.

Quantos têm plantio em casa, na estu-
fa, lá no prédio, lá no hidropônico? Porque ele 
tem condições de fazer aquilo. O pobre, se ele 
plantar um pezinho no fundo do quintal e a 
polícia pegar, ele vai preso. Um pezinho que 
ele plantar, entendeu? É tudo isso. Fica tudo 
mais difícil desde quando a vulnerabilidade 
atinge, se você está ali daquele jeito, você vai 
ter que passar por aquilo. É muito difícil. O que 
está acontecendo é que as pessoas não es-
tão se preocupando com o pessoal que está 
em situação de rua, os mais vulneráveis, com 
eles. Porque o rico, ele acende um baseado no 
carro, põe a mão até para o lado de fora, todo 
mundo vê ele ali, só que ele está numa BMW, 
está num carrão.

Então, agora o usuário de drogas, se ele 
foi arrumar um dinheiro, ele fez um trabalho 
do pessoal que está na rua, ele vai ali cata um 
papelão e arruma um dinheiro bom e põe no 
bolso. Aí ele vai ali, por exemplo, e pega duas 
trouxinhas de maconha, ou três. Aí se o poli-
cial for dar uma revista nele e achar ele com 
aquele monte de dinheiro e a droga no bolso, 
já vai querer associar ele ao tráfico. Ele não 



60 vai pensar que o usuário está com aquilo para 
poder usar.

Maria Angélica Comis: Bom, primeiro 
que a gente vive num país extremamente 
desigual, socialmente desigual, um país ex-
tremamente racista, elitista, moralista. Então, 
a gente tem lidado… Bom, falando um pouco 
da experiência do Centro de Convivência É De 
Lei. Desde do começo dos anos 2000, a gente 
trabalha justamente com a população mais 
vulnerabilizada que é esta população pobre, 
preta, periférica, LGBTQIA+, mulheres, por-
que a gente entende que todo este processo, 
esta sociedade capitalista que a gente viven-
cia tem um apelo pelo consumismo.

Então muitas vezes você não é mais o 
que você é, você é o que você tem. E aí, em 
relação às drogas, é a mesma coisa. Porque 
esse estímulo intenso de “consumir, consumir, 
consumir”, consumir telas que atualmente a 
gente nesta “overdose de telas”, também tem 
a ver com isso. E aí as pessoas acabam utili-
zando essa forma, “ah, a pessoa utiliza subs-
tâncias, então ela vale menos”, né? Essa es-
tigmatização das pessoas que são usuárias 
de substâncias. É muito maluco a gente ver 
isso porque mesmo com as lícitas, quer dizer, 
com as lícitas menos, por exemplo, álcool, do 
álcool existe toda uma glamourização, por-
que “estamos aqui no home office tomando 
vinho”. E por que a pessoa em situação de rua 
não pode brincar com um Corote?

É óbvio que se ela tivesse acesso a uma 
substância com maior qualidade, talvez ela 
fosse brindar também com um vinho. Essa 
desigualdade, ela faz com que as pessoas 
não tenham acesso até mesmo às drogas de 
qualidade. Por exemplo, na pandemia, na nos-
sa pesquisa, a gente identificou que as pes-
soas diminuíram o consumo das substâncias 
sintéticas. MDMA, LSD, talvez a gente ache. E 
são substâncias mais caras também.

Talvez uma hipótese que a gente pos-
sa levantar é que como o tráfico da Europa 
para o Brasil ficou mais difícil durante a pan-
demia, isto pode ter diminuído a oferta das 
substâncias no Brasil. Por outro lado, a gen-
te também pode levantar a hipótese de que 
as pessoas acabaram optando por outras 
substâncias, porque o álcool estava mais fá-
cil de acessar ou porque as pessoas acabam 
não querendo encontrar… a gente estava 

em um período de isolamento social, então, 
de não encontrar o traficante para comprar. 
Então tem muitas nuances que influenciam. 
Agora, e quem está na rua?

A pessoa continua exposta, muitas ve-
zes, sem informação sobre a própria pande-
mia. A gente teve que fazer uma ação na re-
gião central de São Paulo de explicar o que 
estava acontecendo, porque no começo da 
pandemia, o comércio fechou e as pessoas 
não sabiam o que estava acontecendo. Então 
a gente fez uma ação de colagem de mate-
riais sobre prevenção à covid nos muros, nos 
postes, para tentar explicar para as pessoas 
o que estava acontecendo, porque elas têm 
tanta desvantagem de acesso, que não ti-
nham acesso a esta informação. E aí quando 
a gente fala das pessoas mais afetadas pela 
política de drogas, pelo proibicionismo, são 
justamente as minorias. Que se a gente se 
juntar, não vai ser mais minoria.

Se a gente juntar, por exemplo, a gente 
sabe que a gente tem alguns projetos que 
são específicos para a população LGBTQIA+, 
e por quê? Porque são pessoas extremamen-
te estigmatizadas e que também são usuá-
rias de substâncias. E aí, muitas vezes, são 
estigmatizadas por terem a orientação sexu-
al que têm, além do uso de substâncias.

A gente está falando de uma estigmati-
zação muito pautada tanto na classe social, 
quanto na raça, quanto se a pessoa tem mo-
radia ou não. A gente não pensa na reparação 
que a gente pretende fazer com a população 
mais vulnerável, que é população mais presa, 
que é a população que sofre mais violência 
policial. Qual é a reparação que o Estado ou 
que a própria sociedade vai fazer em rela-
ção a essas pessoas? Então quando a gente 
tem e inclui pessoas que usam substâncias 
psicoativas junto nos nossos debates, e que 
estão em situação de vulnerabilidade, poxa, 
é mais do que a nossa obrigação fazer isto. 
Porque são eles que estão lá sofrendo essas 
violações, enquanto a gente está em casa fa-
zendo home office. A gente tem uma leitura, 
no território onde a gente trabalha, que a vio-
lência policial durante a pandemia aumentou 
tremendamente.

Semanalmente tem bomba na cena de 
hoje, principalmente aqui da região central de 
São Paulo. E toda uma construção política que, 
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61por exemplo, a gente tem um programa, aqui 
em São Paulo, municipal, chamado Redenção, 
que no texto que foi para o Ministério Público é 
até um programa viável. Inclusive a gente tem 
uma política municipal que diz que é feita a re-
dução de danos. Agora, qual a redução de da-
nos aplicada aqui pelo município de São Paulo? 
Ninguém sabe, ninguém viu. Porque eles inter-
pretam que fazer o projeto terapêutico singu-
lar é redução de danos. E não é só isso, né? 
É óbvio, toda pessoa atendida tem que ter o 
projeto terapêutico singular.

Agora, dar acesso à água para as pesso-
as em situação de rua é uma baita estratégia 
de redução de danos. Quem que faz? A so-
ciedade civil. Porque o poder público não faz. 
Mas está escrito no programa que faz redu-
ção de danos. Então a redução de danos que 
a gente vislumbra e a perspectiva que a gente 
atua são a partir da demanda das pessoas, 
construir estratégias para diminuir os riscos 
relacionados à relação dela com a substân-
cia. Mas vai além disso. É discutir a prevenção 
das infecções sexualmente transmissíveis, é 
entender quais são os consumos que estão 
acontecendo. A gente teve aí uma mudança 
dos anos 90 para cá de diminuir o consumo 
de injetáveis, mas não teve mudança estru-
tural que possibilitasse acesso às pessoas, 
então, as pessoas continuam, na vulnerabi-
lidade, fazendo sexo sem preservativo para 
obterem a substância.

Então a gente teve lá nos anos 90 uma… 
A gente conseguiu brecar o HIV, a transmissão 
de HIV, mas hoje em dia quem é a população 
mais vulnerável que tem maior prevalência de 
HIV no Brasil? É justamente a população da 
qual a gente está falando, pobre, preta, pe-
riférica, LGBTQIA+, usuários de substâncias, 
mulheres, profissionais do sexo.

Então se a gente não tem uma mudança 
estrutural do país, a gente não muda a desi-
gualdade, a gente não interfere na desigual-
dade social, vai continuar sendo a população 
que mais vai sofrer com todas as questões 
relacionadas não só ao uso de substâncias, 
mas também à criminalização, às infecções 
sexualmente transmissíveis.

Gigi: Bom, é… A Angélica trouxe bastante 
informação sobre o impacto do proibicionis-
mo em relação às diferenças, ao prejuízo que 
o próprio proibicionismo traz muitas vezes 

ou, na minha opinião, sempre maior do que 
o próprio uso das substâncias. A gente sabe 
também que o proibicionismo, como Angélica 
apontou, traz uma dificuldade de acesso a 
drogas de melhor qualidade, sendo elas líci-
tas ou ilícitas, traz informações deturpadas, 
cheia de dados errados mesmo, muitas vezes 
intencionalmente para confundir as pessoas, 
para que elas continuem consumindo, conti-
nuem excluídas da sociedade mesmo, do pró-
prio cuidado ou se culpabilizando individual-
mente, o que traz uma…

Acaba sendo muito distante do que a 
gente defende, como uma estratégia inclusi-
ve de defesa de direitos humanos, de acesso 
à saúde, à assistência. E também eu queria 
que vocês pudessem falar um pouquinho do 
impacto, assim, o que vocês acham do im-
pacto do proibicionismo em relação às pes-
quisas, porque tanto quem faz pesquisa ou 
quem utiliza os serviços públicos sabe que o 
proibicionismo… Eu também sou redutora de 
danos, atuo nesta área e sei como o proibicio-
nismo afeta, e atrapalha, atrasa as pesquisas 
em relação ao uso terapêutico de substân-
cias, inclusive até como uma forma de uma 
alternativa ou complementar de medicações. 
A gente sabe do uso de psicodélicos, uso da 
maconha, dados comprovados e várias pes-
quisas, vários países já atuando e a gente 
aqui com muito atraso nestas pesquisas por 
causa do proibicionismo. Queria que vocês 
pudessem comentar um pouquinho o que vo-
cês entendem, o que vocês já perceberam do 
quanto que isto atrapalha na própria redução 
de danos e no cuidado com as pessoas.

Maria Angélica Comis: Bom, eu acho que 
quando a gente fala do proibicionismo, a gente 
vivencia, sim, uma epidemia de proibicionismo. 
Eu acho que a epidemia que a gente vivencia 
no Brasil é de proibicionismo e moralismo. Mas 
pensando na lógica do proibicionismo, ele di-
ficulta esse acesso, por exemplo, se a gente 
tivesse a possibilidade de fazer a análise das 
substâncias consumidas no nosso país, quan-
tos óbitos a gente não teria evitado?

Porque, muitas vezes, a pessoa usa al-
guma substância que tem algum adulterante, 
porque sempre tem adulterante, porque ter 
substâncias adulteradas é fruto do proibicio-
nismo, as pessoas passam mal às vezes por 
conta do adulterante. Não especificamente 



62 por conta da substância em si, que já é um 
pouquinho diferente dos medicamentos con-
trolados. Existe um controle de qualidade 
desses medicamentos que muitas vezes as 
pessoas acabam utilizando o medicamento 
porque “pelo menos é um medicamento e eu 
sei o que tem dentro”, mas sem pensar nas 
consequências também. Mas neste sentido 
do proibicionismo ser algo que afeta mesmo 
até a atuação da redução de danos vai des-
de o aumento, ali, da violência policial. Então 
a gente está fazendo um trabalho de redução 
de danos numa cena de uso aberta, e aí você 
leva, geral, sacode da polícia, porque a polí-
cia vai te questionar por que você está distri-
buindo piteiras para usuários de crack.

E aí eles, muitas vezes, interpretam que 
a redução de danos está fazendo uma apo-
logia. Então, olha que maluco, né? No começo 
dos anos 2000, 2005, por exemplo, que o Mi-
nistério da Saúde financiou a distribuição de 
cachimbos para usuários de crack, enquanto 
a gente distribuía o cachimbo, a Guarda Ci-
vil Metropolitana ia quebrando, recolhendo e 
quebrando os cachimbos.

Todo o dinheiro público sendo jogado 
fora por conta de uma visão moralista ba-
seada no proibicionismo. Hoje a gente tem 
uma situação de militantes que atuam com 
redução de danos sendo criminalizados por 
distribuírem insumos. E aí a gente, enquanto 
organização da sociedade civil, a gente tem 
um fomento do próprio município de São Pau-
lo para fazer redução de danos e os próprios 
agentes públicos nos questionam o que a 
gente está fazendo. O proibicionismo afeta 
as atividades da redução de danos de uma 
maneira muito importante, e para além disto, 
as pessoas que usam substâncias, elas ficam 
com mais medo de poder falar sobre seus 
usos e isto impacta no protagonismo das 
pessoas que usam drogas, porque são elas 
que têm que estar à frente destas discussões 
e para além disto, das pesquisas, né?

A gente poderia estar muito mais avan-
çada nas pesquisas dos usos terapêuticos de 
maconha, de MDMA para estresse pós-trau-
mático, de LSD, ou mesmo de outros psicodé-
licos como Ayahuasca, cogumelos, para vá-
rias questões. Porém, para obter a substância 
para fazer pesquisa é basicamente um parto. 
Tem uma pesquisa acontecendo com MDMA 

para estresse pós-traumático, realizada pelo 
Eduardo Schenberg, mas, assim, foram anos 
tentando conseguir autorização para obten-
ção da substância, da MDMA, para poder 
fazer a pesquisa. A gente tem, por exemplo, 
a dificuldade desta não regulamentação im-
pactar o acesso aos medicamentos. Então a 
gente tem diversas associações, associações 
para pacientes e pessoas que usam maconha 
terapêutica, com dificuldade de acesso. Por 
quê? Porque toda vez a associação corre um 
risco para fazer o medicamento para as pes-
soas, porque nem todas têm um habeas cor-
pus para fazerem. Então, o proibicionismo, ele 
só piora a nossa condição enquanto usuária 
de substâncias, e para além disto, favorece 
as fake news. Porque se é proibido, as pes-
soas já interpretam que ninguém tem aces-
so. Só que existe uma diferença muito grande 
entre uma coisa ser proibida e você ter aces-
so, porque hoje é mais fácil um adolescente ir 
numa biqueira e conseguir comprar cocaína e 
crack do que ele conseguir um medicamento 
controlado, por exemplo.

Ou mesmo comprar cigarro numa pada-
ria. Às vezes pedem o RG, no mercado, alguns 
ainda pedem. Então é o quanto que o proibi-
cionismo significa que está muito mais fácil 
você conseguir substâncias do que se você 
tiver uma regulamentação.

Otaviano Lopes dos Santos: Eu acho que 
isso tudo vem do Legislativo, do Judiciário, está 
entendendo? Porque, gente, nós temos uma 
polícia que mata muitos negros. É muita bala 
perdida. Nós temos países vizinhos importan-
tes, superimportantes, onde a maconha é libe-
rada, você compra na farmácia. O Canadá foi o 
mais recente, agora. Eu tenho acompanhado. 
Tinha um amigo meu que viajava para Amster-
dam, ele falava: “Puts, não vejo a hora de chegar 
lá, pegar o navio para poder voltar a fumar a mi-
nha maconha tranquilo”. Lá ele senta na pada-
ria e acende o baseado dele. Ele vai na farmácia 
e ele compra. Temos países importantes que… 
Para mim, são os governamentais, estes gover-
nos querem fazer um proibicionismo que não 
vale para todo mundo. É igual eu falei de novo, 
só vale para o mais fraco. Então esse proibicio-
nismo já vem deles, os juízes, os promotores, a 
própria polícia, os políticos. Porque se o nosso 
país tem vizinhos, aqui… Portugal. Portugal, eu 
vi, uma vez, que tem uma área lá que é só para 
os usuários. Em Lisboa.
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63Nem a polícia entra lá dentro. Lá é pró-
prio para eles. Para usar o haxixe, fazer o uso 
da heroína. Lá nem a polícia entra e eles ficam 
lá. Está entendendo? São vários países que 
estão com essa legalidade porque sabem 
que não é prejudicial tanto quanto as pesso-
as imaginam. Eles fazem a droga ficar muito 
difícil de estar consumindo ela, de estar fa-
zendo uso dela, porque eles criam nela uma 
coisa que não tem nela. Não é isso. Então eu 
penso, assim, que para isso a gente teria que 
mudar muitas coisas, inclusive na política, 
na polícia, nas leis, na legislação, judiciário e 
tudo. E é isso. Aí, sim. Enquanto a gente es-
tiver vivendo deste jeito, acho que não tem 
como, não tem nem onde eu falar disso. Eu 
acho que é isso mesmo. Porque nos nossos 
países vizinhos está liberado, e nós, não.

Nós vivemos na corda bamba. Eles que-
rem acabar até com a nossa Amazônia, onde 
tem a Ayahuasca, onde o índio vive, e eles es-
tão acabando com tudo. É o poderio grande lá 
fora que causa isso. 

Nathalia Barbosa: A gente sabe que, 
de modo geral, a sociedade vive uma cres-
cente na questão da medicalização em todas 
as esferas da vida. E aí é junto com isso uma 
crescente também de patologização do com-
portamento, que muitas vezes tem como con-
sequência este processo da medicalização e 
a responsabilização das pessoas, das famílias, 
por aquilo que está sendo diagnosticado. E a 
gente vê inclusive crianças e adolescentes que 
também são atingidos por esse cenário. E aí 
surge uma dúvida que é como a gente pode 
desatrelar o comportamento humano da pa-
tologização? Como identificar que uma coisa é 
uma coisa e outra coisa é outra coisa, e ela vai 
desembocar em caminhos diferentes. 

Maria Angélica de Castro Comis:  Isso 
é uma coisa bem complexa, porque tem rela-
ção com tudo o que a gente vem falando, por 
exemplo, desta construção social em que as 
pessoas têm que ser normais. E o que é ser 
normal? Porque qualquer coisa que difere do 
que eu acredito, do que eu penso, já existe 
uma grande intolerância. Então a gente está 
vivendo essa situação, acho que a intolerân-
cia em nosso país só cresce. Eu acho que 
este período, político e pandêmico, contribuiu 
muito para que a gente desenvolvesse uma 
maior intolerância a toda e qualquer coisa di-

ferente da gente. No entanto, quando a gen-
te fala da patologização, principalmente das 
crianças e dos adolescentes, é que a gente 
ainda não percebeu, a gente tentou colocar 
as crianças e adolescentes em caixinhas, de 
como eles devem se comportar. E quando 
você quer colocar numa caixinha, e a pessoa 
não se encaixa naquela caixinha que a gen-
te que idealizou, que seria o melhor possível, 
baseada e em questões morais e questões 
construídas socialmente, fica muito mais fácil 
você dar diagnóstico, a torto e a direito, por a 
criança ser criança. 

Criança ainda bem que corre, que grita, 
que faz bagunça. Ainda bem que as crianças 
ainda fazem isto. Só que a gente tem uma 
construção social de que as crianças vão ficar 
aquelas quadradinhas, que ficam na frente do 
tablet ou do celular, e isto também pode estar 
afetando o comportamento das crianças, que 
quando não estão na frente disso, não sabem 
nem como agir. E aí o que que a sociedade já 
faz? Já cria uma patologia para que a gente 
possa medicalizar as pessoas, as crianças, 
adolescentes e adultos, para que eles ajam 
conforme as caixinhas pré-determinadas. É 
muito maluco a gente pensar nisso porque as 
políticas públicas, elas têm que se adaptar às 
pessoas, e não as pessoas se adaptarem às 
políticas públicas. E se você começa patolo-
gizar todo e qualquer comportamento, você 
vai acabar excluindo muito mais pessoas da 
sociedade do que incluindo.

E a gente tem uma construção também 
que é aquela necessidade do externo. Então, 
às vezes… Sei lá. Chegou sexta-feira. Aí, o que 
a gente diz? “Ah, sextou! Sextou! Nós vamos 
tomar uma para relaxar!” Quando tem uma 
criança vendo isso, o que ela acaba enten-
dendo? “Então, tal dia da semana, eu tenho 
que tomar algo externo para relaxar”. Por que, 
então, que a gente não ensina às pessoas a 
aprenderem a relaxar sem precisarem de algo 
externo o tempo todo? A gente tem inúmeras 
práticas integrativas que podem ajudar nisso. 
Se a gente tivesse práticas integrativas na 
Educação Infantil, as crianças aprenderiam 
muito mais a lidar com as adversidades da 
vida do que só imitar o comportamento dos 
adultos, que já estão todos estragados. Es-
tão estragados no sentido de já terem alguns 
comportamentos ali para lidar com as adver-
sidades que não são os mais adequados.



64 Então, esta necessidade de diferenciar 
o que é um comportamento, o que é uma pa-
tologia é fundamental. Porque você não tem 
como se manter sob o medicamento, para 
acordar e para dormir. Então, as pessoas tra-
zem: “Ai, o home office me deixou muito mais 
desatenta, então eu vou tomar uma Ritalina 
ou um Venvanse”. E aí as pessoas não conse-
guiram entender ainda que o que a gente está 
construindo enquanto sociedade é patológi-
co. Isso é patológico. Esta produção inces-
sante desta necessidade de estar 24 horas 
disponível para o trabalho, de não viver e só 
viver para o trabalho, isto é para patologizan-
te e a gente não consegue entender. 

A gente tenta fazer esforços sobre-hu-
manos com aditivos, que muitas vezes têm a 
ver com a medicalização, com aditivos para 
sobreviver e isto pode ser uma viagem minha, 
mas, enquanto isto, classes mais elevadas, 
classes sociais mais elevadas, com mais gra-
na, estão vivendo. Trabalham também, mas 
estão vivendo, enquanto nós estamos sobre-
vivendo, neste incessante de pagar boletos, 
de viver nesta correria e se você consegue 
não viver na correria, você se sente culpado, 
porque “Nossa, mas como eu não estou cor-
rendo como todo mundo? Como eu não estou 
sofrendo de Burnout ainda? Nossa! Eu sou 
privilegiada, não estou com Burnout”. E não 
é isso, é que a nossa construção está sendo 
tornar os seres humanos todos com alguma 
patologia, porque os nossos comportamen-
tos muitas vezes estão inadequados. E aí 
a gente vai observar o comportamento da 
criança de ser criança, e aí a gente vai pato-
logizar a criança. Não faz sentido. Porque não 
está sentado certinho na cadeira e assistindo 
à aula. É muito chato ter aula on-line, gente!

Já é difícil prender a atenção de uma 
criança presencial, quiçá, on-line. Com um 
monte de coisa em torno dela, com a famí-
lia fazendo almoço, com o cachorro do lado. 
É impossível. E aí você vai querer colocar a 
criança no quadradinho.

Então precisamos aprender o que é 
comportamento infantil e adolescente, antes 
de qualquer coisa, para depois ficar criando 
subterfúgios para querer que as crianças fi-
quem em quadradinhos. 

Gigi: Bom, pensando em tudoo que a 
gente conversou, já encaminhando aqui para 

finalizar, entendemos a redução de danos 
como algo que não é só do âmbito da saúde. 
A Angélica trouxe aqui o É De Lei que trabalha 
nessa perspectiva, o Otaviano também faz 
parte do DiVerso, deste coletivo que eu faço 
parte, que é um projeto de pesquisa, forma-
ção e extensão, trabalhando também tanto 
com equipamentos do SUS, como do SUAS. 
Pensando também que a cultura, esporte, la-
zer têm tudo a ver com a redução de danos. 
Quando a gente fala de prevenção ao uso 
prejudicial, abusivo de drogas, tem tudo a 
ver com o acesso de adolescente, o porquê. 
Como trabalhar a redução de danos com ado-
lescentes? Tem tudo a ver com isso, com a 
perspectiva muito mais ampla do que saúde, 
do que ficar falando o que causa tal droga no 
organismo. Muitas vezes isso não faz senti-
do, olhando em volta, a gente não vê esses 
impactos ou vai ver tão longe que já não tem 
mais essa relação.

Então eu queria perguntar para vocês, 
que perspectiva vocês enxergam sobre a 
redução de danos, quais os caminhos, como 
vocês mesmos trouxeram, a gente está numa 
contracultura, a redução de danos sempre 
foi… Mas em algumas épocas um pouco mais 
alinhadas com as instâncias do governo, no 
momento completamente ao contrário, a 
gente está vendo todas as esferas do go-
verno, muito difícil trabalhar na perspectiva 
da redução de danos, então é uma resistên-
cia mesmo trabalhar, quem está dentro dos 
serviços ou quem está em outros tipos de 
organizações. Então o que vocês gostariam 
de falar, assim, quais são os caminhos, o que 
vocês veem como uma forma de continuar 
trabalhando, de continuar resistindo, continu-
ar conseguindo respirar, a redução de danos 
no meio de tudo isto que está acontecendo?

Otaviano Lopes dos Santos:  Gigi, é o que 
eu falo a todos, quer dizer. Santos, por exem-
plo, eu estou falando daqui que é a cidade onde 
eu fico. É muita casa sem gente e muita gente 
sem casa. Não tem, vocês estão entendendo? 
Tem muitas casas. Gente, eu conheço prédios 
aqui que estão caindo aos pedaços, arrisca-
do cair em cima dos outros. Eu acho que te-
ria, sim, que valorizar, mas fazer coisas, assim, 
para eles trabalharem, para eles terem alguma 
ocupação para fazer. Você vai passar por uma 
psicóloga, você vai passar por um médico. Se 
quer ir para o dentista, vai ter um dentista para 
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65te atender, para cuidar de você. Montem umas 
oficinas, gente, uma marcenaria, aquelas pani-
ficadoras para formar, para ser um confeiteiro. 
Tem que conversar com essas pessoas. Não é 
só oferecer um prato de sopa, ali, e estar fa-
zendo isto para a pessoa.

Não. Você tem que dar mais chances 
para ele ser alguém. Dá para fazer isso. É 
esse pessoal que tem que fazer a parte polí-
tica, tem que ajudar. Não é só levar a pessoa, 
igual você falou da nossa vida criativa. A gen-
te está providenciando tudo o que é para ter 
aquele atendimento. Vai ter uma assistência 
social, vai ter um entretenimento, a gente vai 
produzir isto. Vai ter uma horta comunitária 
que é para servir, mas isto, por exemplo, até 
uma horta comunitária você pode pegar duas, 
três pessoas, quatro lá da rua e estar ali. O 
que falta é ter apoio. O apoio que eu falo não 
é só uma cama, um prato de sopa para ele.

É onde ele vai formar o que ele quer ou 
trabalhar. Arruma para ele um projeto onde 
ele vai trabalhar, nem que for um salário míni-
mo por mês. Ele não vai ter motivo para estar 
nas ruas, fazendo as coisas erradas, se faz. 
Tem que ter esse apoio que eu falo, da par-
te mais alta. Porque tem alguém que possa 
ajudar, sabe? Acho que a pessoa precisa mais 
ter aquela autoestima alta e para levantar a 
autoestima, ela tem que estar fazendo algu-
ma coisa, tem que estar se sentindo útil. E a 
gente tem que mostrar para essas pessoas 
que elas são importantes. É isso que eu falo. 
Tem que ajudar as pessoas, como? Não é dar 
só um prato de comida e um colchão. 

Vamos inserir elas nessas funções. A 
que ela precisar. Eu creio que para parar com 
isso é só assim. Porque a droga sempre exis-
tiu. A droga sempre vai existir. Cada dia vai 
chegar uma mais diferente que a outra. Vai 
chegar um K2 um K10. Vai ter de vários tipos. 
Eu mesmo nem chego a conhecer o que que é 
isso, mas eu ouço falar muito de vários tipos. 
Então é difícil, porque isso nunca vai acabar, 
as pessoas não vão parar de estar usando, 
talvez possam até fazer o uso muito compul-
sivo se ela não tem nada a fazer. O jeito de 
estar salvando é isso que eu estou falando, 
dando mais valor às pessoas. Eu queria con-
cluir os meus estudos, ainda, afinal de contas, 
eu sou novinho. Só tenho 56 anos.

Dá tempo. Mas a universidade que fez 

isso comigo. Quer dizer, a minha autoestima 
subiu por causa dessa turma. Eu senti que eu 
sou gente. Porque antes eu pensava que eu 
não era gente. Eu não tinha autoestima alta. 
Então eu penso assim, para dar mais valor 
nas pessoas é acolher elas. De certa manei-
ra tem que acolher, dando trabalho e dando a 
elas qualidade de vida. 

Maria Angélica de Castro Comis: É fun-
damental que a gente consiga falar de redu-
ção de danos e do cuidado em liberdade de 
uma maneira bastante ampla. Pela sociedade 
civil, pela sociedade como um todo. E isso vai 
favorecer muito a possibilidade de a gente 
construir o que é redução de danos e cons-
truir redes que sejam realmente intersetoriais 
e que consigam construir com os usuários di-
ferentes estratégias.

Por exemplo, a gente vê centros de con-
vivência ligados à saúde mental que não dis-
cutem redução de danos. Que não discutem 
o uso de substâncias entre os seus convi-
ventes. Isso para mim é uma hipocrisia gigan-
tesca, porque a gente está falando até das 
pessoas que fazem uso de medicamentos 
controlados, na importância da hidratação 
entre pessoas ali que têm um diagnóstico 
de transtorno mental e que tomam um mon-
te de remédios, quem têm efeitos adversos 
terríveis, e que precisam se hidratar, precisam 
tomar água com grande frequência, fazer ati-
vidade física…

Então a gente tem vivenciado uma de-
sinformação por conta apenas de preconceito. 
Então a gente tem que ter redes que realmen-
te estejam a fim de trabalhar e prol dos usuá-
rios e das usuárias dos serviços. E não só fazer 
aquele seu trabalhinho mecânico, automático, 
que você recebe o salário no fim do mês. Mas, 
sim, trabalhar com as pessoas de verdade. En-
tão eu acho que isso já ajudaria bastante.

É óbvio que é fundamental que a gente 
pudesse ter uma regulamentação das subs-
tâncias psicoativas aqui no nosso país, para 
que a gente pudesse pensar em estratégias 
de reparação e outras possibilidades. Inclusi-
ve tem a ver com aumentar a oferta de tra-
balho. E também, regulamentar a profissão 
do redutor de danos, para que a gente possa 
sofrer menos também com o proibicionismo 
nas nossas atividades.



66 Acho que é o que eu estava falando da 
Educação Infantil. Aprender a lidar com as ad-
versidades desde cedo também é uma estra-
tégia que pode trazer ótimos frutos no futuro. 
Então, por que a gente não pode implementar 
esse tipo de coisa? Na educação? Educação 
sobre drogas, a gente não pode discutir isso? 
Porque existe uma disputa ideológica no nos-
so país e falar sobre isso pode trazer ideias 
para as crianças e adolescentes. Então é lidar 
com muita hipocrisia. E se a gente conseguir 
localmente, em cada região, desenvolver um 
trabalho com uma rede, e aí diferentes setores 
de serviços, e tecer uma rede que seja menos 
hipócrita, a gente consegue fazer um trabalho 
mais decente com a população que sofre mais 
com o proibicionismo no nosso país.

Gigi: Sim. Muito bom! A gente trouxe vá-
rios aspectos, informações importantes. A 
Angélica falou da perseguição de alguns mili-
tantes, que está acontecendo principalmente 
no município de São Paulo. Pessoas que traba-
lham na redução de danos, e a gente precisa 
avançar, com uma mudança na política de dro-
gas. A gente estava vindo nessa perspectiva, 
e teve vários atrasos nos últimos anos, porta-
rias, recursos financeiros, financiamentos que 
se deslocaram dos CAPS, da perspectiva do 
cuidado em liberdade, dos equipamentos que 
poderiam e estariam mais alinhados com a 
reforma psiquiátrica, com luta antimanicomial, 
para outros equipamentos que vão comple-
tamente ao contrário, como as comunidades 
terapêuticas, como os hospitais psiquiátricos, 
leitos hospitalares. E a gente vê como o proibi-
cionismo traz essas informações, como eu co-
mentei no começo, de querer que passe como 
uma apologia ao uso de drogas e a gente usa 
o contrário, que é uma apologia ao cuidado. A 
gente usa essa expressão para trazer a redu-
ção de danos como uma apologia ao cuida-
do. E sempre alinhada a uma perspectiva dos 
direitos humanos, que não tem como pensar 
sem contextualizar que existem estratégias 
de redução de danos que são para todos. A 
gente olha para a substância, ali, sempre em 
relação com pessoa, mas que pode servir para 
todos, como a gente falou, acesso à água. Ób-
vio. E outras que não. Outras são bem direcio-
nadas para a população de rua, para a popula-
ção LGBTQIA+.

Então são muitos aspectos aí. Eu acon-
selho, a gente vai trazer mais algumas infor-

mações sobre os materiais já produzidos pelo 
CRP SP, mas a gente também tem produções, 
o site do É De Lei também traz os materiais, 
e também existe, sim, muita produção nesta 
área. A gente tem várias universidades fazen-
do pesquisa sobre redução de danos e uso 
de substâncias com potenciais terapêuticos, 
e vamos seguindo.

Nathalia Barbosa: E agora chegou a 
hora do quadro “Psicologia no Dia a dia”. Com 
a gente, hoje, está a Jumara Sílvia Van De Vel-
de, que é psicóloga conselheira e membra da 
Comissão de Orientação e Fiscalização do 
CRP SP. Bem-vinda, Jumara!

Jumara Sílvia Van De Velde: Olá! Obri-
gada pelo convite em nome da Comissão de 
Orientação e Fiscalização do Conselho Regio-
nal de Psicologia de São Paulo.

Nathalia Barbosa: Muito bem! Hoje a gen-
te está falando de um tema superimportante e 
polêmico também, aqui no Estação Psicologia, 
e eu queria falar um pouco sobre a atuação pro-
fissional. Então, Jumara, eu queria saber qual é 
o papel da psicóloga e do psicólogo que atuam 
em práticas de redução de danos.

Jumara Sílvia Van De Velde: Essa é 
uma pergunta bastante frequente em nossas 
orientações, então, enquanto conselheira e 
membra da COF, eu poderia dizer aos nossos 
colegas, psicólogas e psicólogos, que o seu 
papel é fundamental na redução de danos e 
medicalização, pois se está em contato direto 
com quem precisa destas informações, quem 
precisa de ajuda e também de tratamento. 
Embora caiba a gente ressaltar que nem to-
das as pessoas que fazem uso de álcool e ou-
tras drogas necessitem de tratamento. Mas 
de qualquer forma, é muito importante que 
o acolhimento e o cuidado sejam para estas 
pessoas que fazem o uso mais problemático 
de drogas e que em decorrência, vamos dizer, 
deste uso, apresentem sofrimento psicológi-
co, risco social ou sanitário a si mesmas ou a 
outras pessoas.

Portanto, o nosso profissional psi, que 
trabalha com redução de danos, ele faz a es-
cuta e dialoga com o usuário. E importante, 
até como já foi dito no Estação, sem recor-
rer a julgamentos morais, porque a Psicolo-
gia considera o usuário como um sujeito de 
direitos e não como criminoso. E também tira 
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67deste papel também de culpado.

Nathalia Barbosa:  Maravilhoso. Então, 
seguindo esse pensamento, eu queria saber 
qual é a orientação da COF para as psicólo-
gas que atuam em instituições de privação de 
liberdade, com a oferta de tratamento para 
usuárias e usuários que fazem uso problemá-
tico de álcool e outras drogas?

Jumara Sílvia Van De Velde:  A Comis-
são de Orientação e Fiscalização do CRP SP 
possui uma série de dados porque realiza vi-
sitas e fiscalizações nas comunidades tera-
pêuticas. E portanto, esta nossa orientação 
é com base nesses dados e pesquisas de re-
alidade, do que temos encontrado no nosso 
estado. A grande maioria das vezes, nesses 
espaços onde vamos fazer as visitas, temos 
caracterizado que são espaços violadores 
dos Direitos Humanos cuja lógica adotada vai 
no sentido oposto da promoção do cuidado e 
acolhimento do sofrimento e da singularidade 
do sujeito a que estávamos nos referindo há 
pouco, na pergunta anterior.

Mas o discurso de promoção, de trata-
mento, nem sempre bate com esse cenário. 
Como eu disse, o cenário tem-se mostrado 
favorável à violação dos direitos, práticas de 
violência e silenciamento das pessoas que 
já estão vulnerabilizadas pelo uso de álcool e 
drogas, e isto tudo decorrente dos danos his-
tóricos, sociais, políticos por parte do Estado e 
da sociedade de uma forma geral. Então, já são 
discriminados num conjunto de circunstâncias.

Nestes locais de tratamento para usu-
ários problemáticos de álcool e drogas, nós 
temos encontrado também contenção física 
numa boa parte deles, isolamento de usuá-
rios e restrição à liberdade dos mesmos. Em 
muitos casos, inclusive, é obrigado a partici-
par de atividades de cunho religioso durante 
o período de internação, e até com punições 
caso isto não ocorra. Ainda há muitos casos 
de internações involuntárias e muitas vezes 
sem a notificação, que é obrigatória, do Mi-
nistério Público.

Verificamos também, nesses espaços, 
contenção, podemos dizer, acabam ocorren-
do, mas sem avaliação e prescrição médica. 
Porque existe, sim, contenção medicamento-
sa em certas circunstâncias e cuidados, mas 
não é isto que temos encontrado. São situ-

ações, portanto, que ferem o disposto na lei 
n.º 10.216/2001, a Lei da Reforma Psiquiátri-
ca brasileira, no que diz respeito, portanto, às 
práticas manicomiais e de segregação. Então, 
além disso, então… vejam como a gente preci-
sa orientar os psicólogos que vão atuar nes-
sas comunidades terapêuticas, porque essas 
práticas e violência são bastante comuns, 
que podem ser caracterizadas muitas vezes 
também como tortura, bem como a privação 
de liberdade, exclusão do convívio social, a 
laborterapia, que se caracteriza nesses es-
paços mais como um trabalho forçado e não 
como ferramenta de ajuda, de tratamento.

Encontra-se a negação do direito à pri-
vacidade, a uma comunicação com o mundo 
externo também, naquelas instituições. Por-
tanto, os usuários também não têm como 
fazer a sua comunicação com familiares e 
outros entes das suas relações. Também se 
encontram, nessas práticas de violência, pu-
nições, contenção física, além da medicamen-
tosa já citada, além da imposição religiosa. 
Então, em muitas comunidades terapêuticas, 
também é comum a locação de adolescen-
tes no mesmo espaço em que permanecem 
os adultos. O que desrespeita o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. O nosso ECA. Que 
preconiza que a criança e o adolescente têm 
direito à convivência familiar e comunitária e 
os cuidados com a sua saúde devem se dar 
em bases territoriais. As crianças e os adoles-
centes devem ter garantido o direito à educa-
ção e não devem ser afastados do sistema 
de ensino. Que é o que a gente observa quan-
do eles estão nessas comunidades, que não 
frequentam mais as escolas, estão, portanto, 
com todos os seus direitos violados.

Então o que precisamos é garantir e falar 
aos nossos colegas, psicólogos e psicólogas, 
que antes de ingressarem em alguma empre-
sa, associação ou instituição, que façam o 
trabalho de tratamento de pessoas usuárias 
de álcool e outras drogas, é necessário verifi-
car se é assegurado que as suas atribuições 
como psicólogo e as condições do trabalho 
estão compatíveis com as exigências legais, 
éticas e de dignidade profissional. E também 
se eles vão ter autonomia nos assuntos téc-
nicos, específicos da Psicologia. Outro ponto 
importante é que o nosso colega psi, antes de 
entrar para trabalhar numa instituição como 
essas, ele precisa verificar se há indícios de 



68 alguma violação de direitos na instituição, 
em consonância com o disposto no Código 
de Ética Profissional do Psicólogo. Então veja 
que é um conjunto de cuidados para que ele 
possa não se tornar conivente com situa-
ções que podem estar ocorrendo, não diante 
dos seus olhos, mas que estão na instituição 
onde ele está atuando como psi.

E eu convido os colegas psi, e outras 
pessoas interessadas no tema, que acessem 
o nosso site do CRP São Paulo.org, e lá nós 
temos a série “Comunicação Popular”, que em 
seu caderno seis fala da Psicologia no contex-
to do álcool e outras drogas, assim como tam-
bém nós temos, como a Gigi estava citando, 
nos cadernos temáticos do nosso Conselho 
Regional de Psicologia de São Paulo, nós te-
mos o caderno 30, que trata exatamente de 
álcool e outras drogas e traz subsídios para 
a sustentação da política antimanicomial e de 
redução de danos, entre outras referências 
que podem ser complementares. Essas duas 
estão disponíveis no nosso site do nosso Con-
selho Regional de Psicologia de São Paulo. 

Nathalia Barbosa: Queria lembrar tam-
bém que está disponível, em nosso site, o 
Manifesto contra a Medicalização, que foi 
publicado em julho deste ano, está nas nos-
sas redes sociais, além disto, um documento 
chamado “Referências técnicas para atuação 
de psicólogas e psicólogos em políticas pú-
blicas de álcool e outras drogas”, que é uma 
produção do Conselho Federal de Psicologia. 
Lembrando que este quadro foi produzido a 
partir da escuta das profissionais e se você, 
que é profissional, está precisando de orien-
tação, um espaço de escuta, você pode en-
trar em contato com o Conselho. Eu gostaria 

de lembrar também que o CREPOP, que é o 
Centro de Referência Técnica em Psicologia e 
Políticas Públicas, além de estar completando 
15 anos, é uma fonte de instrumentalização 
para toda a categoria e para toda a socieda-
de. Queria agradecer a Jumara pela participa-
ção, e até a próxima!

Gigi: Bom, então, eu queria agradecer 
muito a presença de vocêse hoje, neste de-
bate, foi muito importante, muito rico. É sem-
pre importante a gente criar estes espaços 
para as discussões, não só para a categoria, 
mas para toda a sociedade.

Otaviano Lopes dos Santos: Eu que 
agradeço, e estarei sempre à disposição, 
gente! Pode apostar nisso!

Maria Angélica de Castro Comis: Eu 
agradeço imensamente o convite, e acho que 
é fundamental a gente, enquanto profissional 
da Psicologia, conseguir ter esta leitura para 
além da Psicologia em si, porque na verda-
de a Psicologia é muito política e se a gente 
não levar isto em conta, fica muito difícil de 
a gente conseguir acessar as diferentes po-
pulações com quem a gente trabalha. Quero 
agradecer muito o convite, espero ter contri-
buído e agradeço muito. Foi um prazer estar 
aqui com vocês.

 Nathalia Barbosa: E para você que está 
chegando aqui, agora, seja muito bem-vinda, 
muito bem-vindo, nós nos encontramos no 
próximo episódio e não deixe de nos acom-
panhar nas redes sociais do Conselho e no 
nosso site www.crpsp.org.br Este foi o Esta-
ção Psicologia, o podcast do CRP SP.

http://www.crpsp.org.br
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69EP 05 | Cuidado em liberdade: 
Arthur Bispo do Rosário

Autoria: 
Elisa Zaneratto Rosa

A
rthur nasceu em um pequeno 
município do Sergipe, no ano de 
1909. Mudou-se para o Rio de 

Janeiro, onde foi internado, no fim dos anos 
1930, passando, após longo período entre fu-
gas e altas, à condição de morador da Colônia 
Juliano Moreira, no ano de 1964. Um homem 
negro, nordestino, pobre que, numa revela-
ção, procura os frades do Mosteiro de São 
Bento, apresentando-se como “aquele que 
veio julgar os vivos e os mortos”. Assim pas-
sou de cidadão a louco, numa curiosa cons-
trução para um sujeito de sobrenome Bispo 
do Rosário. 

Trancado por anos em uma cela, passou 
a bordar estandartes e tecidos com escritas, 
produzindo verdadeiras obras de arte. As 
suas peças se multiplicam, tecidas com ob-
jetos diversos obtidos no hospital. Uma arte 
viva, repleta de elementos do cotidiano, da 
realidade, reconstruídos, ressignificados em 

novas totalidades. Quase 20 anos depois, na-
quela reconstrução do universo pela qual ele 
realizava uma missão a ser revelada no dia do 
juízo final, a sociedade reconhece um artista.  

Arthur Bispo do Rosário morreu aos 80 
anos, em 1989. Sem sabermos exatamente 
qual seria a data ou a ocasião do juízo final, 
é possível dizer que sua obra é reveladora 
de muitas missões. Reveladora da vida que 
insiste, que se reinventa a partir de restos 
repletos de histórias e significados coletivos. 
Reveladora também da vida que pulsa por 
detrás daquilo que determinados saberes e 
práticas sufocam no diagnóstico da doença 
mental. Reveladora do direito à diversidade. 
Reveladora da impossibilidade de a socieda-
de reconhecer, nas vozes da loucura, sentidos 
e formas possíveis de existência humana. 

Arthur Bispo do Rosário opera como 
julgador, por meio da grandiosidade de seus 
mantos, da pequenez e da mediocridade que 



70 habitam o pacto social. A cada encontro com 
sua arte, somos estarrecidos pelo reconhe-
cimento de que esquecemos este sujeito, na 
condição de louco, trancado numa cela de 
hospício, como quem não poderia partilhar a 
vida e bordar laços sociais. Que bonito tradu-
zir os bordados de Bispo do Rosário, repletos 
de objetos, como esforço de produção de um 
novo possível, esforço generoso, na medida 
em que recolhe e acolhe a vida cristalizada 
nestes objetos, usados, desgastados, aban-
donados. Recriação!

Vivemos um tempo em que é preciso 
recriar. Talvez tenhamos chegado ao dia do 
juízo final, porque, afinal, que vida é possível 
quando naturalizamos a morte, a violência e 
a insignificância como condições inerentes à 
parte da humanidade que, como Bispo do Ro-
sário, tem raça, tem cor, tem classe, tem ori-
gem determinada?

Sabemos que, na história da sociedade 
ocidental moderna, o diagnóstico da doença 
mental incidiu como dispositivo a serviço da 
anulação de determinados sujeitos. Marca da 
sua não humanidade, numa continuidade do 
projeto de exploração e violência colonial, que 
traça uma linha divisória entre aqueles que 
podem ou não ser considerados humanos e, 
com isto, os que merecem viver ou podem 
morrer. Encontrar no doente mental um artis-
ta é mais que elogio à loucura. É algo que nos 

convoca a colocar a doença entre parênteses 
para buscar o sujeito que insiste em se reve-
lar por meio daquilo que insistimos em tomar 
como seu sintoma, sem conseguir olhá-lo e 
escutá-lo na alteridade que nos desloca dos 
lugares estabelecidos para que esta socieda-
de siga seu curso. 

É urgente olhar para os limites do des-
tino para o qual aquele curso nos leva e rei-
vindicar outros caminhos, outros percursos, 
uma outra sociedade possível. Outra socie-
dade, outras relações com a loucura. Por isso, 
transformar a relação sociedade-loucura é 
tarefa urgente para um outro horizonte ético-
-político. É contribuição ao processo de trans-
formação social.

Os mantos de Arthur Bispo do Rosário, 
na intensidade de cores e imagens que carre-
gam, nos provocam a isso, na medida em que 
nos inquietam e despertam da indiferença, 
com todo o potencial que a arte pode ter para 
isto. Somente numa sociedade comprometi-
da com a vida, a democracia e a justiça so-
cial, será possível garantir saúde mental. Que 
saiamos da indiferença para bordarmos cole-
tivamente essa outra sociedade. E que seja 
um bordado de muitas e diversas cores, onde 
possam caber muitos mundos.
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71Transcrição do Episódio 05

Podcast: Estação Psicologia Episódio: 5
Tema: Especial Bispo do Rosário: 
“Um Dia Eu Simplismente Apareci”

Tempo: 01:00:14 Âncoras: Annie Louise Saboya 
Prado e Nathalia Barbosa

Entrevistadas/os: Kayky 
Avraham, Paula Carpinetti Aversa 
e Sérgio Valério

Annie Louise Saboya Prado (Gigi): Olá! 
Está começando o Estação Psicologia, o pod-
cast do Conselho Regional de Psicologia de 
São Paulo.

Nathalia Barbosa: Nos acompanhe 
mensalmente e fique por dentro de entrevis-
tas sobre saúde mental, cuidado em liberda-
de e outros temas importantes para a Psico-
logia. Eu sou a Nathalia, jornalista, estudante 
de Psicologia e editora deste podcast.

Gigi: Eu sou a Gigi, psicóloga, conselhei-
ra e vice-presidenta do CRP São Paulo. E hoje 
o episódio vai ser um pouco diferente. Para 
fechar o ciclo desta série tão importante, que 
recebeu falas tão potentes e transformado-
ras, decidimos produzir um programa especial 
sobre o Prêmio Arthur Bispo do Rosário, que 
não pôde ser realizado neste ano por conta 
da pandemia. Nesta comemoração que en-
volve tão fortemente a temática da saúde 
mental, do cuidado em liberdade, recebemos 
Kayky Avraham, que é um dos ganhadores da 
8ª edição do prêmio na categoria Vídeo, em 
2018. O Kayky também é vendedor, artista di-
gital e militante do movimento da luta antima-
nicomial. É um prazer enorme ter você aqui! 

Bem-vindo!

Kayky Avraham: Obrigado! O prazer é 
meu. O CRP sempre foi meu companheiro de 
várias atividades que eu fiz ao longo dos úl-
timos anos.

Nathalia Barbosa: Contamos também 
com a presença da psicóloga arte-educadora 
e doutora pela Unesp de Assis Paula Carpi-
netti Aversa. Bem-vinda, Paula! É uma honra 
ter você aqui com a gente, hoje.

Paula Carpinetti Aversa:  Eu que agrade-
ço a oportunidade, o convite de vir conversar 
com vocês a respeito do significado, da im-

portância do Prêmio Bispo do Rosário que, 
como vocês falaram, em função da pandemia 
não foi realizado neste ano, e eu penso que 
por isto mesmo é fundamental que a gente 
converse sobre ele. Converse sobre o prêmio 
e também sobre o próprio Arthur Bispo do 
Rosário, para a gente conversar a respeito da 
vida e da obra dele também. Certo! 

Nathalia Barbosa: “Um dia, eu simples-
mente apareci” era o que dizia Arthur Bispo 
do Rosário quando perguntavam a ele sobre 
a sua origem. Nordestino, negro e interno por 
mais de 50 anos na Colônia Juliano Moreira, 
antigo manicômio localizado lá em Jacare-
paguá, no Rio de Janeiro, foi um ex-pugilista 
e oficial da Marina que acabou eternizando 
a sua história como um grande artista plás-
tico. Arthur Bispo do Rosário está presente 
e se faz indispensável quando a gente fala 
da valorização dos equipamentos de saúde 
mental, na valorização do SUAS e dos seus 
usuários, colaboradoras e colaboradores, no 
cuidado em liberdade, na promoção de saúde 
e estratégias de cuidado por meio das artes e 
na potencialização de todas as vidas e suas 
singularidades. E aproveitando esse gancho, 
eu queria que vocês contassem um pouco 
por que vocês acreditam que a figura dele é 
tão importante até os dias de hoje. E também 
destacar um pouco das suas contribuições 
que reverberam até hoje.

Paula Carpinetti Aversa: Inicialmente, 
eu acho que é importante a gente ressaltar 
que o Prêmio Arthur Bispo do Rosário está 
em absoluta sintonia com os princípios da 
luta antimanicomial, que depois se tornou 
uma política pública com a redemocratização 
do Brasil, em 1988, construindo aquilo que a 
gente chama de reforma psiquiátrica.

Então esse prêmio, ele está ligado à 
luta antimanicomial, que, como vocês fala-



72 ram, tem como prerrogativa uma maior hu-
manização dos cuidados em saúde mental, 
dar cidadania e dignidade àqueles que são 
acometidos por algum sofrimento psíquico, 
que até então eram abandonados, sofriam 
maus-tratos num ambiente extremamente 
precário de vida. O manicômio era um de-
pósito de abandono de todos que eram en-
tendidos como marginais ao sistema. Todos 
aqueles que não produziam. Então os loucos, 
os deficientes, os idosos, todos aqueles que 
de alguma forma atrapalhavam e atrapalham 
até hoje, no sentido de que a reforma psiqui-
átrica, os cuidados da luta antimanicomial 
estão aí justamente para a gente não deixar 
isto acontecer, fazendo a inclusão destas 
pessoas que estão consideradas à margem, 
em vulnerabilidade. Então, eu penso que esse 
prêmio é um reconhecimento de que há vida, 
que há vida pulsante, que há produção criati-
va naqueles que são considerados como lou-
cos. Então o prêmio vem dar visibilidade a o 
que é produzido e neste sentido, Arthur Bispo 
do Rosário é uma figura exemplar neste cená-
rio. Não é à toa que o prêmio leva o seu nome. 
Então é fundamental a gente destacar que o 
Prêmio Bispo do Rosário vai ao encontro de 
práticas psicossociais, aproximando o cui-
dado em saúde de práticas artísticas, entre 
outros dispositivos ou entre outras interven-
ções no campo da saúde mental. E você tinha 
perguntado um pouquinho também sobre Ar-
thur Bispo do Rosário.

Então falando um pouco a respeito da 
vida e da obra… Como foi mencionado, ele 
nasceu em Sergipe, em 1911. Ele apareceu, 
né, como ele costumava dizer, em Sergipe. A 
gente não tem todos os dados a respeito da 
infância de Bispo, mas de qualquer forma a 
gente pode talvez começar falando sobre o 
nome dele, Arthur Bispo do Rosário. Que im-
pacto esse nome trouxe para a vida dele? De-
pois, esse nome, de alguma forma, vai alimen-
tar o delírio de Bispo, o surto de Bispo e toda 
a produção artística de Bispo. Então para a 
gente ter mais ou menos uma ideia no entor-
no religioso, católico, místico por onde Bispo 
nasceu e cresceu.

Bispo é um cargo hierárquico importante 
dentro da Igreja Católica. Rosário trata-se da 
padroeira dos negros e Arthur se reporta ao 
rei Arthur da Távola Redonda, que tinha como 
missão encontrar o Santo Graal, que era o cá-

lice no qual Jesus teria bebido na Santa Ceia.

Então o nome do Arthur Bispo do Rosá-
rio carrega todo esse peso. Este peso enorme 
de um missionário. Ele se envolveu com o ser-
viço militar, na Marinha, e também foi pugilis-
ta, lutador de boxe, quando jovem. E durante 
o período que estava na Marinha, e em outros 
trabalhos que ele exerceu, Bispo oscilava 
muito, ora era um funcionário exemplar, ora, 
inadequado e insubordinável, com rompantes 
mais agressivos. E no Natal de 1938, em de-
lírio… Então, Bispo ouvindo vozes, vendo ima-
gens, Bispo recebe uma mensagem dos anjos 
que dizia que ele era o eleito do Todo Podero-
so e sua missão na Terra consistia em julgar 
os vivos e os mortos e em recriar o mundo 
para o dia do juízo final.

Então, nessas condições, ele é internado 
na Colônia Juliano Moreira, no Rio de Janeiro, 
onde recebe o diagnóstico de esquizofrênico 
paranoico, e passa então a executar a sua 
missão na Terra. Ele começa então a compor 
as suas obras que eram representações de 
tudo o que ele tinha visto na vida, usando dos 
recursos dos quais ele dispunha, com os re-
cursos que ele encontrava pelo caminho, na 
colônia. Então eram pedaços de madeira, la-
tas, pregos, copo de plástico, colheres, sapa-
tos, abajur, bonecas e inclusive é importante 
mencionar também uma obra em especial de 
Arthur, que é o Manto da Passagem, que é 
uma indumentária, uma espécie de capa que 
ele deveria estar usando no dia em que mor-
resse, e então encontrasse o Todo Poderoso.

E esse manto era todo bordado por mui-
tas… Bispo trabalhava e bordava muito e para 
conseguir as linhas para realizar o bordado, 
ele desfiava os lençóis e as roupas que ele 
também encontrava na Colônia Juliano Mo-
reira. E nos bordados ele escrevia os nomes 
de muitas coisas, de muitas pessoas que ele 
tinha, ao longo da vida, encontrado no mundo.

Então são desde pequenos objetos, mi-
niaturas como o barco, carrossel, como tam-
bém obras do gênero de grande porte, vamos 
dizer assim, que é a cama de Romeu e Julieta. 
Ento Bispo produzia com tudo que ele encon-
trava e que era considerado resto, sucata, e 
é impressionante que o método que Arthur 
usava para compor as suas obras fosse se-
melhante ao método do Dadaísmo, que é uma 
das vertentes da arte moderna. E é por isso 
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73que os artistas da época do Modernismo se 
interessavam tanto por aquilo que era produ-
zido dentro dos manicômios, eram fontes de 
inspiração para estes artistas que juntando 
coisas que não faziam sentido produziam co-
lagens, assemblages, e era justamente para 
não ter nexo, para não ter sentido.  

Com esses gestos, com essa maneira de 
pensar a arte, os artistas queriam deliberada-
mente questionar o limite entre arte e vida. E 
essa busca se intensificava e se intensificou 
ainda mais na arte contemporânea. Então, 
muitos artistas, entre eles, Kayky, aqui pre-
sente, buscam justamente borrar esta fron-
teira entre vida e arte.

Bispo, até onde a gente sabe, ele não ti-
nha contato com o mundo das artes, então, 
em 1980, o psicanalista, fotógrafo e cineasta 
Hugo Denizart se depara com a produção de 
Bispo, ele a eleva ao estatuto de arte e este 
gesto teve uma grande repercussão na épo-
ca, e ainda em vida, Bispo participa da exposi-
ção no MAM, em São Paulo, em 1982. E Bispo 
vem a falecer em 1989, no Rio de Janeiro. 

Eu gostaria de ressaltar, mais uma vez, 
mais enfaticamente, é que Bispo, sem saber, 
ao mesmo tempo ele estava produzindo arte 
e rompendo as práticas manicomiais, dando 
abertura para práticas de cuidado mais hu-
manizadas, para posturas de cuidado que 
são ao mesmo tempo ética, estéticas e po-
líticas. Por isso a importância daquele prêmio.

Kayky Avraham: Eu, na realidade, come-
cei a minha vida no manicômio aos 14 anos, 
quando foi a minha primeira internação. Mas 
nunca aceitei o tratamento, e vim aceitar 
o tratamento em 99. E vim conhecer a arte 
mesmo no Caps Itapeva. E ali eu comecei a 
conhecer os personagens conhecidos, Nise 
da Silveira, conheci o Carrano pessoalmente 
e conheci a obra de Bispo. Bispo, por algum 
momento, ele foi a minha inspiração na minha 
produção audiovisual. Eu era bipolar, mas eu 
tinha surtos psicóticos. Então eu achava que 
eu era Deus. Então eu achava, naquela minha 
onda, na minha vibe, que eu era Deus. E toda 
a minha produção, eu achava que tinha que 
estar na internet. Eu até hoje não tenho nada 
comigo. Tudo está na internet.

Imagens sem sentido, imagens que eu 
captava pelo celular. E você acaba, nesta vida, 

encontrando muitos Bispos do Rosário. Você 
acaba vendo que a maneira que eles encon-
tram de pôr para fora é o processo. Quando 
ele é levado para o processo artístico, ele cria 
coisas incríveis. A escrita, a pintura, a escul-
tura. No meu caso, que é o audiovisual, eu fiz 
alguma parte de pintura…

Mas assisti ao filme de Bispo, vi fotos, 
ele sempre me causou uma imagem de muita 
força. Então ele era esquizofrênico e o sur-
to místico é uma coisa comum quando você 
está nesse processo. O processo de criação é 
muito forte quando você está nessa loucura. 
Você está no inconsciente, e lá você está sem 
a gravidade, então o seu processo de criação 
é muito forte. E Bispo sempre foi algo que es-
timula, pela obra toda dele, pela história dele 
que você acabou de contar. Ele foi a minha 
inspiração. Ele é a minha inspiração. Eu vejo a 
obra dele e às vezes eu fico pensando como 
foi esse processo de criação dele. 

Gigi: Pois é, o CRP São Paulo, ele reco-
nhece essa história e homenageia, desde 99, 
coincidentemente, né, Kayky, quando criou o 
Prêmio Arthur Bispo do Rosário, junto com a 
Associação Franco Basaglia e Associação 
Franco Rotelli. A iniciativa teve como mote 
a promoção de uma sociedade mais justa, 
sem manicômios e sem preconceitos. E que 
tem a solidariedade como o elo principal das 
relações humanas. De lá para cá, foram oito 
edições, inicialmente premiando obras das 
artes plásticas mas, ao passar dos anos, foi 
inserindo novas categorias. Fomos inserindo 
essas categorias, atualmente a gente con-
ta com seis categorias, nas últimas edições, 
fotografia, pinturas, ilustrações, esculturas e 
instalações, poesias, textos e vídeos. 

Inclusive vamos ouvir agora um depoi-
mento do supervisor do setor de eventos do 
CRP São Paulo, Sérgio Valério, que está conos-
co desde 2006, produzindo e fazendo a curado-
ria do Prêmio Arthur Bispo do Rosário. Conhece 
muito sobre o prêmio. Bem implicado aí. A gente 
vai poder ouvir com as próprias palavras dele.

Sérgio Valério: Participar da história do 
Prêmio Arthur Bispo do Rosário é na verdade 
um grande prêmio para mim. Em 2006, quando 
eu iniciei os meus trabalhos no Conselho Re-
gional de Psicologia de São Paulo, como super-
visor de eventos, a 4ª edição do prêmio estava 
começando. A ideia inicial era ampliar o alcan-



74 ce do prêmio para o maior número possível de 
participantes, exatamente pelo fato do Prêmio 
Arthur Bispo do Rosário ter esta força tão es-
pecial de possibilitar que os usuários de servi-
ços de saúde mental tivessem a oportunidade 
de mostrar a sua arte. O Conselho havia feito 
belas exposições nas edições anteriores, em 
espaços como o Sesc. E foi aí que me veio a 
ideia de levar a exposição das obras vencedo-
ras para um espaço público.

O metrô de São Paulo. O metrô de São 
Paulo gostou muito da proposta e ficou de-
finido que a exposição seria realizada na es-
tação República do metrô. Foi maravilhosa a 
exposição, e eu particularmente pude ver a 
alegria dos artistas usuários de serviços de 
saúde mental ao verem suas obras visitadas 
por milhares de pessoas. A arte é um caminho 
maravilhoso para a expressão dos sentimen-
tos e da vida. Ter Arthur Bispo do Rosário de-
nominando esse prêmio, que teve seu início 
em 1999, significa valorizar, divulgar obras de 
artistas usuários de serviços de saúde men-
tal, e Arthur Bispo do Rosário pôde demons-
trar, com a sua arte maravilhosa, toda a capa-
cidade criadora do ser humano. Arte significa 
liberdade! E é isso que se deve querer para 
um ser humano. Eu espero que o Conselho Re-
gional de Psicologia de São Paulo mantenha 
sempre acesa esta chama do Prêmio Arthur 
Bispo do Rosário, tão importante para a vida 
dos usuários de serviços de saúde mental. 

Gigi: As falas do Sérgio trouxeram um 
pouco mais da importância do prêmio, a di-
mensão do prêmio nas etapas em que ele se 
configura. Porque não é só uma competição e 
uma entrega de prêmio. A gente lembra com 
bastante carinho também das oficinas. Acho 
que Kayky pode até contar se ele participou, 
como foi. Eu lembro que eu fui uma das ofici-
neiras em duas edições. Uma delas na catego-
ria Poesia, e foi muito interessante. Acabei indo 
para um Caps no qual eu não trabalhava, em 
outro município, e despertar nas pessoas esta 
possibilidade de fazer arte, mesmo que elas 
nunca tenham nem pensado nisto, e ver que 
é possível. E até por isso que a gestão deste 
atual plenário definiu, decidiu por não realizar 
uma versão on-line do prêmio. Foi uma decisão 
difícil, mas que a gente precisou tomar por per-
ceber a dimensão que o prêmio é… E poderia, 
sim, fazer? Poderia ser interessante, mas não 
teria tudo aquilo que envolve o prêmio, antes, 

durante e depois. Um pouco do que o Sérgio 
fala também da exposição. É muito diferente 
fazer uma exposição virtual do que as possibi-
lidades de uma exposição, ali, presencial. 

Nathalia Barbosa: E aproveitando este 
gancho, aqui, eu já queria perguntar ao Kayky, 
queria que, na verdade, você contasse um pou-
quinho pra a gente, Kayky, da sua participação 
no prêmio, se foi algo importante para a sua 
vida, também qual a importância dos equipa-
mentos de saúde mental que você utilizou da 
rede, do cuidado que você teve acesso. Queria 
que você contasse um pouco para a gente. 

Kayky Avraham: O prêmio foi muito im-
portante. Eu vou até contar uma história. A Gigi 
perguntou se eu fui na oficina, mas em 2018 
foi um ano muito dinâmico. Aconteceu muita 
coisa a favor da arte. No mesmo período que 
estava tendo a exposição lá na Praça da Sé, 
e que teve a premiação do Bispo do Rosário, 
estava acontecendo, no Itaú Cultural, a Ocu-
pação Nise da Silveira, onde o Itaú me chamou 
para ajudar na exposição, onde eu expus o So-
ciedade Secreta no evento e eu coloquei o So-
ciedade Secreta para participar da premiação.

O documentário Sociedade Secreta é a 
minha segunda premiação no Bispo do Rosá-
rio. No meu primeiro vídeo, eu fiquei em quarto 
lugar, que foi a entrega de prêmio lá na biblio-
teca, na República, e depois de muito tempo 
eu resolvi colocar o Sociedade Secreta, que foi 
um documentário feito por um texto de alu-
nos de TCC da PUC de jornalismo, porque uma 
psicóloga ficou sabendo que tinha um usuário 
que andava de câmera pela cidade e filman-
do os eventos da luta antimanicomial, que era 
multimídia. Aí eles me chamaram para colabo-
rar no filme, e no filme eu falava assim: “Ah, na 
minha psicose, ele não tinha que ir para a inter-
net, ele tinha que ficar só circulando entre os 
congressos, entre as salas de aula de Psicolo-
gia, que eu sempre era convidado para ir”. Aí a 
gente fez uma proposta para o Itaú de que se 
ele fosse apresentado no evento, ele seria dis-
ponibilizado no YouTube. E acabou sendo dis-
ponibilizado no YouTube e ganhou um prêmio. 
E naquele mesmo ano, eu também fiz oSarau 
Migração e Loucura, na Casa das Rosas, que 
foi na Virada Cultural. Então foram três even-
tos. O mais importante foi a entrega do Prêmio 
Bispo do Rosário, e foi uma coisa muito forte. 

E eu queria ler para vocês, que na exposi-
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75ção Nise da Silveira, eles criaram um livro onde 
eu escrevi um texto, e o título deste texto é “A 
arte da loucura ou a loucura na arte”. “A arte de 
ser louco é jamais cometer a loucura de ser um 
sujeito normal”. Isso é um texto do Raul Seixas. 
“A história da loucura foi feita de muito sofrimen-
to e perseguição em diversas culturas. Ter nasci-
do louco, com certeza, foi uma punição. Todavia, 
há registro de vários loucos que souberam so-
breviver por meio da arte, tanto no campo artísti-
co quanto no campo literário. A loucura tem fase 
mágica, que é o processo da criação, em que a 
mente torna tudo possível, as ideias fluem e as 
formas e as cores se tornam as combinações 
perfeitas em busca do belo, abrindo novos ca-
minhos para a discussão de novas percepções. 
Vejo que a loucura me tirou uma vida conside-
rada normal nos padrões atuais, que obtive al-
guns prejuízos dos quais não consigo me recu-
perar. Minha primeira internação foi aos 14 anos 
de idade, quando conheci o músico Raul Seixas. 
Na época, não tinha ideia de quem era, mas de 
tudo o que ele me disse, algo nunca esquecerei: 
“Bem-vindo à Sociedade Secreta”.

Naquele momento, nada fez nenhum 
sentido para mim. Ao longo da vida, tive vá-
rias crises e quando chegava ao grau máximo 
de euforia, eu era internado e entrava em ou-
tro mundo, no qual não era real. O tempo era 
muito lento e com os efeitos da medicação, 
tudo ficava muito difícil. O convívio com ou-
tras pessoas que tinham sofrimento mental 
me fez aprender a compartilhar diferentes ex-
periências de histórias de vidas. Com o pas-
sar dos anos, fui entendendo a frase de Raul 
Seixas. A Sociedade Secreta. Que ninguém 
conhece, não guarda segredos, mas os tem-
plos, que são os manicômios, e seus mem-
bros, sim. Os chamados loucos pela socie-
dade moderna. São verdadeiros mártires da 
História, pois estão presos sem terem come-
tido nenhum crime. Confinados em muralhas 
físicas e mentais, desprovidos de liberdade e 
vivendo um sofrimento constante. Atualmen-
te a chamada sociedade moderna vive a era 
da depressão e esta, por sua vez, vem sendo 
considerada uma epidemia do planeta, vista 
como uma dor sem motivo, pela qual muitos 
sofrem e pela qual a vida perde sentido.

As pessoas estão inseridas nos pa-
drões de normalidade. Não dão credibilidade 
ao louco, pois vivemos em uma sociedade de 
estética e que teme ter relações pessoais 

com distúrbios mentais, por medo de sofrer 
alguma agressão. Entretanto conheço muitas 
histórias de pessoas que, mesmo com sofri-
mento mental, conseguiram ser respeitadas, 
como alguns artísticas, líderes religiosos, e 
em público expuseram suas vidas, como a 
bipolaridade, a depressão e recentemente a 
crise de pânico. Essas atitudes fazem com 
que as pessoas mudem seu olhar sobre os 
chamados loucos. A loucura não tem cura. O 
paciente é diagnosticado e a partir daí tem 
duas opções: Aceita o tratamento proposto 
ou reluta em receber ajuda. Com o complexo 
processo da reforma psiquiátrica, vemos o 
início do fechamento de alguns manicômios 
e o surgimento de uma rede de apoio cha-
mada Centro de Atenção Psicossocial, CAPS, 
espaço dedicado ao atendimento de pessoas 
com transtornos mentais, oferecendo aten-
dimento multidisciplinar, suporte nas crises e 
várias atividades artísticas, com intuito de in-
serir seus pacientes no convívio social. Como 
usuário do Caps Itapeva, vejo a necessidade 
de buscar novas tecnologias no tratamento 
e incentivar a produção artística, único meio 
capaz de transformar as fases de euforia em 
verdadeiras obras de arte e os momentos de 
baixa, com a depressão, na criação de músi-
cas e poesias. Se hoje estou estabilizado, foi 
graças ao poder da arte.”

Esse é o livro que a gente desenvolveu 
lá na Ocupação Nise da Silveira, em 2018, no 
Itaú Cultural.

Gigi: Muito bom, Kayky. Eu estive lá! Esti-
ve lá na ocupação. Realmente muito tocante. 
Nunca esquecerei dessa exposição. E eu não 
vou falar coincidência de novo, que eu já falei, 
porque não é a palavra. A palavra é sincroni-
cidade. Porque na próxima pergunta, eu vou 
falar de Nise da Silveira. Você já adiantou e 
já falou. Queria perguntar para a Paula tam-
bém, e o Kayky depois também se quiser falar, 
o que vocês pensam sobre a arte como uma 
ferramenta quando se fala deste cuidado de 
saúde mental, deste cuidado humanizado que 
Nise da Silveira tanto trouxe, tanto que foi 
uma pioneira, uma guerreira mesmo na época 
dela e que até hoje a gente ainda encontra 
certa resistência ou menosprezo do papel da 
arte, que a gente sabe que é tão importante. 
Queria que vocês falassem um pouquinho do 
que vocês pensam sobre a arte dentro e inse-
rida nos serviços de saúde mental.



76 Paula Carpinetti Aversa: Eu acho que o 
relato de Kayky nos traz o quanto é potente 
a arte. O encontro com a arte. Ela retira o su-
jeito de um lugar de improdutividade, de inva-
lidez, para humanizar esta figura, que não se 
trata de um doente. Não tem o que ser cuida-
do. Aliás, não tem o que ser curado. Tem que 
ser cuidado. E uma das portas que a gente 
tem para esse cuidado é na esfera das artes, 
das oficinas artísticas, nas suas diversas ca-
tegorias. Nise da Silveira foi de fato uma fi-
gura importantíssima para que hoje, além de 
medicamento, escuta psicológica, além des-
tes dispositivos, também se oferte, na saúde 
mental, se oferte arte como uma forma de 
cuidado, de ajuda. 

Kayky Avraham: Eu queria falar um pou-
co sobre isso. Eu acho que hoje eu não vivo da 
arte. Hoje eu tenho um trabalho na área digital, 
mas a arte é importante porque quando você 
está dentro, algumas pessoas conseguem es-
tudar, conseguem trabalhar normalmente, mas 
a arte também pode ser um meio de produção 
profissional. A pessoa, se tiver um… tem que 
ter uma estrutura por trás, que a pessoa com 
transtorno aprenda, porque de repente ela não 
sabe arte, mas ela começa a entender. Eu tive 
o incentivo, da psiquiatra Júlia Catunda, a fre-
quentar a oficina de fotografia do MAM. Até 
hoje tem a oficina de fotografia do MAM, e a 
partir de lá eu comecei pegar o gosto por ima-
gem. Eu sou péssimo em fotografia, mas eu 
adoro imagem. Eu gosto do filme. O Itaú Cultu-
ral também incentiva muitas oficinas.

As oficinas são abertas, qualquer pes-
soa pode participar das oficinas, e tem que 
ter mais oficinas artísticas, mais espaço de 
artes. E o problema também que acontece, 
hoje, é que o serviço funciona só de segunda 
a sexta e ele só produz a arte dele em uma 
oficina de uma vez por semana, e não tem es-
paço para ele produzir de fim de semana. En-
tão tem que se criar. O Prêmio Bispo do Rosá-
rio que o CRP faz, ele reconhece o artista. Mas 
até chegar a ser artista… Então, as oficinas 
têm que ter uma visão maior. Não é só ficar 
fazendo um quadrinho. É que às vezes esse 
quadrinho que a pessoa faz, essa fotografia 
que essa pessoa faz, se tiver um pensamento 
por trás, pode ser a renda da pessoa.

Pensar a arte como sobrevivência, pensar 
a arte como a pessoa sobreviver com a arte. 

A arte é um campo muito disputado, mas 
transformar a pessoa com transtorno mental 
numa artista profissional, porque o empre-
go mesmo vai ser muito difícil. Mesmo com a 
situação de cotas, a pessoa com transtorno 
mental tem uma grande dificuldade em rotina, 
em fazer um monte de coisa. E a arte pode ser 
uma grande saída. Eu acho que há de se inves-
tir mais nisso. E o prêmio, ele é um grande bra-
ço para isso. Mas, até que chegar ao prêmio? 
Então quando o terapeuta ou psicólogo está 
no Caps, ele tem que ter um planejamento 
para essa pessoa ou para esse grupo de pes-
soas. O quadro está lá encostado na oficina, 
mas ele não vai ter circulação, ele não vai ter 
exposição. Então há de ter mais exposições e 
se aperfeiçoar o traço, se aperfeiçoar a escrita. 
Hoje, no Caps Itapeva, uma das oficinas que se 
mantém é a oficina de escrita do Dr. Cláudio, 
que a gente produz o jornal Tarja Preta.

Então, quer dizer, quando eu montei o 
sarau na Virada Cultural, eu expus os poetas. 
Então há de se criar um projeto para produção 
de livros. Hoje mesmo, está na minha mão, um 
usuário do Caps de Osasco que quer produ-
zir música. Mas ele não sabe. Ele produz boas 
músicas. Mas ele não sabe por onde começar. 
Então há de se pensar numa estrutura, para 
esse usuário também sobreviver. Não ficar só 
no circuito e no Caps para almoçar e para par-
ticipar das oficinas, ter uma vida além disto, 
se ele tem este potencial.

Paula Carpinetti Aversa: Eu acho que 
isso que o Kayky traz é superimportante para 
a gente pensar que a arte, ela não é terapia. A 
arte, ela pode ter um efeito terapêutico, mas 
não é o que ela busca. Então inserir o usuá-
rio do Caps, de SRTs ou de outros dispositi-
vos da rede de saúde mental, oferecer, ofertar 
este mergulho no campo das artes. Não é só 
o quadrinho, como o Kayky falou, é fazer com 
que o usuário entre em contato, que aprenda 
e possa fazer disto um meio de vida, como o 
Kayky falou, que ele tenha contato com o uni-
verso das artes e não ficar apenas naquele 
momento da oficina do Caps. De ter mais aber-
tura para receber essas obras. Mais abertura e 
mais suporte para que elas possam existir.

Nathalia Barbosa: O CRP São Paulo 
trabalha incansavelmente para garantir que 
a gente construa uma Psicologia que fuja da 
lógica manicomial, no caso, onde as pessoas 



C
A

D
E

R
N

O
S

 T
E

M
ÁT

IC
O

S
 C

R
P

 S
P

4
0

 -
 C

u
id

a
d

o
 e

m
 L

ib
e

rd
a

d
e

77têm ali as suas existências invisibilizadas, os 
seus direitos violados. O cuidado em liberda-
de tem, inclusive, justamente este propósito 
de oferecer serviços de qualidade em favor 
da saúde mental do indivíduo, de preferência, 
no seu território, a partir de uma lógica an-
timanicomial. Mas a gente sabe que, infeliz-
mente, a gente tem muito trabalho pela fren-
te. É o que você estava dizendo agora. Há de 
se construir ainda uma estrada para se trilhar. 
Mas ainda é muito importante reforçar o fim 
das lógicas de privação e hospitalização. Eu 
queria saber o que vocês pensam sobre isso. 
Sobre o que ainda se tem para ser feio.

Paula Carpinetti Aversa: Se fez mui-
to, mas ainda há muito caminho pela frente. 
Há muito o que se fazer no campo da saúde 
mental, para tirar os sujeitos deste rótulo de 
doentes. Vê-los por uma outra perspectiva. E 
a gente corre o risco de tornar essa rede de 
cuidado que a gente duramente conseguiu 
construir, a partir da década de 80, no Brasil, a 
gente se aprisionar nela novamente.

E só ser o Caps o local principal e úni-
co para que o sujeito possa retomar sua vida 
novamente. Realmente, fazer a rede capilari-
zar. Ficar ainda mais rizomática esta rede de 
saúde mental e não deixar a coisa se perder 
numa oficina, naquele momento da semana. 
Dar mais amplitude para aquilo que ocorre 
nesses encontros com a arte.

Kayky Avraham:  Hoje, apesar de que a 
minha equipe sempre me manteve fora des-
sa questão do muro invisível, que é o Caps, 
já passei por várias equipes, eu já estou há 
muito tempo com o Dr. Cláudio e ele sempre 
me forçou a viver uma vida fora do Caps. Mas 
hoje, o que acontece… Os pacientes antigos, 
eles têm ajuda do governo, que é o LOAS, têm 
o passe-livre para andar de condução e o 
Caps disponibiliza o almoço deles e o café da 
manhã. E aquilo é a vida dele. Ele não conse-
gue sair disso. O Caps acabou virando, o que 
a Paula comentou, um segundo manicômio. 
Um manicômio de muros invisíveis, por mais 
que o Caps tenha portas abertas, a pessoa 
continua fechada. Você vai lá, a pessoa está 
fumando, está tomando café. Às vezes é uma 
briga para ela participar de uma oficina.

As oficinas estão vazias. Não é culpa 
dos técnicos também, mas é como que se 
propõem as coisas. Porque o que eu falei 

na outra fala, o Caps é de segunda a sex-
ta. E chega no sábado e no domingo, que é 
onde acontecem os surtos, ele não tem para 
onde correr. Hoje eu tenho uma parceria, há 
muitos anos que eu tenho uma parceria com 
a psiquiatra Júlia Catunda, que comunga da 
mesma escola de Nise da Silveira, que há 
uns quatro anos atrás, a gente pensou em 
ter atividades de fim de semana. Ela até aca-
bou adquirindo uma casa na Lapa para levar 
pessoas para ter atividades de fim de sema-
na nessa casa. Um espaço gratuito. E com a 
pandemia, a gente acabou levando esse es-
paço para o virtual, com encontros de sába-
do à tarde, onde qualquer usuário, qualquer 
profissional, a gente tem um encontro de uma 
hora e meia para um bate-papo. Para uma re-
laxada. Então, quer dizer, nesses encontros, a 
gente já falou sobre roteiro de filme, a gente 
até desenvolveu um roteiro. A gente falou so-
bre racismo, falou sobre o metaverso. O últi-
mo encontro foi encontro literário. 

Então a gente começa a pensar ativida-
des de fim de semana.  Então, quer dizer, saiu 
um pouco deste muro invisível que o sistema 
acabou criando. Já que a gente está nes-
te governo que também não ajuda, a gente 
está tendo pouco apoio do governo. Nenhum 
apoio, também. As verbas dos Caps estão di-
minuindo cada vez mais e eu acho que é uma 
situação muito complicada. A luta antimani-
comial tem um grande problema daqui para 
frente para enfrentar. Talvez a gente esteja 
na fase de maior desafio, que a gente está 
tendo, agora mesmo, porque fecharam os 
manicômios, abriram as clínicas terapêuticas 
e não tem nenhum investimento no Caps. Es-
tamos na maior crise da situação.

Paula Carpinetti Aversa: Pois é, eu acho 
que Kayky tem razão. A gente está num pe-
ríodo bastante precário do atendimento do 
cuidado em saúde mental. E a gente tem que 
buscar, cada vez mais, ampliar, como eu falei 
anteriormente, capilarizar ainda mais esta ló-
gica antimanicomial. Entender que, por exem-
plo, quando a gente oferta uma oficina de 
escrita, uma oficina de artes visuais, a gente 
não está ofertando simplesmente, não que 
seja pouca coisa, mas simplesmente mate-
riais e técnicas para o usuário. A gente está 
ofertando, oferecendo vida, possibilidades de 
vida para esses sujeitos.



78 E na medida em que isso está se dissol-
vendo, a gente está parece que retrocedendo, 
em muitas instâncias, a gente está com um de-
safio enorme pela frente que é fazer com que 
esta rede de sustentação ao sofrimento psí-
quico, que ela realmente dê esta estrutura para 
as pessoas que dela necessitam e que vai além 
das questões psiquiátricas, terapêuticas, é uma 
questão de pensar em modos de assistência, 
modos de vida, que é isto que se procura.

Mas há toda uma dificuldade no momen-
to, em função de cortes de verba, de algumas 
formas de pensar, algumas mentalidades 
mais retrógradas, mais conservadoras. A gen-
te está vendo que isso está se fortalecendo, 
então a gente precisa reunir forças para tocar 
o projeto de um cuidado antimanicomial. 

Kayky Avraham: Hoje a resistência é 
tudo, porque eu vejo, com a pandemia, o Caps 
Itapeva acabou diminuindo as atividades. A 
única oficina que resistiu mesmo foi a oficina 
de teatro, que teve alguns encontros e tinha 
um encontro virtual pelo Zoom toda segunda-
-feira. A Juliana, ela foi resistente, manteve a 
oficina dela. Mas eu fico vendo os outros Caps 
pelo Brasil que eu vejo, eles fecharam com-
pletamente, é só consulta e eu percebia que 
alguns usuários que estavam tão tranquilos, 
de repente, caíram num vale comum, enten-
deu? Já estava complicado e com a pandemia 
ficou mais complicado ainda. Se as pessoas 
comuns sofreram com o confinamento, vocês 
imaginem como as pessoas com transtorno 
mental se viram no confinamento forçado.

Então, eu ainda não tenho nenhum conhe-
cimento de que foram liberadas as consultas 
on-line para os psicólogos. Eu acho que isso foi 
uma grande ajuda, mas não teve nenhum ser-
viço público de consulta on-line para usuários 
do serviço. Ficou só na rede privada. Devia ter 
disponibilizado um serviço de psicólogo on-line.

Eu não sei… Não é uma bronca para o 
CRP, mas era uma coisa que deveria ter sido 
pensada, porque ficou complicada a comuni-
cação. Ficou muito complicado.

Paula Carpinetti Aversa: Essa situação 
pandêmica, eu acho que intensificou proble-
mas que já existiam. E por isso que a gente 
precisa respirar de novo, juntar forças para 
realmente sair da lógica manicomial. Produzir 
o cuidado em liberdade. A gente está nestes 

tempos pandêmicos que, enfim, têm essa 
reclusão, então de fato os usuários se pre-
judicaram muito neste momento que a gen-
te está passando. Nesse momento histórico 
que a gente está vivendo.

Gigi: Muita resistência é necessária, e 
precisamos. E mostra como o prêmio realmen-
te se faz importante, ainda porque acredito 
que são todas as formas de lutar, de resistir, 
que precisamos ter em mãos, e como a arte 
pode ser uma delas, e uma das mais impor-
tantes, que ainda tem este efeito terapêutico, 
como colocamos aqui, mas também embeleza 
em nossas vidas e nos fortalece, nos alivia em 
momentos muito difíceis que temos vivido.

E com isso eu vou caminhando aqui para 
o fim do nosso episódio, vamos terminar com 
uma poesia, aqui, que também é de uma das 
classificadas de uma das edições do Prêmio 
Bispo do Rosário, na categoria Poesia, a Rú-
bia Maria Sabatini de Oliveira escreveu uma 
poesia chamada “Ser ou não ser”: “Quem so-
mos? De onde viemos? E para onde vamos? 
Eis a questão que angustia e impulsiona o 
Homem desde tempos primitivos e remotos. 
As religiões tentam responder, cada qual à 
sua maneira, estas perguntas tão antigas 
quanto o próprio Homem. E o Homem busca, 
se assusta, avança e recua. Tenta, reinven-
ta, ora filosofa, ora se distrai, trai por maior 
parte do tempo a sua própria consciência. E 
outros procuram na ciência a lógica da coisa. 
Que coisa? Criaturas humanas à procura do 
seu Criador. A dor chega e avisa: Não se iluda 
com este mundo que é só matéria. Não fos-
se a vida escondida por detrás dela. Abra a 
janela da mente e veja novos horizontes se 
insinuam à tua imaginação tão fértil. Olhe 
para cima, olhe para o alto, olhe para os la-
dos, e reconheça teus irmãos. Olhe para fora, 
olhe para dentro, o espaço não é só concreto 
e cimento. E você, quem é? Médico ou doen-
te? Paciente ou impaciente? Fez faculdade ou 
não tem mais idade para isso? Para tanto? 
Quanto? Quem é você? Metade ou quantida-
de? Inteiro ou meio? Verdade ou falsidade? 
Sombra ou melhor idade? Uma fraude? E tu? 
Para onde vais? Cais ou aeroporto? Conforto 
ou desespero? Algum enterro? Seu ou de al-
gum parente? Próximo ou distante? Errante 
ou navegante de outros mares? Bares? Bo-
tequins? Ou se maquia em algum camarim? E 
você, como vai? Gostando da viagem? Ansio-
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79so com a chegada? Talvez uma nova estrada. 
Uma nova estada em outro país? Pronto para 
o desconhecido? O que leva contigo? O que 
tem na bagagem? Roupas? Livros? Amigos? 
Ou só solidão? Não! Não tenha medo! Vou te 
contar um segredo. O mar é calmo, as ondas, 
serenas. O mato é verde, o cheiro é de terra. 
As cores são flores e belas. A alma é clara, o 
sol cintila, a brisa é fresca, e as gôndolas de 
Veneza deslizam em águas mansas ao redor 
de um palácio de cristal. O céu é azul, os olhos 
também. A luz é eterna, e lá não há guerra. 
E então, vens comigo? Te convenço ou tudo 
isso é pouco? Pareço louco? Bem, então me 
resta te esperar na primavera de outra vida, 
no amanhecer de outro tempo que virá. Pode 
acreditar. Não há mal. Caso duvides, também 
não tem problema. A gente se encontra cedo 
ou tarde em outro sistema solar. Outra Via 
Láctea. Outras galáxias, estrelas que sempre 
mudam de lugar. Até lá!” 

Paula Carpinetti Aversa: Belíssimo! Né? 
A arte salva mesmo!

Kayky Avraham: Eu posso ler uma po-
esia? É uma poesia, que eu gosto muito, do 
Guimarães Rosa.

“Todos estão loucos, neste mundo? Por-
que a cabeça da gente é uma só, e as coisas 
que há e que estão para haver são demais 
de muitas, muito maiores diferentes, e a gen-
te tem de necessitar de aumentar a cabeça, 
para o total. Todos os sucedidos acontecen-
do, o sentir forte da gente – o que produz os 
ventos. Só se pode viver perto de outro, e 
conhecer outra pessoa, sem perigo de ódio, 
se a gente tem amor. Qualquer amor já é um 
pouquinho de saúde, um descanso na loucu-
ra. Deus é que me sabe.”, Guimarães Rosa. É 
o Grande Sertão: Veredas.

Gigi: Muito bom!

[Canto] “Cheguei, parei, olhei, te vi, falei, 
você me escutou. Que bom, desabafei por ter 
sua atenção, estando com você é bom… 

[Coro/refrão] Passo o dia sem entrar em 
fria, ó, que Psicologia.

Você é dez, me tirou do stress, pobre lou-
cura, escrever você num caderno brochura”.

Gigi: E essa foi a música “Psicologia”, da 
banda “Loko na Boa”, que é composta por usu-
ários do Caps Ruy Souza Dias, lá da cidade de 

Assis, interior de São Paulo, associados e as-
sociadas da Pirassis e estagiárias e estagiá-
rios da Unesp, também lá da cidade de Assis. 

Gente, então queria muito agradecer a 
presença de vocês. Foi muito bom, muito rico. 
É sempre importante a gente criar estes es-
paços de discussões, não só para a catego-
ria, mas para toda a sociedade.

Muito bom relembrar o prêmio. Não es-
queceremos ele e a sua potência. Em breve nos 
encontraremos, quem sabe também presencial-
mente ou em outros lugares físicos ou virtuais.

Paula Carpinetti Aversa: Eu agradeço 
enormemente a possibilidade de conversar, 
da gente se encontrar, para a gente fortale-
cer estes vínculos, estes encontros que po-
tencializam as nossas vidas. Então tivemos, 
aqui, um encontro muito potente. Agradeço!

Kayky Avraham: Agradeço muito o con-
vite! O CRP sempre foi um parceiro muito forte 
que eu tive. Eu convido todos a assistirem ao 
documentário “Sociedade Secreta”1, que está 
disponível no YouTube, e eu combinei com o 
CRP que na matéria vocês vão deixar o link 
do vídeo e do documentário. É um documen-
tário rápido de 20 minutos e podem divulgar 
à vontade nas aulas de vocês. É um debate e 
eu gosto muito desse documentário. Foi fei-
to com muito carinho. Obrigado para o CRP. 
Obrigado a todos, Gigi, Paula, Bryne. Obrigado 
a todos! Ah! Obrigado, muito, ao Sérgio, meu 
grande amigo!

Obrigada, Kayky, também. Obrigada a 
vocês, gente! 

Nathalia Barbosa: Para você que está 
chegando aqui, agora, seja muito bem-vinda, 
muito bem-vindo, nós nos encontramos no 
próximo episódio. Não deixe de nos acom-
panhar nas redes sociais do Conselho, no 
nosso site www.crpsp.org.br. Este foi o últi-
mo episódio da série especial “Cuidado em 
Liberdade” do Estação Psicologia, o podcast 
do CRP São Paulo.

1	 https://www.youtube.com/watch?v=vvt-5TBmPbI

http://www.crpsp.org.br
http://www.youtube.com/watch?v=vvt-5TBmPbI
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